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RESUMO 

As arboviroses são consideradas problema de saúde pública, e a maior ocorrência no Brasil 

atualmente se refere a dengue, Zika e chikungunya, infecções que demandam do setor saúde 

ações para o manejo dos casos. A comunicação e a educação em saúde são importantes 

estratégias para o controle de Aedes aegypti, o principal vetor relacionado a essas doenças, 

propiciando a construção do conhecimento e influenciando a adoção de ações preventivas. 

Nesse contexto o objetivo desse trabalho foi analisar o conhecimento e as práticas preventivas 

em relação à arboviroses em residentes do município de Tangará da Serra, estado de Mato 

Grosso. Estudo quantitativo, transversal, através de inquérito epidemiológico, realizado entre 

fevereiro e março de 2018 com residentes na zona urbana de Tangará da Serra. Selecionou-se 

a amostra por conglomerados com sorteio de 34 setores censitários e 660 domicílios. Realizada 

entrevista com um morador adulto por domicílio, aplicando-se questionário estruturado e 

realizada coleta de amostra sanguínea para detecção de anticorpos para os vírus dengue, Zika e 

chikungunya. A amostra final foi composta por 596 indivíduos. Os dados foram sistematizados 

em planilhas eletrônicas em dupla digitação e posteriormente compuseram o banco de dados 

final que foi submetido a análises estatísticas. Foram realizadas análises bivariada e múltipla 

através do modelo de regressão de Poisson com variância robusta. O baixo nível de 

escolaridade, caracterizado por tempo de estudo, demonstrou significância estatística na 

associação com o conhecimento inadequado ou insuficiente sobre a transmissão de arboviroses 

(p<0,001) e sobre o vetor (p<0,001). Estiveram ainda associados significativamente com o 

conhecimento inadequado ou insuficiente sobre o vetor a não realização da prática de tampar e 

limpar reservatório de água (p=0,002) e a não utilização de produto contra insetos no domicílio 

(p=0,007), além da não autoreferência à infecção prévia por uma arbovirose. Com relação aos 

casos de arboviroses não foi encontrada associação entre prática preventiva e sororreatividade 

ou autorreferência, sugerindo que o fato de vivenciar a infecção não está relacionado a 

realização de tais ações. Este estudo identificou características sociodemográficas e ações de 

prevenção associadas ao conhecimento sobre a transmissão de arboviroses e sobre o vetor, 

subsidiando o planejamento de ações de controle e prevenção, baseado em evidências 

científicas, que identificaram grupos de intervenção que devem ser priorizados.  

PALAVRAS-CHAVE: Arboviroses. Aedes aegypti. Dengue. Vírus Zika. Vírus Chikungunya. 

Conhecimentos, Atitudes e Prática em Saúde.  
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ABSTRACT 

The arboviruses are considered a public health problem, and the largest occurrence in Brazil 

currently refers to dengue, Zika and chikungunya, infections that require the health sector 

actions for the management of cases. Communication and health education are important 

strategies for the control of Aedes aegypti, the main vector related to these diseases, providing 

the construction of knowledge and influencing the adoption of preventive actions. In this 

context, the objective of this study was to analyze the knowledge and preventive practices 

regarding arboviruses in residents of the municipality of Tangará da Serra, state of Mato Grosso. 

Quantitative, cross-sectional study, through an epidemiological survey, conducted between 

February and March 2018 with residents in the urban area of Tangará da Serra. A cluster sample 

was selected by drawing 34 census sectors and 660 households. An interview was conducted 

with one adult resident per household, a structured questionnaire was applied, and blood 

samples were collected to detect antibodies to dengue, Zika, and chikungunya viruses. The final 

sample was composed of 596 individuals. The data was systematized in electronic spreadsheets 

in double entry making up the final database that was subjected to statistical analysis. Bivariate 

and multiple analyses were performed using the Poisson regression model with robust variance. 

The low level of education, characterized by length of study, showed statistical significance in 

the association with inadequate or insufficient knowledge about the transmission of arboviruses 

(p<0.001) and about the vector (p<0.001). Inadequate or insufficient knowledge about the 

vector was also significantly associated with the practice of not covering and cleaning water 

tanks (p=0.002) and not using anti-insect products at home (p=0.007), as well as not self-

referring to previous infection by an arbovirus disease. Regarding cases of arbovirosis, no 

association was found between preventive practice and seroreactivity or self-reference, 

suggesting that the fact of experiencing the infection is not related to the performance of such 

actions. This study identified sociodemographic characteristics and prevention actions 

associated with knowledge about arbovirosis transmission and about the vector, subsidizing the 

planning of control and prevention actions, based on scientific evidence, which identified 

intervention groups that should be prioritized. 

KEYWORDS: Arbovirus Infections. Aedes aegypti. Dengue Fever. Zika Virus. Chikungunya 

Virus. Health Knowledge, Attitudes, Practice. 
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APRESENTAÇÃO  

 

Como enfermeira, professora do curso de Graduação em Enfermagem, Mestre em 

Enfermagem, em uma trajetória de pesquisas qualitativas, embasadas em uma discussão 

etnográfica, porém muito entusiasmada com os estudos quantitativos, aceitei o desafio de 

buscar a produção de conhecimentos na epidemiologia através do doutorado em Saúde 

Coletiva. 

Com a emergência de uma doença transmissível, que me chamou atenção durante a 

supervisão de graduandos de enfermagem, presenciei o aumento do número de crianças 

nascendo com microcefalia, porém meu projeto inicial não se tratava desse tema, mas surgiu a 

oportunidade de participação em uma pesquisa interinstitucional, ampla e que possibilitaria a 

realização da minha tese. 

Como membros das equipes participantes, inclusive eu e minha orientadora, a 

professora Marina Atanaka, nos deslocamos até o município de Tangará da Serra, selecionado 

para a pesquisa, localizado a cerca de 250Km de Cuiabá, a capital do estado de Mato Grosso. 

Fomos recebidos e apresentados aos profissionais os quais nos respaldariam na execução da 

pesquisa. Na ocasião, elaboramos o questionário do inquérito, baseado na literatura, buscando 

considerar várias questões importantes para o estudo, incluindo questões de conhecimento, 

atitude e prática, para esclarecer sobre a prevenção do vírus Zika, infecção que era foco inicial 

da pesquisa, mas incluindo outras arboviroses importantes como problemas de saúde pública e 

circulante na região, dengue e chikungunya. 

Meses depois iniciamos a coleta de dados. Fui novamente para o município de Tangará 

da Serra, e nesta ocasião fiquei o período todo da coleta de dados hospedada ali, pouco mais de 

20 dias, e enquanto participava da aplicação das entrevistas reconhecia a cidade percorrendo os 

diferentes bairros, me aproximei de costumes, conheci pessoas, e presenciei a rotina do 



 
 

atendimento de um serviço de saúde e o setor de vigilância epidemiológica, o qual foi essencial 

para a realização da pesquisa. 

Também pude vivenciar os diferentes contextos no município, cada bairro com seu 

histórico, seus problemas, enfim questões que não foram discutidas na tese, mas que 

respaldaram a análise dos dados. 

A interpretação e análise dos dados do inquérito referente ao conhecimento e à 

prevenção das três arboviroses permitiram a elaboração de cinco manuscritos, que dão uma 

continuidade para o entendimento do objeto e composição da tese. 

O estudo foi impulsionado pela preocupação com as práticas preventivas, considerando 

ser imprescindível a realização, pela população, como fator primordial para a redução das taxas 

de morbimortalidade.  

A elaboração dessa tese me permitiu vivenciar como doutoranda as várias etapas da 

construção de uma pesquisa, desde o projeto, construção do instrumento, experiência de um 

inquérito populacional, digitação dos dados, aprofundamento teórico e a confecção de 

manuscritos.  

Tenho a perspectiva de contribuir com conhecimento para que a prevenção seja uma 

realidade, ciente de que essa percepção da Saúde Coletiva e da Epidemiologia é apenas uma 

das faces para o entendimento e consolidação das estratégias que visam o comportamento 

preventivo das populações.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

Dengue, Zika e chikungunya são arboviroses, ou seja, doenças causadas por 

arbovírus, que são vírus transmitidos por artrópodes (Arthropod-borne virus), assim 

designados pelo fato de parte de seu ciclo de replicação ocorrer nos insetos, e que podem 

ser transmitidos aos seres humanos e outros animais pela picada de artrópodes (vetores) 

hematófagos (LOPES; NOSAWA; LINHARES, 2014).  

A relevância das arboviroses na saúde pública se dá devido a vários fatores, entre 

eles a pluralidade de manifestações clínicas, os fatores socioeconômicos, a falta de terapia 

específica que permite o tratamento apenas das manifestações clínicas nos casos 

sintomáticos, e a dificuldade na implementação de medidas educativas e preventivas 

(LOPES; NOSAWA; LINHARES, 2014). 

No Brasil, no período de 2003 a maio de 2019, foram notificados 11.137.664 casos 

prováveis de dengue e confirmados 6.234 óbitos, com destaque para cinco anos 

epidêmicos (2008, 2010, 2013, 2015 e 2016) (MS, 2019a). No estado de Mato Grosso a 

taxa de incidência de dengue apresentou um aumento entre os anos de 2018 e 2019, em 

que foram registrados 209,6 e 303,7 casos por 100 mil habitantes, respectivamente (MS, 

2019b; MS, 2020), e no ano de 2020 o estado apresentou classificação de “ALTO 

RISCO”. O município de Tangará da Serra apresentou taxas de incidência da dengue 

superiores a 1.000 casos por 100 mil habitantes nos anos de 2009, 2012 e 2013 (SMS-TS, 

2020), e um aumento significativo de 497,8 casos por 100 mil habitantes em 2019 para 

1476,3 casos por 100 mil habitantes no ano de 2020 (SES-MT, 2021). 

Quanto a chikungunya, no Brasil foram notificados 589.076 casos prováveis e 495 

óbitos no período de 2014 e 2019, sendo que os maiores coeficientes de incidência 

ocorreram nos anos 2016 e 2017, com 114,0 e 89,4 casos por 100 mil habitantes, 
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respectivamente (MS, 2019a). No estado de Mato Grosso o auge dos casos da doença 

ocorreu no ano de 2018 com 387,6 casos por 100 mil habitantes e redução para 15,5 casos 

por 100 mil habitantes em 2019 (MS, 2019b; MS, 2020). O maior número de casos 

confirmados de chikungunya no município de Tangará da Serra ocorreu no ano de 2018, 

com 54 casos no município (SMS-TS, 2020), no ano de 2019 apresentou 11,1 casos por 

100 mil habitantes, e em 2020 foram 9,1 casos por 100 mil habitantes (SES-MT, 2021). 

Foram notificados 239.634 casos prováveis de Zika no Brasil no período de 2016 

a 2019 (MS, 2019a). No estado de Mato Grosso o maior número de casos ocorreu no ano 

de 2016, com incidência acumulada de 752 casos por 100 mil habitantes, já nos anos 

seguintes a taxa de incidência apresentou redução, chegando a 16,9 casos por 100 mil 

habitantes em 2018 e 5,9 casos por 100 mil habitantes em 2019 (MS, 2019b; MS, 2020). 

No município de Tangará da Serra, no ano de 2016 a taxa de incidência foi de 1.274,1 

casos por 100 mil habitantes (SMS-TS, 2020), em 2019 apresentou 18,2 casos por 100 

mil habitantes e, no ano de 2020 aumento para 74,9 casos por 100 mil habitantes (SES-

MT, 2021). 

Dengue, Zika e chikungunya podem ser considerados os três vírus transmitidos 

por mosquitos mais importantes atualmente (WANG et al., 2016), podendo ser elencados 

como os de maior circulação no Brasil (LOPES; NOSAWA; LINHARES, 2014), e apesar 

do impacto da cocirculação dos três ainda ser pouco conhecido, existe a possibilidade de 

resultar em viremias mais intensas, tornando essenciais as investigações para o 

planejamento de ações para a redução da incidência (DONALISIO; FREITAS; VON 

ZUBEN, 2017). 

Historicamente, o enfrentamento dos casos de arboviroses, inicialmente a febre 

amarela e em seguida a dengue, foram baseadas em ações para impedir a reprodução do 

vetor Aedes aegypti, e as práticas preventivas contra a picada do mosquito. O conceito de 
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prevenção, na área da saúde, é utilizado para designar providência precoce a uma 

determinada situação, ações no intuito de evitar ocorrência de doenças e suas 

consequências (SILVA; TEIXEIRA; COSTA, 2014). 

Com relação às arboviroses, a prevenção ocorre, principalmente, diante da 

execução de medidas que evitem a reprodução e a proliferação dos mosquitos, através da 

eliminação de locais aptos à procriação, recipientes ou reservatórios com água parada, e 

com o uso de larvicidas, e por medidas que visam evitar o contato do indivíduo com o 

mosquito, através da utilização de repelentes, roupas compridas e barreiras físicas como 

redes, telas em portas e janelas e mosquiteiros (FORRESTER et al., 2019). 

Diante dos atuais e contínuos surtos de arboviroses e impactos à população 

brasileira, essa pesquisa traz a indagação: O conhecimento sobre as arboviroses está 

relacionado às práticas preventivas realizadas pela população?  

Neste sentido, um estudo do conhecimento e da prevenção sobre arboviroses faz-

se necessário para subsidiar a tomada de decisão baseada em evidências científicas, sendo 

que o pressuposto dessa tese é que o conhecimento sobre arboviroses e as práticas 

preventivas estão associados a fatores sociodemográficos e comportamentais. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 



20 
 

2. JUSTIFICATIVA 

 

Houve aumento de casos de dengue em todo o país, e nos últimos anos o 

surgimento de outras arboviroses como chikungunya e Zika, causadas pelo mesmo vetor, 

com consequências para a saúde da população em geral, com surtos que atingem o estado 

de Mato Grosso. 

Tratando-se de uma região com a co-circulação das três arboviroses, o município 

de Tangará da Serra, possui clima e condições socioambientais favoráveis para a 

ocorrência de vetores potencialmente transmissores. Sendo ainda, infecções 

transmissíveis, para as quais não existem vacinas, as medidas preventivas são essenciais 

para o controle do vetor e redução dos casos.  

Esta pesquisa, baseada na abordagem de investigação de conhecimento, atitudes 

e práticas, é essencial para entender o conhecimento e as práticas de prevenção da 

população, a fim de avaliar o impacto das várias estratégias de educação e comunicação 

delineadas pelo Ministério da Saúde. Além disso, com a concomitante ocorrência da 

pandemia por Covid-19, para a qual também são imprescindíveis ações para o controle e 

diminuição da transmissibilidade da doença, os resultados desta pesquisa poderão 

contribuir com a identificação de grupos de intervenção e para o desenvolvimento de 

programas de prevenção, personalizados de acordo com o contexto das comunidades. 
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3. REVISÃO DE LITERATURA 

 

3.1. HISTÓRICO DE ARBOVIROSES  

 

Arbovirose se refere ao vírus transmitido por artrópodes, que engloba um conjunto 

de insetos e de outros grupos, porém, verifica-se a populariazação do termo para se referir 

a doenças transmitidas por mosquitos (VALLE et al., 2021). 

Estudos indicam períodos prováveis do surgimento da dengue, não 

especificamente com essa denominação, mas considera-se o primeiro registro de uma 

doença compatível com a apresentação clínica da dengue no ano de 922, em uma 

enciclopédia médica chinesa e as primeiras grandes epidemias nos séculos XVIII e XIX, 

em cidades portuárias, devido à expansão da indústria marítima, nos continentes asiático, 

africano e norte americano (GUBLER, 2006). 

Referente à dengue nas Américas, o estudo de revisão de Brathwaite Dick et al. 

(2012), baseado nas informações da literatura médica e da Organização Pan-Americana 

da Saúde (OPAS), apresenta uma categorização que elucida quatro fases: a primeira, dos 

anos de 1600 a 1946, com a introdução da dengue nas Américas, mais especificamente 

em 1635 nas ilhas de Martinica e Guadalupe; a segunda fase, dos anos de 1947 a 1970, 

com o sucesso do plano continental para a erradicação do Aedes aegypti; a terceira fase, 

de 1971 a 1999, com a reinfestação pelo Aedes aegypti; e a consequente quarta fase, dos 

anos 2000 a 2010, de maior dispersão do Aedes aegypti, e assim, com aumento de 

ocorrência de surtos. 

Existem indícios para a ocorrência de epidemias de dengue no Brasil desde 1846, 

porém, na literatura médica as primeiras referências datam de 1916 em São Paulo e de 

1923 em Niterói e ainda, um inquérito sorológico foi realizado na Amazônia entre os anos 
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de 1953 e 1954, que identificou soropositividade para dengue (TEIXEIRA; BARRETO; 

GUERRA, 1999). 

A primeira ocorrência de surto de dengue no Brasil, com confirmação laboratorial, 

foi descrita na capital do estado de Roraima, Boa Vista, entre o final do ano de 1981 e 

início de 1982, considerado inicialmente como caso de rubéola, porém constatado tratar-

se de dengue, levando a realização de estudo entomológico, que verificou a presença e 

dispersão de Aedes aegypti na cidade (OSANAI et al., 1983), surto que foi contido com 

medidas locais de controle do vetor, permitindo que não disseminasse para outras regiões 

(NOGUEIRA; ARAÚJO; SCHATZMAYR, 2007). 

Contudo, no ano de 1986 é identificada a presença do vírus dengue no estado do 

Rio de Janeiro (SCHATZMAYR; NOGUEIRA; TRAVASSOS DA ROSA, 1986), e 

inicia-se um processo de circulação viral, que se expandiu pelo país, tornando-se um 

problema de saúde pública (NOGUEIRA; ARAÚJO; SCHATZMAYR, 2007).  

São conhecidos quatro sorotipos de dengue, e o quadro clínico pode apresentar-se 

desde uma infecção assintomática até a forma fulminante (OMS, 2009). Com maior 

frequência, por volta de 90%, a doença apresenta-se de forma autolimitada, ocorrendo 

situações em que as manifestações clínicas são poucas e leves, porém, há casos em que 

pode haver febre de intensidade variável, dor de cabeça, dor nas articulações, dor nos 

músculos e vômitos, havendo a possibilidade de manifestações hemorrágicas de pouca 

gravidade em pele, narinas e gengivas durante a fase febril (KALAYANAROOJ et al., 

1997). 

O vírus chikungunya foi isolado inicialmente em 1952, na região da Tanzânia, e 

seu nome deriva da palavra em Makonde, que é uma língua falada no sudeste da Tanzânia 

e norte de Moçambique, cujo significado “aqueles que se dobram”, descreve a aparência 
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das pessoas que sofrem com uma característica específica da doença, que é a artralgia, e 

ficam com aspecto encurvado (MS, 2017a).  

A doença por vírus chikungunya, se referindo à duração dos sintomas, pode 

evoluir nas fases aguda, subaguda e crônica (persiste além dos três meses), e os sinais e 

sintomas são febre de início agudo, dores musculares, cefaleia, náusea, fadiga, exantema, 

e o principal são as dores nas articulações, que muitas vezes podem estar acompanhadas 

de edema, sendo que até 70% dos casos apresentam infecção sintomática (MS, 2017a). 

Nas Américas, os primeiros casos de transmissão autóctone de chikungunya foram 

notificados em outubro de 2013, e no Brasil foram confirmados no segundo semestre de 

2014 (MS, 2017a; VALLE; PIMENTA; CUNHA, 2015).  

A primeira descrição do isolamento do vírus, que mais tarde seria nomeado de 

Zika referindo-se a ilha onde foi encontrado, foi realizada em uma comunicação no ano 

de 1952 por Dick, Kitchen e Haddow. Nesta, os autores descrevem dois momentos 

distintos em que, na busca do vírus da febre amarela na natureza, pesquisadores distintos 

encontram e isolam um vírus, que até aquele momento não havia sido registrado (DICK; 

KITCHEN; HADDOW, 1952). 

Foram documentados 14 casos de doença pelo vírus Zika até o ano de 2007, ano 

em que ocorreu o primeiro relato de transmissão desse vírus fora da África e da Ásia, na 

Micronésia, e do primeiro surto, que infectou aproximadamente três quartos dos 

residentes do estado de Yap (DUFFY et al., 2009). Apesar da extensão desse surto, 

poucos estudos foram publicados antes de 2013, devido à apresentação da doença por 

vírus Zika relativamente leve, com poucos sintomas ou assintomáticas (IOOS et al., 

2014).  

Um novo surto causado por vírus Zika iniciou em outubro de 2013 na Polinésia 

Francesa e, a partir de novembro do mesmo ano, foram identificados casos de Síndrome 
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de Guillain-Barré, uma doença autoimune que causa paralisia flácida aguda ou subaguda, 

correlacionando-se temporalmente com o surto de vírus Zika, e com a taxa de incidência 

vinte vezes maior do que o esperado (CAO-LORMEAU et al., 2016; MUSSO; NILLES; 

CAO-LORMEAU, 2014).  

No Brasil, os primeiros registros de pacientes com “síndrome semelhante a 

dengue”, que incluíam sintomas como artralgia, edema das extremidades, febre 

moderada, erupções maculopapulares frequentemente pruriginosas, dores de cabeça, dor 

retro-orbitária, conjuntivite não purulenta, vertigem, mialgia e distúrbio digestivo, 

ocorreram no início do ano de 2015, na cidade de Natal, estado do Rio Grande do Norte 

(ZANLUCA et al., 2015). Neste mesmo ano, observou-se aumento nos casos de 

microcefalia no estado de Pernambuco, e posteriormente foi confirmada a relação entre 

microcefalia e a infecção pelo vírus Zika (MS, 2017b). 

Diante disso, com a circulação autóctone do vírus Zika a partir de 2015 no país, 

indicando a possibilidade da ocorrência de surtos e epidemias simultâneas pelos três vírus 

(dengue, Zika e chikungunya) (MS, 2016), evidencia-se a fundamental importância de 

avaliações das estratégias adotadas e a adequação do sistema de saúde, para reduzir a 

magnitude das epidemias (SILVA et al., 2018). 

 

3.2. ENFRENTAMENTO AO AEDES AEGYPTI NO BRASIL 

 

Aedes aegypti e Aedes albopictus são as duas espécies principais de mosquitos do 

gênero Aedes, capazes de transmitir dengue, Zika, chikungunya e febre amarela, e apesar 

de semelhanças entre elas, as condições climáticas, domiciliação, dispersão, repasto e 

reprodução, são diferenças que determinam a dinâmica de transmissão (DONALÍSIO; 
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GLASSER, 2002; ZARA et al., 2016), e definem Aedes aegypti como a principal espécie 

responsável pela transmissão dessas doenças no Brasil.  

Historicamente e mundialmente, o desafio do governo e das autoridades sanitárias 

é reverter a tendência de aumento das epidemias causadas por essas doenças, contudo, 

não existindo ainda tratamento preventivo ou curativo, o controle dessas doenças é 

direcionado a eliminação dos focos do mosquito transmissor.  

A primeira campanha pública com objetivo de detectar casos de febre amarela e 

eliminar os focos de Aedes aegypti iniciou no Rio de Janeiro, no período de 1902 a 1907 

(LOWY, 1990; VALLE; PIMENTA; CUNHA, 2015), demonstrando que as ações de 

controle do vetor no Brasil datam de mais de um século, e que se deve atentar para não 

repetir erros e, para a importância de não interromper o controle do vetor (VALLE; 

PIMENTA; CUNHA, 2015). 

Com relação aos programas mais recentes de controle de Aedes aegypti no Brasil, 

o Ministério da Saúde (MS) colocou em prática em 1996 o Plano de Erradicação do Aedes 

aegypti (PEAa), cujo objetivo consistia em erradicar o vetor. No ano de 2001 ocorreu a 

implantação do Plano de Intensificação das Ações de Controle da Dengue (PIACD), 

período em que verificada a impossibilidade de erradicação do vetor, o plano de ações 

voltou-se para o controle do mesmo. O PIACD foi uma transição entre o PEAa e o Plano 

Nacional de Controle da Dengue (PNCD), criado em 2002 (ZARA et al., 2016). 

Uma das questões de que trata o PNCD é a consolidação das Equipes de Saúde da 

Família e do Programa de agentes comunitários de saúde (ACS), nas ações de prevenção 

e controle da dengue, procurando promover mudanças de hábito na comunidade, no 

intuito de manter o ambiente domiciliar livre de Aedes aegypti, além de propor a 

unificação das áreas cobertas por agente comunitário de saúde e agente de controle de 

endemias (ACE), para maior efetividade das ações (MS, 2002). 
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No que diz respeito ao controle mecânico do vetor nos domicílios, a população 

encontra respaldo no ACS e no ACE, que através das visitas domiciliares orientam e 

auxiliam em ações, no intuito de interromper a cadeia de transmissão das doenças (ZARA 

et al., 2016). 

O PNCD apresenta, entre os componentes que visam conter a epidemia de dengue, 

e que também são tratados como relevantes na estratégia global para o alcance de 

resultados comportamentais, a mobilização social, a educação em saúde e a comunicação 

(FLISCH, 2017). Geralmente, o foco dos programas de prevenção, referentes à educação 

em saúde, está na aquisição do conhecimento ou na conscientização da população 

(FLISCH, 2017), como pode-se observar no trecho: 

 

...fomentar o desenvolvimento de ações educativas para a mudança de 

comportamento e a adoção de práticas para a manutenção do ambiente 

domiciliar preservado da infestação por Aedes aegypti, observadas a 

sazonalidade da doença e as realidades locais quanto aos principais criadouros. 

(MS, 2002, p.9). 

 

Os principais hábitos ou comportamentos necessários para prevenção e controle 

da dengue, que deveriam ser contemplados nos programas de educação em saúde e 

mobilização social, incluem a remoção de recipientes nos domicílios, que pudessem se 

transformar em criadouros de mosquitos, a vedação dos reservatórios e caixas de água e 

a desobstrução de calhas, lajes e ralos (MS, 2002). 

Um estudo com objetivo de avaliar os resultados alcançados pelo PNCD nos 

municípios considerados prioritários pelo programa, verificou que as metas de redução 

de ocorrência de casos e presença de vetor não foram integralmente alcançadas, 

apontando a necessidade de revisão operacional do Programa (PESSANHA et al., 2009). 



27 
 

No ano de 2009, o Ministério da Saúde publicou as Diretrizes Nacionais para a 

Prevenção e Controle de Epidemias de Dengue, e no item relativo a métodos de controle 

vetorial inclui como ações de rotina o controle mecânico (vedação de depósitos de 

armazenamento de água), o biológico (uso do larvicida biológico Bacillus thuringiensis 

israelensis (Bti)), o legal (responsabilizar o proprietário pela manutenção e limpeza de 

terrenos baldios, assegurar a visita domiciliar do ACE aos imóveis fechados, 

abandonados ou com recusa da inspeção) e o químico (uso de inseticidas para o controle 

do vetor nas fases larvária e adulta) (MS, 2009).  

Considerando que as informações disponibilizadas à população contribuem para 

a construção da representação social da doença e sua prevenção, um estudo realizado no 

município do Rio de Janeiro, com o objetivo de analisar os conteúdos informativos dos 

materiais produzidos por campanhas de esclarecimento, através de três folhetos 

distribuídos após uma epidemia de dengue, concluiu que apesar das informações serem 

divulgadas repetidamente, elas necessitam ser repensadas, tanto em relação ao conteúdo 

quanto à forma como são divulgadas (LENZI; COURA, 2004). 

Essa constatação é compartilhada por outro estudo, em que foi possível identificar 

que a principal forma de prevenção ao mosquito Aedes aegypti, além da visita domiciliar 

para eliminação de focos, é a educação em saúde, de forma contínua, porém, mesmo 

sendo esta uma proposta potencial para promover mobilização popular no controle de 

arboviroses, nem sempre resultam em ações efetivas (FREIRE et al., 2017), e parte disso 

deriva da forma como ocorre o repasse de informações, diante de uma transmissão 

vertical de conhecimentos, que contribui para aumentar a distância entre os interlocutores 

e dificultar aos indivíduos se considerarem sujeitos ativos, com expectativas, valores, 

crenças e hábitos (SILVA et al., 2011). 
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Os autores alertam ainda que essas ações exigem atividades contínuas, e que o 

conteúdo e a forma que será veiculada, devem estar em sintonia com as demandas dos 

participantes, através de comunicação dialógica (SILVA et al., 2011). 

Como visto, as arboviroses são doenças de grande relevância para a saúde pública, 

se fazendo necessário para a redução das epidemias, a realização de vigilância 

epidemiológica e de atividades educativas eficazes para promover a prevenção (LOPES; 

NOSAWA; LINHARES, 2014). 

 

3.3. CONHECIMENTO E COMUNICAÇÃO EM SAÚDE 

 

O processo de construção do conhecimento é constituído na interação entre o 

conhecimento popular, que se caracteriza pelo senso comum e é constituído de saberes, 

numa construção contínua do cotidiano, e o conhecimento científico, que é resultado de 

um processo metodológico científico, e se caracteriza pela experimentação e verificação 

(LAGUNA; ABREU, 2017). 

Considerando que o conhecimento é estabelecido através do significado e da 

relevância de informações para cada indivíduo, torna-se necessário definir conceitos dos 

termos dado, informação e conhecimento (RIBEIRO; SOUZA; SOUZA, 2015). 

 

Dado [...] uma sequência de símbolos quantificados ou quantificáveis. [...] Um 

dado é puramente objetivo – não depende do seu usuário. Informação é uma 

abstração informal, que representa algo significativo para alguém através de 

textos, imagens, sons ou animação. Conhecimento é uma abstração interior, 

pessoal, de alguma coisa que foi experimentada por alguém. [...] requer uma 

vivência do objeto do conhecimento. [...] O conhecimento é puramente 

subjetivo – cada um tem a vivência de algo de uma forma diferente (SETZER, 

1999, p. 2-5). 
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Geralmente, a informação é considerada como um elemento prévio necessário 

para a criação do conhecimento, porém, segundo o entendimento de Rainer Kuhlen (1996, 

p. 34) apud Capurro (2003) “informação é conhecimento em ação”, assim sendo, o 

trabalho informativo busca contextualizar ou recontextualizar o conhecimento, 

acrescentando informação sobre o conhecimento existente, possibilitando a aplicação 

desse conhecimento a uma determinada demanda (CAPURRO, 2003).  

Para que a informação seja efetiva, ela deve ser disponibilizada de forma clara, 

compreensível, recordável, credível, consistente ao longo do tempo, personalizada, 

relevante, suficiente e necessária (ARAÚJO; CARDOSO, 2007; TEIXEIRA, 2004). 

O conhecimento é organizado através da assimilação e interpretação da 

informação e reconstrução dos saberes, aumentando, sedimentando ou reformulando o 

saber pré-existente do indivíduo (BARRETO, 2002). 

A constatação do surgimento de preocupações relacionadas à comunicação no 

campo da saúde ocorreu por volta de 1920, década na qual o sanitarista Carlos Chagas 

começou a associar técnicas de propaganda e educação em saúde nas atividades sanitárias 

campanhistas, como estratégia de enfrentamento a problemas de saúde, como as 

epidemias (ARAÚJO; CARDOSO, 2007; PESSONI, 2009). 

Neste período, em que ocorriam debates sobre ações de saúde pública, 

possibilidade de identificação do agente causador de doenças e formas de transmissão, o 

componente educativo passou a ganhar relevância na correção dos hábitos individuais, 

que acreditava-se prejudicar a saúde, assim, as ações sanitárias se pautavam em práticas 

coercitivas e repressivas (ARAÚJO; CARDOSO, 2007; CYRINO; CYRINO, 1997; 

TEIXEIRA, 1997).  

As ações baseavam-se no modelo comunicacional de Lasswell “emissor-

receptor”, modelo também entendido como informacional, que visava a mudança de 
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comportamento através do convencimento, não considerando o processo de atribuição de 

sentidos do indivíduo, limitando-se à transferência de informações a uma população que 

nada sabia de relevante sobre a própria saúde (CYRINO; CYRINO, 1997; STALIANO, 

2012). 

Na década de 1930, com o governo Provisório no Brasil, procurou-se valorizar a 

educação e comunicação na área da saúde (PESSONI, 2009), o que foi consolidado na 

década de 1940, com a criação do Serviço Nacional de Educação Sanitária (SNES), com 

o objetivo de disseminar informações sobre doenças e prevenção (ARAÚJO; CARDOSO, 

2007). 

Nos anos 1950, foi lançado o plano de desenvolvimento comunicacional 

(STALIANO, 2012), e nesta mesma década, ocorreu a incorporação da teoria crítica pela 

comunicação, iniciando um processo de diferenciação entre comunicação e informação, 

cujas matrizes são as mesmas do ponto de vista teórico (ARAÚJO; CARDOSO, 2007). 

No contexto desenvolvimentista dos anos 1950/1960, comunicação e saúde se consolidou 

como campo, definido de investigações e práticas (PESSONI, 2009; TEIXEIRA, 1996). 

Na década de 1960, a proposta de Paulo Freire de uma abordagem humanista e 

política na comunicação influenciou o movimento desenvolvimentista, ocorrendo a 

implementação dos conceitos de participação comunitária, educação e comunicação para 

saúde, levando em consideração a história e os contextos envolvidos (ARAÚJO; 

CARDOSO, 2007; CYRINO; CYRINO, 1997; STALIANO, 2012). 

Surge, no final da década de 1970 e início dos anos 1980, o interesse de estudiosos 

por temas relacionados à comunicação na relação entre o profissional e o usuário de 

serviços, influenciados pelo movimento da reforma sanitária brasileira e com a criação 

do SUS, nesse período em que se inicia a valorização do direito à informação como 
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condição básica para o exercício pleno da cidadania (CYRINO; CYRINO, 1997; 

STALIANO, 2012). 

Já na década de 1990, ocorreu a produção e disseminação de materiais 

informativos e educativos, produzidos e veiculados pela Fundação Nacional de Saúde 

(FUNASA) (ARAÚJO; CARDOSO, 2007). 

A partir dos anos de 1950, a comunicação se ateve ao tratamento, circulação e 

transformação da informação em saberes, e na articulação com a saúde pode ser tratada 

como ‘campo’ da ‘comunicação e saúde’, utilizando-se a abordagem de Pierre Bourdieu 

(1996, 1997b,1998), para o qual ‘campo’ referencia um espaço multidimensional, o qual 

define algumas condições de produção dos sentidos sociais (ARAÚJO; CARDOSO, 

2007). 

Araújo e Cardoso (2007) ampliam essa definição, considerando campo como um 

espaço sociodiscursivo de natureza simbólica, permanentemente atualizado por contextos 

específicos, que além de ser formado por teorias, modelos e metodologias, considera 

políticas, discursos e negociações.  

A comunicação pode ser entendida como um processo social de produção, 

circulação e apropriação dos sentidos (VERÓN, 1980 apud ARAÚJO, 2012), etapas que 

ocorrem de forma multipolar, multidirecional e multidimensional (ARAÚJO, 2012). 

As práticas comunicativas produzem os sentidos sociais, que determinam os 

processos de apropriação da realidade e que definem uma prática social, considerando 

apropriação o elemento que possibilita a transformação de informações em saberes e 

práticas, e que converte informação em comunicação (ARAÚJO; CARDOSO, 2007). 

Para essa apropriação da realidade, é necessário a legitimidade que é condição de 

reconhecimento, pois somente o interlocutor que tem o capital simbólico reconhecido 

como legítimo terá o poder simbólico (ARAÚJO, 2012), que segundo Bourdieu (1989) é 
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o “poder de fazer ver e fazer crer”, quando um indivíduo ou grupo consegue que seu ponto 

de vista sobre um aspecto da realidade seja mais aceito como verdade do que outros 

(ARAÚJO; CARDOSO, 2007). 

Essa concepção de comunicação é atual e ainda se encontra em evolução, 

desvelando-a não somente como um conjunto de instrumentos, com a função de 

disseminar conhecimentos institucionais e normas que devem ser aceitas e seguidas pela 

população, sobre seus problemas de saúde (ARAÚJO; CARDOSO, 2007; ARAÚJO, 

2012). 

A mídia atua como um dispositivo desse processo comunicativo, no qual os 

indivíduos obtêm a maior parte de informações sobre saúde atualmente (AGUIAR; 

VALLE, 2015). Nesse sentido, pode ser considerada um componente fundamental, assim 

como a internet, além de museus e livrarias, para o aprendizado por livre escolha, 

orientado pelas necessidades e pelos interesses do indivíduo (DIERKING, 2005).  

Reconhecendo a importância da televisão, assim como outras mídias fontes de 

informação, é importante ressaltar que elas não agem sozinhas na produção dos sentidos, 

elas interagem com fontes interpessoais (ARAÚJO, 2012), assim como somente as 

campanhas dificilmente seriam suficientes para o fortalecimento das políticas públicas, 

devendo-se considerar a comunicação de forma interdisciplinar, com atenção para as 

especificidades e necessidades locais (TÓTH; LARO, 2009). 

No campo da comunicação e saúde, a circulação de informações sobre saúde na 

mídia e principalmente na internet gera preocupação, e evidencia a necessidade da 

qualificação dos conteúdos abordados (AGUIAR; VALLE, 2015), verificando-se o 

aumento da tendência ao autocuidado (CASTIEL; VANCONCELLOS-SILVA, 2002), 

baseado nas informações obtidas. 
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3.4.  CONHECIMENTO E EDUCAÇÃO EM SAÚDE  

 

No campo da saúde, o processo de construção de conhecimento discute a interação 

entre os conceitos do conhecimento científico e do conhecimento popular, provocando 

modificações estruturais entre si, e as ações de educação em saúde trabalham nesse 

sentido (LAGUNA; ABREU, 2017).  

A área da Educação em Saúde começou a ser desenvolvida no Brasil a partir do 

final do século XIX e início do século XX, em que as práticas tiveram início para o 

enfrentamento de epidemias de varíola, peste, febre amarela e tuberculose, denominando 

a equipe responsável pelas ações como “polícia sanitária”, a qual possuía discursos 

coercitivos e normativos (DINIZ, 2007; SILVA et al., 2010), sendo o público alvo objeto 

de transformação (GAZZINELLI et al., 2005). 

Esse campo foi fortemente influenciado pelo higienismo, que instituía a higiene 

como a base das ações em saúde, e o recurso viável para auxiliar a transformação de 

hábitos da população, considerando que o governo no final do século XIX associava a 

pobreza à ocorrência de epidemias (ACIOLI; DAVID; FARIA, 2012). 

Durante o regime militar, as práticas de “educação sanitária” passam a ser 

denominadas Educação em Saúde e os profissionais da saúde começam a integrar as 

equipes (SILVA et al., 2010), porém, esse campo passa a encontrar resistência e 

insatisfação da população que se organizou em movimentos sociais na década de 1970 

(DINIZ, 2007), e a crítica a esse modelo baseou-se no fato de não considerar a 

subjetividade envolvida na vivência e o conhecimento pregresso dos sujeitos (ACIOLI; 

DAVID; FARIA, 2012). 

A partir de então, os profissionais da saúde começaram a se relacionar com a 

população nos serviços de saúde, e inspirados pelo método educacional sistematizado por 
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Paulo Freire, passaram a repensar suas práticas, considerando o diálogo entre o saber 

acadêmico e o saber popular (BOECHAT; NUNES; DINIZ, 2014).  

Buscando-se uma abordagem que favoreça o protagonismo das experiências e dos 

saberes, em um processo contínuo de interação, encontra-se a possibilidade de ocorrência 

de processos de construção compartilhada de conhecimento, que é uma metodologia que 

considera a experiência cotidiana, na qual ocorre a relação entre o senso comum e o 

conhecimento científico (ACIOLI; DAVID; FARIA, 2012). 

Conhecer a população com a qual se trabalha e valorizar os conhecimentos 

preexistentes são consideradas estratégias que podem facilitar as mudanças de 

comportamento, a partir da absorção e da aceitação do conhecimento científico 

(LAGUNA; ABREU, 2017). 

De acordo com o estudo de revisão de Gazzinelli et al. (2005), na educação em 

saúde existe distanciamento entre a teoria, que ao longo dos anos se apropriou de novos 

referenciais e a discussão ganhou novos contornos, e a prática, que permanece presa aos 

mesmos princípios.  

Ainda segundo os autores, para acompanhar essa discussão teórica, é necessário a 

compreensão das premissas que nortearam seu desenvolvimento, desde a mudança da 

relação de determinação do conhecimento por representações sobre as práticas, até a 

importância de se considerar as práticas passíveis de reelaboração pelas representações, 

apontando a experiência no processo de adoecimento (GAZZINELLI et al., 2005). 

De acordo com estudos, atualmente coexistem duas interfaces educativas nos 

serviços de saúde, que é a educação tradicional, hegemônica e que recomenda a aquisição 

de hábitos saudáveis, sendo prescritiva, que não incorpora a compreensão do processo de 

adoecimento ou as necessidades, as demandas e os saberes da população, e a outra 

interface que é a educação popular em saúde, através da convivência e diálogo entre 
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profissionais da saúde e a população (ACIOLI; DAVID; FARIA, 2012; SILVA et al., 

2010; VASCONCELOS, 2004). 

A educação popular em saúde é entendida com base numa relação dialógica entre 

o conhecimento técnico-científico e o saber popular, pela livre participação das classes 

populares com o direito de pensarem, produzirem e dirigirem o uso de seus saberes a 

respeito de si próprias e de sua saúde, permitindo novos olhares, que possibilitem 

abordagens mais eficientes em defesa da saúde e da vida da população (SILVA et al., 

2010). 

Ainda, segundo Silva et al. (2010), o maior desafio na atualidade é a criação de 

uma nova hegemonia, da educação popular em saúde, pois esta valoriza os saberes e o 

conhecimento prévio da população (FALKENBERG et al., 2014). 

 

3.5. INQUÉRITO DE CONHECIMENTO, ATITUDES E PRÁTICAS 

SOBRE ARBOVIROSES  

 

A pesquisa de Conhecimento, Atitudes e Práticas (CAP), traduzida do inglês KAP 

(Knowledge, Attitudes and Practices), é realizada através de um método quantitativo, no 

qual, através de questionários, indivíduos revelam o que sabem sobre certas coisas, como 

se sentem e como se comportam, revelando possíveis equívocos e obstáculos para as 

atividades de educação em saúde, e potenciais barreiras ao comportamento de mudança 

(HALOI; INGLE; KAUR, 2014). 

Estudo realizado em Pedro Canário, Espírito Santo (SOUZA et al., 2012), avaliou 

o conhecimento, atitudes e práticas da população em relação à dengue, através de um 

inquérito domiciliar em que foram entrevistados 449 indivíduos. A pesquisa foi realizada 

com o intuito de subsidiar o direcionamento das ações de mobilização social e educação 

em saúde da população do município.  
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Apesar do nível de conhecimento satisfatório manifestado pela população 

estudada sobre a dengue e as suas medidas de controle, esse conhecimento não se refletiu 

na execução das práticas preventivas, verificado através de observação da frequência de 

material disponível como potencial criadouro do vetor encontrado nos domicílios e 

peridomicílios. Os autores levantam algumas hipóteses sobre os motivos para esta 

aparente incoerência entre conhecimento e atitudes, que sugere que saber sobre o assunto 

não implica colocar ações em prática, entre elas o inadequado entendimento da cadeia de 

transmissão, o maior consumo de embalagens descartáveis, manutenção de plantas 

aquáticas no domicílio ou o fato de a população ignorar as recomendações (SOUZA et 

al., 2012). 

Outro estudo, realizado em Duque de Caxias, estado do Rio de Janeiro, teve como 

objetivo descrever os conhecimentos, atitudes e práticas sobre Zika em gestantes e 

puérperas atendidas em uma maternidade de alto risco. Não foi observada correlação entre 

renda, escolaridade ou idade da população e o conhecimento sobre Zika, e observou-se 

que a maior parte das gestantes e puérperas julgou insuficiente a informação que possui 

sobre Zika. Segundo os autores, os resultados evidenciam a necessidade de repensar 

técnicas, modelos e formas de ampliar a comunicação com a população, no intuito de 

disseminar o conhecimento sobre a doença e medidas de prevenção (FORRESTER et al., 

2019). 

Um inquérito domiciliar no município do Cabo de Santo Agostinho, estado de 

Pernambuco, objetivou estudar o conhecimento, atitude e a prática da população em 

relação a dengue e ao seu controle, e além disso, apresentar as características sócio-

demográficas e sanitárias da localidade. Foi aplicado um questionário semiestruturado 

por agentes de saúde ambiental (ASA) e agentes comunitários de saúde (ACS), 

previamente treinados e que atuavam na área do estudo (FIGUEIRÊDO, 2009). 
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O conhecimento sobre os sintomas e as atitudes de prevenção da dengue 

mostraram-se adequados, porém as práticas de prevenção de criadouros do vetor e de 

prevenção de mosquitos foram consideradas insuficientes. Os resultados levaram ao 

entendimento dos autores de que existe a necessidade de incorporar novas abordagens 

educativas, que transfiram poder à sociedade através do conhecimento e que incentivem 

a sua participação nas ações de controle, sendo necessário para isso considerar 

informações transmitidas de fácil compreensão, uso de linguagem adequada à população 

e ao alcance do seu nível educacional (FIGUEIRÊDO, 2009). 

No intuito de subsidiar procedimentos de gestão eficazes para a prevenção de 

doenças no Panamá, foi realizada uma pesquisa com o objetivo de identificar se os fatores 

socioeconômicos e demográficos desempenhavam papel no conhecimento, atitude e 

prática dos residentes em relação à dengue, chikungunya e Zika, entre bairros de alto e 

baixo nível socioeconômico, na Cidade do Panamá. Os autores realizaram o estudo em 

comunidades socioeconomicamente diferentes, e verificaram que os escores de 

conhecimento foram significativamente relacionados à idade do entrevistado, renda 

mensal e estado civil (WHITEMAN et al., 2018). 

A partir dos resultados, os autores sugerem considerar a situação socioeconômica 

do bairro e aspectos específicos referentes à alfabetização e atitude em saúde da 

comunidade para a criação de campanhas mais eficazes, priorizando os bairros de baixo 

nível socioeconômico, nos quais predominam altas proporções de baixa renda, baixa 

escolaridade e residentes idosos (WHITEMAN et al., 2018). 

Uma investigação foi realizada em Maracay, na Venezuela, para descrever o 

conhecimento, atitudes e práticas da população referentes à dengue e investigar os 

determinantes de proteção pessoal e de eliminação de criadouros do mosquito. O estudo 

incluiu inquérito domiciliar, utilizando um questionário pré-codificado e, 
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concomitantemente, foram coletados dados entomológicos nas residências (ELSINGA et 

al., 2018). 

Os autores identificaram fatores que influenciaram as práticas preventivas contra 

dengue em uma área urbana de alta transmissão no país estudado. As práticas preventivas 

foram associadas a infecção prévia de dengue e melhor conhecimento sobre os sintomas 

da doença e a via de transmissão, enquanto o conhecimento foi associado a sentir-se em 

risco, infecção prévia por dengue e exposição relatada a fontes de informação da dengue 

(ELSINGA et al., 2018). 
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4. REFERENCIAL TEÓRICO  

 

4.1. CONHECIMENTO, ATITUDES E PRÁTICAS EM SAÚDE 

 

As pesquisas de Conhecimento, Atitudes e Práticas (CAP), tiveram início na 

década de 1950, surgindo da necessidade de verificar a hostilidade existente por parte da 

população à ideia e organização dos serviços de planejamento familiar na época, e 

posteriormente para contribuir com informações para avaliação e orientação dos 

programas existentes nesta mesma área (CLELAND, 1973; LAUNIALA, 2009; 

MANDERSON; AABY, 1992; RATCLIFFE, 1976). 

Até a década de 1970 esta foi a principal ferramenta de coleta de dados de pesquisa 

e avaliação de natureza ampla e variada, com a realização de cerca de 400 pesquisas em 

67 países durante esse período (RATCLIFFE, 1976). Ainda, nas décadas de 1960 e 1970, 

pesquisas CAP foram realizadas no intuito de compreender as perspectivas africanas 

sobre os serviços de planejamento familiar (SCHOPPER; DOUSSANTOUSSE; ORAV, 

1993). 

Os propósitos de um estudo CAP no campo do planejamento familiar variavam 

de acordo com condições particulares, porém, para atender as necessidades do programa 

os estudos eram elaborados para: descrever as características relevantes da situação social 

e demográfica através de pesquisas de amostra em larga escala; avaliar o impacto do 

programa; e fornecer diretrizes para decisões administrativas e políticas (CLELAND, 

1973). 

A pesquisa CAP estabeleceu seu lugar entre as metodologias para investigação de 

comportamento de saúde, sendo considerada importante técnica utilizada em pesquisas 

relacionadas à saúde para coletar informações sociais (MANDERSON; AABY, 1992). 
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A escolha por pesquisa CAP pode estar relacionada às características deste tipo 

de estudo como: facilidade em projetar; rapidez para implementar; levantamentos de 

pequenas amostras que permitem inferência estatística para uma grande população; dados 

quantificáveis; apresentação concisa dos resultados; comparabilidade e precisão dos 

dados de uma região para outra (STONE; CAMPBELL, 1984). 

A ocorrência de doenças transmissíveis para as quais não existem vacinas eficazes 

exigem que as intervenções que visam prevenir a propagação da infecção se concentrem 

na mudança do comportamento humano. Nesse sentido, são necessárias informações em 

quantidade e qualidade suficientes, para determinar a relação entre prevalência de 

infecção e o comportamento, objetivando melhorar o planejamento, a implementação e a 

avaliação do impacto dos programas de prevenção (SCHOPPER; DOUSSANTOUSSE; 

ORAV, 1993).  

Apesar de não serem exclusivas, as pesquisas domiciliares são a unidade de 

amostragem da maioria das pesquisas CAP (SCHOPPER; DOUSSANTOUSSE; ORAV, 

1993), conduzidas através da aplicação de um questionário estruturado, com a presença 

de três elementos principais, que Marinho et al. (2003, p.577) estabelecem a partir de 

estudos similares, da seguinte forma:  

 

• Conhecimento – Significa recordar fatos específicos (dentro do sistema 

educacional do qual o indivíduo faz parte) ou a habilidade para aplicar fatos 

específicos para a resolução de problemas ou, ainda, emitir conceitos com a 

compreensão adquirida sobre determinado evento. 

• Atitude – É, essencialmente, ter opiniões. É, também, ter sentimentos, 

predisposições e crenças, relativamente constantes, dirigidos a um objetivo, 

pessoa ou situação. Relaciona-se ao domínio afetivo – dimensão emocional. 

• Prática – É a tomada de decisão para executar a ação. Relaciona-se aos 

domínios psicomotor, afetivo e cognitivo – dimensão social. 
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O modelo de pesquisa CAP baseia-se na teoria sobre o comportamento humano 

de que as pessoas atuam por seus valores e suas crenças (GILLETT, 1985; OLIVEIRA et 

al., 2020; PAIVA; MOTTA; GRIEP, 2010).  

Ainda, no que tange o comportamento em saúde, segundo Briceño-León (1996), 

o modelo CAP parte do pressuposto de que o mesmo decorre de um processo sequencial, 

o qual tem origem na aquisição de conhecimento cientificamente correto, subsidiando 

uma atitude favorável e enfim, a adoção de práticas em saúde. Porém, admitindo que esta 

relação possa ocorrer, o autor adverte haver evidências de que a explicação para 

determinado comportamento é muito mais complexa (BRICEÑO-LEÓN, 1996). 

Salienta-se que, outros fatores além do conhecimento adquirido podem ainda 

motivar ou favorecer a disposição para determinadas práticas em saúde, como fatores 

sociais, culturais, econômicos, estruturais, de acesso aos serviços de saúde e até 

campanhas veiculadas através da comunicação de massa, que podem determinar práticas 

de saúde (LAUNIALA; HONKASALO, 2007; PAIVA; MOTTA; GRIEP, 2010). 

 A partir da identificação do nível de conhecimento da população sobre 

determinado tema de saúde, possibilitada por estudos do tipo CAP, é possível identificar 

particularidades locais do entendimento sobre práticas preventivas em saúde, e a partir 

disso, o desenvolvimento de materiais instrucionais direcionados (OLIVEIRA; 

LIMONGI, 2020). Além disso, este tipo de estudo pode ser usado como ferramenta de 

avaliação para examinar a eficácia de certas intervenções ou programas (OLIVEIRA et 

al., 2020). 
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5. OBJETIVOS 

 

5.1 OBJETIVO GERAL  

 

Analisar o conhecimento e as práticas preventivas em relação à arboviroses em 

residentes do município de Tangará da Serra, Mato Grosso. 

 

5.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

1. Descrever as práticas preventivas contra arboviroses conforme o sexo e a 

escolaridade de residentes no município de Tangará da Serra, estado de Mato Grosso. 

 

2. Relacionar o conhecimento sobre o vetor de dengue, Zika e chikungunya com as 

características sociodemográficas e comportamentais preventivas relacionadas a 

Aedes aegypti no município de Tangará da Serra, estado de Mato Grosso, região da 

Amazônia Legal brasileira. 

 

3. Avaliar o conhecimento, atitudes e práticas preventivas em relação a uma arbovirose 

no município de Tangará da Serra, Mato Grosso, região da Amazônia Legal. 

 

4. Estimar a prevalência autorreferida de dengue, Zika e chikungunya e identificar os 

fatores associados em adultos residentes no município de Tangará da Serra, Mato 

Grosso, região da Amazônia Legal. 
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5. Analisar a associação da presença de dengue, Zika e chikungunya sororreagentes e 

autorreferidas com o conhecimento sobre o vetor Aedes aegypti e as práticas 

preventivas no município de Tangará da Serra, Mato Grosso, Brasil. 
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6. MÉTODOS 

 

6.1. DELINEAMENTO DE ESTUDO 

 

Estudo de delineamento quantitativo, transversal, de base populacional através de 

inquérito epidemiológico, realizado entre fevereiro e março de 2018, na zona urbana da 

cidade de Tangará da Serra, Mato Grosso.  

 

6.2. LOCAL DE ESTUDO 

 

O projeto matricial do qual origina este estudo é intitulado “A história natural da 

epidemia por vírus Zika em uma comunidade brasileira: incidência na população, 

anomalias congênitas em recém-nascidos e consequências para o desenvolvimento 

infantil” e apresentado através de três estudos coordenados: inquérito populacional, 

estudo de recém-nascidos e acompanhamento do desenvolvimento infantil.  

Os critérios de elegibilidade para seleção do município para a realização do estudo 

são derivados do projeto matricial. Para isso realizou-se um levantamento dos 10 

municípios do estado de Mato Grosso com maior incidência de casos suspeitos de febre 

pelo vírus Zika, segundo dados disponibilizados pela Secretaria de Vigilância em Saúde 

do Ministério da Saúde e de informações complementares obtidas a partir do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Foram considerados os seguintes critérios: 1º ser um município de médio porte, 

com população entre 50 e 100 mil habitantes; 2º ter entre 1.000 e 2.000 nascimentos por 

ano, o que representaria cerca de 500 a 1.000 nascimentos nos seis meses de realização 

do estudo; 3º  ter apresentado alta incidência de febre pelo vírus Zika  no primeiro 
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semestre de 2016; 4º apresentar número de hospitais-maternidade inferior a 5, o que 

tornaria viável a identificação de todos os partos realizados no município no período em 

estudo; e 5º ter menor distância em relação à capital do estado, o que facilitaria a logística 

do estudo e supervisão por parte da Instituição proponente. Diante disso foi selecionado 

o município de Tangará da Serra, localizado na região da Amazônia Legal. 

A região da Amazônia Legal é composta por 52 municípios de Rondônia, 22 do 

Acre, 62 do Amazonas, 15 de Roraima, 144 do Pará, 16 do Amapá, 139 do Tocantins, 

141 do Mato Grosso e 181 do Maranhão, possuindo uma superfície aproximada de 

5.015.067,749 km², correspondente a cerca de 58,9% do território brasileiro (IBGE, 

2021a). 

 

Figura 1. Mapa da estrutura territorial da Amazônia Legal 

                      

FONTE: IBGE. 

 

Corresponde à área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento da 

Amazônia (SUDAM), tendo sido instituída com o objetivo de “definir a delimitação 
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geográfica da região política captadora de incentivos fiscais com vistas à promoção de 

seu desenvolvimento regional” (IBGE, 2021a). 

Inserido nesses limites, está o município de Tangará da Serra, estado de Mato 

Grosso, criado como distrito em 1969, subordinado ao município de Barra do Bugres, foi 

emancipado em 13 de maio de 1976, elevado à categoria de município de Tangará da 

Serra, é atualmente constituído de 5 distritos: Tangará da Serra, Progresso, São Joaquim, 

São Jorge e Tapirapuã (IBGE, 2021b). 

 

Figura 2. Mapa identificador do município de Tangará da Serra no contexto do Brasil e 

de Mato Grosso 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

O município de Tangará da Serra é localizado na região sudoeste mato-grossense, 

distante cerca de 250 km de Cuiabá, a capital do estado de mato Grosso. Com uma área 
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territorial de 11.636,976 km² (IBGE, 2021b), é localizada entre os morros de Serra 

Tapirapuã e Serra dos Parecis, o clima da região é tropical úmido megatérmico (Aw), 

segundo a classificação de Köppen, apresentando chuvas no verão, seca no inverno e altas 

temperaturas, sendo que a média anual de temperatura de 24,4ºC, precipitação de 1.500 

mm e umidade relativa do ar de 70% a 80% (DALLACORT et al., 2010). 

Com relação ao setor da saúde, o município possui 290 estabelecimentos de saúde, 

públicos ou privados, inscritos no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 

(CNES), e entre eles 24 Centros de Saúde (CS) ou Unidades Básicas de Saúde (UBS), 6 

Postos de Saúde (PS) e 4 Hospitais Gerais (HG) (MS, 2021). 

Segundo o Plano Municipal de Saúde, que é um instrumento de planejamento das 

ações e serviços de saúde, para o quadriênio 2018 a 2021, destaca-se que o município, 

através da Secretaria Municipal de Saúde, intensificou as ações para o controle e 

monitoramento de casos de dengue, realizando campanhas para informação e 

conscientização da população, mesmo em período de baixa transmissão, resultando em 

diminuição dos casos de dengue nos anos de 2014 e 2016 (SMS-TS, 2018). 

Este documento refere ainda sobre a necessidade de intensificar ações estratégicas 

para o controle vetorial, como o mapeamento de risco, intervenções sistemáticas em 

pontos específicos e atividades de educação em saúde à população de Tangará da Serra 

(SMS-TS, 2018). 

 

6.3. POPULAÇÃO ALVO 

 

A população estimada para Tangará da Serra em 2018 era de 101.764 habitantes, 

sendo a principal cidade de sua microrregião, com cerca de 3% da população do estado. 
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Da população total do município, 91% reside na área urbana, ou seja, cerca de 92.605 

habitantes, o que representa 25.581 domicílios particulares permanentes (IBGE, 2018).  

Constituiu-se como população alvo do estudo, indivíduos que residiam na área 

urbana do município de Tangará da Serra, na época da coleta de dados, os meses de 

fevereiro e março de 2018. 

 

6.4. CRITÉRIOS DE INCLUSÃO 

 

Adultos, acima de 18 anos, que residiam na zona urbana do município de Tangará 

da Serra desde 1º de abril de 2016 e que permaneceram como residentes até a coleta de 

dados em 2018 e que aceitassem participar do estudo. 

 

6.5. CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO 

 

Dois ou mais adultos residentes em um mesmo domicílio, entrevistas realizadas 

em comércios ou afins e indivíduos institucionalizados, ou seja, residentes em prisões e 

instituições de longa permanência. 

 

6.6. VARIÁVEIS 

 

As variáveis dependentes e de exposição do estudo foram categorizadas da 

seguinte forma: 
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Quadro 1. Variáveis dependentes segundo as categorias, Tangará da Serra, Mato Grosso, 

2018 

Variável Categorias 

Conhecimento sobre o vetor de arboviroses  

- reprodução (questionado se já viu uma larva 

de mosquito) 

- morfologia (questionado se já viu o mosquito 

específico, transmissor) 

- hábitos (horários em que os mosquitos Aedes 

aegypti costumam se alimentar, realizar as 

picadas) 

Adequado (2 ou 3 respostas 

afirmativas e/ou corretas) 

Inadequado/Insuficiente (nenhuma 

ou 1 resposta afirmativa e/ou correta) 

 

Conhecimento sobre a transmissão de 

arboviroses  

Adequado (picada do mosquito) 

Inadequado/Insuficiente (contato 

direto de pessoa a pessoa; pela água; 

rato; ambientes sujos; pássaros; 

vasos de plantas com água; 

reservatórios de água, não sabe) 

Dengue, Zika ou chikungunya autorreferida 

 

Sim 

Não/Não sabe 

Sorologia para dengue, Zika ou chikungunya Positiva 

Negativa 

 

Classificou-se o conhecimento como “adequado” quando a resposta para a forma 

de transmissão e sobre características do vetor Aedes aegypi estiveram de acordo com as 

informações estabelecidas pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e pelo Ministério 

da Saúde (MS) do Brasil. Considera-se para efeito de análise o “conhecimento 

biomédico”, o qual a população tem acesso a partir de campanhas de comunicação em 

massa e/ou ações de educação em saúde, individuais ou coletivas, o qual é um dos fatores, 

e não o único, que pode interferir em atitudes e práticas preventivas. 
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Quadro 2. Variáveis de exposição segundo as categorias, Tangará da Serra, Mato Grosso, 

2018 

Variável Categorias 

Sociodemográficas e de saúde 

Sexo  Masculino 

Feminino 

Faixa etária 18 a 39 anos 

40 a 59 anos 

Maior ou igual a 60 anos 

Escolaridade  Analfabeto 

8 anos ou menos de estudo (sabe ler, 

ensino fundamental incompleto, ensino 

fundamental completo) 

Mais de 8 anos de estudo (ensino médio 

incompleto, ensino médio completo, 

ensino superior incompleto, ensino 

superior completo) 

Raça/cor Não Branca (Preta, parda, indígena) 

Branca (Branca, asiática) 

Reside com cônjuge/acompanhante Sim 

Não 

Disponibilidade de água por rede geral Não se aplica 

Dias alternados 

Diariamente 

Armazenamento de água em caixa d’água Sim 

Não 

Água utilizada para beber Sem tratamento no domicílio 

Tratada no domicílio 

Industrializada 

Estado de saúde  Muito bom ou bom 

Regular 

Ruim ou muito ruim 
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Visitas de um agente de controle de 

endemias nos últimos 12 meses 

2 a 12 visitas 

Uma visita 

Não lembra 

Nunca recebeu 

Atitude 

Atitude de prevenção  Presente 

Ausente 

Práticas de prevenção 

Controle do vetor 

Limpeza de áreas Sim 

Não 

Limpeza de vaso de plantas Sim 

Não 

Tampa reservatório de água Sim 

Não 

Limpa reservatório de água Sim 

Não 

Proteção contra a picada de mosquitos 

Protege o corpo com repelente Sim 

Não 

Protege o corpo com roupas compridas e 

de cor clara 

Sim 

Não 

Uso de tela Sim 

Não 

Uso de mosquiteiro Sim 

Não 

Repelente de tomada Sim 

Não 

Espiral Sim 

Não 

Inseticida em spray Sim 

Não 
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As variáveis dependentes e de exposição do estudo são apresentadas a seguir de 

acordo com o manuscrito correspondente: 

 

- Manuscrito 1 

Variáveis dependentes: Práticas de prevenção para o controle do vetor e de proteção 

contra a picada do mosquito. 

Variáveis exposição: Sexo e escolaridade. 

 

- Manuscrito 2 

Variável dependente: Conhecimento sobre o vetor transmissor de arboviroses. 

Variáveis exposição: Sexo, faixa etária, escolaridade, raça/cor, reside com 

cônjuge/companheiro, disponibilidade de água por rede geral, armazenamento de água 

em caixa d’água, água utilizada para beber, práticas de prevenção para o controle do vetor 

No manuscrito 2, por se tratar de um estudo sobre o conhecimento relacionado ao 

vetor Aedes aegypti, utilizou-se para análise as variáveis de exposição relacionadas às 

práticas preventivas para o controle do vetor, subdividindo-se em três categorias: 

Limpeza de áreas e vasos de plantas (limpeza de áreas, limpeza de vaso de plantas); 

Tampar e limpar o reservatório de água (tampa reservatório de água, limpa reservatório 

de água); Utilização de produto contra insetos no domicílio (repelente de tomada, espiral, 

inseticida em spray). 

 

- Manuscrito 3 

Variável dependente: Conhecimento sobre a transmissão de arboviroses. 

Variáveis exposição: Sexo, faixa etária, escolaridade, raça/cor, reside com companheiro, 

atitude de prevenção, práticas de prevenção para proteção contra a picada do mosquito. 
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O manuscrito 3 se refere ao conhecimento sobre a transmissão de uma arbovirose, 

e por isso foram consideradas para análise as variáveis referentes a proteção contra a 

picada do mosquito; subdividindo-se em: Proteger o corpo com repelente ou roupa 

(protege o corpo com repelente, protege o corpo com roupas compridas e de cor clara); 

Uso tela e mosquiteiro (uso de tela, uso de mosquiteiro); Utilização de produto contra 

insetos no domicílio (repelente de tomada, espiral, inseticida em spray). 

 

- Manuscrito 4 

Variável dependente: Dengue, Zika ou chikungunya autorreferida. 

Variáveis exposição: Sexo, faixa etária, reside com cônjuge/companheiro, escolaridade, 

raça/cor, estado de saúde, visitas de um agente de controle de endemias nos últimos 12 

meses. 

 

- Manuscrito 5 

Variáveis dependentes: Dengue, Zika ou chikungunya autorreferida; Sorologia positiva 

para dengue, Zika ou chikungunya. 

Variáveis exposição: Conhecimento sobre o vetor Aedes aegypti, práticas preventivas 

(limpeza de áreas e vasos de plantas, tampa e limpa reservatório de água, protege o corpo 

com repelente ou roupa, uso tela e mosquiteiro, produto contra insetos no domicílio). 

   

6.7. AMOSTRA 

 

Este estudo incluiu uma amostra probabilística da população urbana. O cálculo do 

tamanho da amostra considerou o erro padrão adotado de 0,025 para uma amostra de 400 
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indivíduos, somando-se a este número 10% de perda e um efeito do delineamento de 1,5, 

verificando-se a necessidade de seleção de 660 indivíduos.  

Selecionou-se a amostra por conglomerados em dois estágios: setores censitários 

e domicílios. Foram tomados como unidades amostrais primárias os setores censitários 

definidos pelo IBGE para o Censo Demográfico de 2010. Dos 133 setores censitários do 

município de Tangará da Serra, trinta e quatro foram selecionados através de sorteio. As 

unidades secundárias, os domicílios, foram sorteados proporcionalmente ao tamanho de 

cada setor, de forma a totalizar as 660 residências.  

Após os sorteios de seleção, foi realizado o reconhecimento de cada setor por 

membros da equipe de pesquisa, em cada um deles, para identificação dos domicílios, por 

meio de arrolamento (análise do setor, através da verificação da presença de domicílios, 

comércios, terrenos baldios entre outros), facilitando assim a localização no momento das 

entrevistas.  

 

6.8. COLETA DE DADOS E INSTRUMENTO 

 

Anterior ao início da coleta dos dados em campo, foi realizado um treinamento 

com a equipe de pesquisa, composta por 23 acadêmicos de vários períodos do Curso de 

Graduação em Enfermagem da Universidade Estadual de Mato Grosso (UNEMAT), os 

quais responderam ao chamado para participação deste estudo, em período de férias 

acadêmica, recebendo ao final do trabalho de campo um certificado emitido pela própria 

instituição de ensino à qual pertenciam.  

Neste treinamento, foram explicitados os objetivos do estudo, as principais fases 

do método de inquérito domiciliar, a logística para divisão dos grupos, distribuição dos 

setores entre as equipes, orientações sobre a entrevista e a coleta de material biológico e 
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os termos de aceite e recusa na participação dos indivíduos, esclarecimento de dúvidas 

após a leitura e distribuição do protocolo confeccionado especificamente para este 

inquérito.  

No período subsequente ao treinamento, foram direcionadas duplas de 

entrevistadores, acompanhadas das pesquisadoras supervisoras, para realização do teste 

piloto, em setores não selecionados para este inquérito, aplicando-se o questionário e 

realizando a coleta de material biológico. Após este teste foram discutidas possíveis 

adequações no questionário, as quais foram efetuadas e após, impressa a versão final. 

Todos os moradores dos domicílios selecionados foram informados sobre o 

objetivo, procedimentos, riscos e benefícios do estudo e entre os indivíduos que atendiam 

aos critérios de inclusão foi sorteado um para participar da entrevista. Após os 

esclarecimentos este morador foi ainda informado sobre a confidencialidade dos dados, a 

participação voluntária e a possibilidade de abandonar o estudo a qualquer momento, sem 

prejuízos para si ou sua família e foi convidado a assinar o Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido (TCLE) (Anexo A). 

Para os casos em que o morador do domicílio selecionado se recusou a participar 

do estudo foi elaborado um termo de recusa, no qual constou nome e assinatura do 

residente, endereço e setor da residência (Anexo B). Para ser considerada ausência no 

domicílio foi realizada no mínimo três tentativas de visita em dias e horários diferentes. 

A coleta de dados ocorreu no período de 27 de fevereiro a 18 de março de 2018, 

nos domicílios, através de entrevista com duração aproximada de 30 minutos, composta 

por um questionário e a coleta de material biológico para teste de DENV, ZIKV e CHIKV. 

Das 660 entrevistas programadas, 610 (92,4%) resultaram em preenchimento do 

questionário e coleta de material biológico. As perdas referem-se à recusas e ausências.   
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Os setores foram demarcados para facilitar a identificação e as residências 

numeradas conforme o posicionamento ocupado nas quadras e lotes. Foi utilizado o 

Sistema de Posicionamento Global (GPS) e a localização em tempo real, para obtenção 

da latitude e longitude, fornecendo as coordenadas geográficas, obtendo-se a localização 

de cada domicílio participante. Utilizando-se a ferramenta ArcMap e obtendo-se os 

setores censitários mediante a base cartográfica proveniente do portal do IBGE, foi 

possível verificar a distribuição das entrevistas georreferenciadas no município. Salienta-

se que alguns pontos referentes a localização necessitaram ser realocados de acordo com 

o setor pertecente, possivelmente devido à equivoco no momento da anotação das 

coordenadas.  

 

Figura 3. Distribuição espacial das entrevistas realizadas, Tangará da Serra, Mato 

Grosso, 2018  
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O questionário, confeccionado especificamente para este inquérito, foi construído 

com base em materiais do Ministério da Saúde e através de uma versão modificada da 

Pesquisa de Conhecimento, Atitudes e Práticas da Organização Mundial de Saúde (OMS) 

(OMS, 2016). 

O questionário estruturado apresenta componentes domiciliar e individual, 

composto por 124 questões, organizado nos seguintes blocos temáticos: Cadastro 

domiciliar e territorial; Identificação dos moradores; Informações sócio sanitárias do 

domicílio; Visitas domiciliares de equipe de saúde da família e agentes de endemias; 

Rendimentos domiciliares; Identificação do entrevistado; Ocupação; Local de trabalho; 

Estado de saúde e estilo de vida; Histórico de dengue/ chikungunya/ Zika; Sinais e 

sintomas de dengue/ chikungunya/ Zika; Conhecimento e uso de medidas preventivas 

(Apêndice A). 

Integrou o inquérito a coleta de uma amostra de sangue para teste rápido (IgM e 

IgG) e ensaio imunoenzimático (IgM e IgG), através de punção venosa periférica que foi 

realizada com tubo de coleta de sangue, seguindo os protocolos pré-definidos pelo 

Ministério da Saúde (MS, 2001). 

Ao fim de cada período no dia, as amostras para análise eram encaminhadas ao 

setor da Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde de Tangará da 

Serra,  onde foram centrifugadas e aliquotadas e a cada final de semana um pesquisador 

da equipe buscava este material biológico e os transportava para armazenamento no 

Laboratório de Virologia da Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Mato 

Grosso (UFMT), no município de Cuiabá, Mato Grosso, local em que foram 

criopreservadas em nitrogênio líquido (-196°C) e armazenadas em ultrafreezer (-80°C). 

Foram fornecidos pelo Ministério da Saúde para o presente estudo o teste rápido 

dengue IgG/IgM BAHIAFARMA, lote: 1708TRDE021G; teste rápido Zika IgG/IgM 
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combo BAHIAFARMA, lote: 1701TRZK001A e teste rápido chikungunya IgM 

BAHIAFARMA, lote: 1708TRCM015C. 

A realização do teste rápido de detecção de anticorpos para os DENV e ZIKV, 

ocorreu a partir da amostra de sangue total coletada por punção intravenosa em tubos para 

coleta à vácuo, adicionando-se 10µL de sangue no poço da amostra (poço menor) do 

dispositivo de teste e 3-4 gotas (90-120 µL) de solução tampão no poço da solução tampão 

(poço maior), após 15 a 20 minutos interpretou-se o resultado. 

A interpretação se deu conforme a bula (BAHIAFARMA, 2017), de acordo com 

a seguinte descrição: os resultados considerados negativos apresentaram somente a linha 

controle (C) visível no dispositivo de teste, sendo que nenhum anticorpo IgG ou IgM 

específico para o vírus tenha sido detectado. Quando IgM positivo, a linha controle (C) e 

a linha de teste M (IgM) ficaram visíveis no dispositivo de teste, indicando teste positivo 

para anticorpos IgM, sendo este resultado indicativo de infecção aguda. Para IgG positivo, 

a linha controle (C) e a linha de teste G (IgG) ficaram visíveis no dispositivo de teste, 

sendo positivo para anticorpos IgG, indicando infecção prévia. Quando IgM e IgG 

positivos, a linha controle (C) e as linhas de teste M (IgM) e G (IgG) ficaram visíveis no 

dispositivo, sendo teste positivo para anticorpos IgM e IgG, resultando infecção aguda 

tardia ou prévia recente. O teste foi considerado inválido quando a linha controle não se 

tornou visível, resultado devido a quantidade insuficiente de amostra ou por execução 

incorreta do procedimento, sendo que neste caso, o teste foi repetido utilizando um novo 

dispositivo. 

Os anticorpos para o CHIKV foram detectados a partir da amostra de sangue total 

por punção intravenosa em tubos de ácido etilenodiamino tetra-acético (EDTA). 

Utilizando uma pipeta Pasteur adicionou-se 60 µL de sangue total no poço da amostra e 

2 gotas (60 µL) de solução tampão no mesmo poço da amostra e 10 minutos após foi feita 
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a interpretação do resultado do teste. Foram considerados negativos aqueles testes em que 

somente a linha controle permaneceu visível no dispositivo, sendo que nenhum anticorpo 

IgM chikungunya específico foi detectado. Para IgM positivos permaneceram a linha 

controle (C) e a linha do IgM (T) visíveis no dispositivo de teste, sendo um teste positivo 

para anticorpos IgM chikungunya-específicos. Os testes foram considerados inválidos 

quando a linha controle não ficou visível, fato que pode ter sido causado por quantidade 

de amostra insuficiente ou execução incorreta do procedimento e nesta situação o teste 

foi repetido utilizando um novo dispositivo. 

Por se tratar de um teste de triagem, todo teste rápido reagente deve ser confirmado 

por meio de ensaio imunoenzimático ELISA, assim os indivíduos positivos nos testes 

rápidos neste estudo foram testados para cada ELISA específico. 

O ensaio imunoenzimático que estava previsto para ocorrer na Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), devido a questões de logística, foi realizado no 

Laboratório Central de Saúde Pública de Mato Grosso (LACEN-MT) em Cuiabá, Mato 

Grosso, seguindo-se as normas de biossegurança e qualidade do procedimento na 

aquisição, armazenamento, transporte, uso e descarte de amostras biológicas, 

cumprimento das boas práticas de biossegurança pela equipe,  mantendo-se a estabilidade 

de conservação e esterilidade das amostras biológicas. 

Para este estudo, foram adquiridos e utilizados conforme a bula do fabricante os 

kits: Dengue vírus (IgM) – VIRION SERION, lote: ESR114M; Anti-Zika vírus ELISA 

(IgG) – EUROIMMUN®, lote: E171218AO; Anti-Chikungunya vírus ELISA (IgM) – 

EUROIMMUN®, lote: 171108BC.  
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6.9. PÓS-TESTE 

 

Para verificar a repetição e fidedignidade dos dados coletados, 10% das entrevistas 

foram selecionadas aleatóriamente e refeitas pelo supervisor de trabalho de campo, 

utilizando um questionário resumido. Os entrevistadores não sabiam quais domicílios 

seriam revisitados.  

 

6.10. ASPECTOS ÉTICOS 

 

A pesquisa matricial “A história natural da epidemia por vírus Zika em uma 

comunidade brasileira: incidência na população, anomalias congênitas em recém-

nascidos e consequências para o desenvolvimento infantil”, foi realizada em colaboração 

da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Universidade Federal de Mato Grosso, 

Universidade Estadual de Mato Grosso, Prefeitura Municipal de Tangará da Serra através 

da Vigilância Epidemiológica e Ministério da Saúde. 

Esse projeto matricial foi cadastrado na Plataforma Brasil sob o Certificado de 

Apresentação para Apreciação Ética (CAEE) nº 56176616.2.1001.5327 e aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital das Clínicas de Porto Alegre da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul, sob o parecer nº 2.068.222 (Anexo C). 

Todos os indivíduos foram informados dos objetivos do estudo e convidados a 

assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Todos os casos de 

participantes cujo resultado dos testes de infecção tiveram resultados positivos foram 

devidamente notificados aos órgãos de saúde competentes, segundo o Protocolo do 

Ministério da Saúde, e inseridos em um fluxo de investigação e tratamento posterior.  
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O presente estudo apresenta riscos inerentes a abordagens desta natureza, tais 

como quebra de confidencialidade e privacidade, desconforto na inserção da agulha para 

coleta de sangue, formação de hematoma no local de onde foi retirado o sangue, no 

entanto, foram fornecidas garantias pelo coordenador do estudo de que os danos 

previsíveis, tais como os acima referidos, seriam evitados. 

 

6.11. PROCESSAMENTO DE DADOS  

 

Os dados coletados foram transferidos para arquivos de computador com dupla 

digitação utilizando o programa EpiInfo versão 7.2.2.6. As inconsistências foram 

posteriormente verificadas por meio do software Excel 365®. 

Dos 660 domicílios selecionados, houve 23 recusas em participar da pesquisa e 

entre as perdas foram 22 ausências, cinco terrenos baldios e um depósito. Com relação às 

perdas entre as 610 entrevistas realizadas, houve três em que os domicílios funcionavam 

como estabelecimentos comerciais e 11 em que foram entrevistados indivíduos residentes 

no mesmo domicílio. Neste ultimo caso houve novo sorteio para selecionar a entrevista 

válida para o estudo. 

Após a digitação e verificação dos dados, a amostra final ficou composta por 596 

entrevistas, sendo que esse valor apresenta pequena variação em cada manuscrito, em 

decorrência da ausência no preenchimento de algumas variáveis, ocasionando a retirada 

da entrevista específica para realização adequada do cálculo. 
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Figura 4. Processo de seleção dos indivíduos entrevistados, Tangará da Serra, Mato 

Grosso, 2018 

 

 

6.12. ANÁLISE DE DADOS 

  

 Para análise dos dados foi utilizado o software SPSS® (Statistical Package 

for the Social Sciencies) versão 20.0. Foram realizadas análises bivariada e múltipla. Na 

análise bivariada, foram estimadas as razões de prevalência bruta (RPb) com seus 

intervalos de confiança de 95% (IC95%), e as variáveis independentes que apresentaram 

um nível de significância menor que 20% (p<0,20) foram testadas na análise múltipla, 

obtendo as razões de prevalência ajustadas (RPa), utilizando o modelo de regressão 

múltiplo de Poisson com variância robusta (BARROS; HIRAKATA, 2003) e 

permaneceram no modelo as variáveis que apresentaram valores de p menores que 5% 

(p<0,05) e intervalos de confiança de 95%. 
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7. RESULTADOS 

 

Os resultados da tese são apresentados no formato de cinco manuscritos: 

Manuscrito 1: Práticas preventivas contra arboviroses em um município do cerrado 

mato-grossense. 

(Publicado como capítulo do livro “Saúde Coletiva: avanços e desafios para a 

integralidade do cuidado” - Editora Científica Digital). 

 

Manuscrito 2: Conhecimento e ações de controle do vetor Aedes aegypti em um 

município da Amazônia Legal. 

(Publicado na Revista do Instituto de Medicina Tropical de São Paulo). 

 

Manuscrito 3: Conhecimento, atitudes e práticas em relação a arboviroses em um 

município da Amazônia Legal. 

(Publicado como capítulo do livro “A enfermagem a partir de uma visão crítica: 

excelência das práticas de cuidado 2 - Atena Editora). 

 

Manuscrito 4: Prevalência de infecções autorreferidas por dengue, Zika e chikungunya 

em um município na região da Amazônia Legal. 

(Publicado como capítulo do livro “Teoria e prática: reflexões sobre as ciências da saúde” 

- Uniedulsul Editora).  

 

Manuscrito 5: Conhecimento e práticas preventivas sobre dengue, Zika e chikungunya 

sororreagentes e autorreferidas em um município de Mato Grosso. 

(A ser submetido à revista Epidemiologia e Serviços de Saúde). 
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7.1. PRÁTICAS PREVENTIVAS CONTRA ARBOVIROSES EM UM 

MUNICÍPIO DO CERRADO MATO-GROSSENSE1 

 

Jacqueline Pimenta Navarro, Mariano Martínez Espinosa, Ana Claudia Pereira Terças-

Trettel, Juliana Herrero da Silva, Lavinia Shuller-Faccini, Marina Atanaka 

 

RESUMO 

 

Introdução: As arboviroses de maior ocorrência no Brasil atualmente são dengue, Zika 

e chikungunya, e a comunicação e saúde é uma importante estratégia para o controle de 

Aedes aegypti, principal vetor dessas doenças. Objetivo: Descrever as práticas 

preventivas contra arboviroses conforme o sexo e a escolaridade de residentes no 

município de Tangará da Serra, estado de Mato Grosso. Método: Estudo quantitativo, 

transversal, de base populacional, realizado entre fevereiro e março de 2018, na zona 

urbana da cidade de Tangará da Serra, Mato Grosso. Selecionou-se a amostra por 

conglomerados com sorteio de 34 setores censitários, entrevistas realizadas com um 

morador adulto por domicílio, aplicando-se questionário estruturado e realizada análise 

bivariada, aplicando-se o teste do Qui-quadrado e o teste Exato de Fisher. Resultados: A 

prevalência da prática de utilização de roupas que protegem o corpo contra a picada do 

mosquito foi maior no sexo masculino. Práticas de limpeza de áreas que acumulam água, 

uso de repelente corporal e de spray inseticida foram significativamente mais frequentes 

na população com mais de 8 anos de estudo. Conclusões: Concluiu-se que a maioria das 

práticas preventivas contra arboviroses analisadas nesse estudo esteve distribuída de 

forma semelhante entre os sexos e níveis de escolaridade dos participantes, contudo 

algumas dessas práticas apresentaram maior prevalência relacionada ao sexo e ao nível 

de escolaridade. Muitas pessoas ainda deixam de adotar práticas essenciais contra a 

transmissão de vírus como dengue, Zika e chikungunya verificando-se a necessidade de 

rever atividades de comunicação e educação em saúde sobre o tema, em sua forma e 

conteúdo, considerando o perfil e o contexto da população. 

 

Palavras-chave: Infecções por Arbovirus, Prevenção de Doenças, Comunicação em 

Saúde, Educação em saúde. 

 

 

  

 
1 Navarro, Jacqueline Pimenta; Espinosa, Mariano Martínez; Terças-Trettel, Ana Claudia Pereira; Silva, 

Juliana Herrero da; Shuller-Faccini, Lavinia; Atanaka, Marina. Práticas preventivas contra arboviroses em 

um município do Cerrado Mato-Grossense. In: Dennis Soares; Patrício Francisco da Silva. (Org.). Saúde 

Coletiva: avanços e desafios para a integralidade do cuidado. 1ed.Guarujá: Editora Científica Digital, 2021, 

v., p. 279-291. 
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INTRODUÇÃO 

 

A infecção por arbovírus é um problema de saúde pública e uma preocupação 

mundial, devido às suas consequências e complicações (DONALISIO et al., 2017). 

Atualmente no Brasil, existem arbovírus com potencial de disseminação, podendo ser 

elencados como os de maior circulação dengue, chikungunya e Zika (LOPES, NOSAWA 

e LINHARES, 2014). 

No estado de Mato Grosso a taxa de incidência de dengue apresentou um 

aumento entre os anos de 2018 e 2019 em que foram registrados 209,6 e 303,7 casos por 

100 mil habitantes, respectivamente. A taxa de incidência de Zika foi de 16,9 casos por 

100 mil habitantes em 2018 e 5,9 casos por 100 mil habitantes em 2019. Infecções por 

chikungunya apresentaram auge em 2018 com 387,6 casos por 100 mil habitantes e 

redução para 15,5 casos por 100 mil habitantes em 2019 (BRASIL, 2018; BRASIL, 

2019). 

O controle de Aedes aegypti, principal vetor dessas arboviroses no Brasil, tem 

constituído um importante desafio, pois a implementação de programas muitas vezes não 

tem alcançado o sucesso esperado (ZARA et al., 2016). 

As ações de prevenção são centradas em detectar, destruir ou destinar adequada-

mente reservatórios naturais ou artificiais de água que tenham potencial para servir de 

criadouros para ovos e larvas, existindo três tipos de mecanismos de controle: mecânico, 

biológico e químico, e são preconizadas pelo Ministério da Saúde ações de comunicação 

e educação em saúde (ZARA et al., 2016; BRASIL, 2009). 

Nesse sentido, a comunicação é estratégia imprescindível, adotada pelos 

governos em nível nacional, estadual e municipal, através de campanhas, informando a 

população sobre a reprodução do vetor, com a finalidade de estimular os indivíduos a 
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contribuir, cada um no seu contexto, na eliminação ou redução dos criadouros do 

mosquito (MAFRA e ANTUNES, 2015).  

Considerando que a população informada tem potencial para realizar práticas 

preventivas no domicílio, para controle do vetor ou proteção contra a picada de insetos, 

esse estudo teve como objetivo descrever as práticas preventivas contra arboviroses 

conforme o sexo e a escolaridade de residentes no município de Tangará da Serra, estado 

de Mato Grosso. 

 

MÉTODO  

 

Estudo de delineamento quantitativo, transversal, de base populacional, 

realizado entre fevereiro e março de 2018, através de inquérito domiciliar na zona urbana 

da cidade de Tangará da Serra, Mato Grosso. 

Integra o estudo multicêntrico “A história natural da epidemia por vírus Zika em 

uma comunidade brasileira: incidência na população, anomalias congênitas em recém-

nascidos e consequências para o desenvolvimento infantil” com aprovação pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa (CEP) do Hospital das Clínicas de Porto Alegre, da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), e sob o Certificado de Apresentação para 

Apreciação Ética (CAAE) nº 56176616.2.1001.5327, realizado em colaboração da 

Universidade Federal de Pelotas, Universidade Federal de Mato Grosso, Universidade 

Estadual de Mato Grosso, Prefeitura Municipal de Tangará da Serra através da Vigilância 

Epidemiológica e Ministério da Saúde. 

Selecionou-se a amostra por conglomerados com sorteio de 34 setores 

censitários, e o cálculo do tamanho da amostra considerou uma margem de erro de mais 

ou menos cinco pontos percentuais, perda de 10% e efeito de delineamento de 1,5, 
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verificando-se a necessidade de seleção de 660 indivíduos. As unidades secundárias, os 

domicílios, foram sorteados proporcionalmente ao tamanho de cada setor, e as entrevistas 

foram realizadas com um morador adulto por domicílio, aplicando-se questionário 

estruturado, após assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Foi 

realizado o reconhecimento de cada setor através de visitas, por membros da equipe da 

pesquisa. 

Foram consideradas as variáveis referentes ao sexo (masculino ou feminino) e 

escolaridade (analfabeto/≤8anos de estudo ou >8 anos de estudo) dos participantes, e as 

variáveis quanto às práticas de prevenção para controle do vetor (“limpeza de áreas que 

acumulam água”, “não deixar água em vaso de planta”, “tampar reservatório de água” e 

“limpeza do reservatório de água”) e para proteção contra a picada do mosquito (“spray 

inseticida”, “repelente para o corpo”, “roupas de cor clara ou manga comprida”, 

“repelente de tomada na casa”, “mosquiteiro”, “queima de espiral” e utilização de “telas 

em portas e janelas”).  

Os dados coletados foram transferidos para arquivos de computador com dupla 

digitação utilizando o programa EpiInfo versão 7.2.2.6. Para análise dos dados foi 

utilizado o software SPSS® (Statistical Package for Social Sciences) versão 20.0, 

considerando-se um nível de significância de 5% (p=0,05). Foi realizada análise bivariada 

para comparar as práticas preventivas conforme o sexo e escolaridade dos participantes. 

O teste do Qui-quadrado (χ2) e o teste Exato de Fisher foram empregados na comparação 

de proporções, conforme o número de casos. 

 

RESULTADOS 
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Do total de 591 participantes do estudo 67,9% eram do sexo feminino, quanto à 

idade 46,4% pertenciam à faixa etária de 18 a 39 anos, em relação ao nível de escolaridade 

58,4% tinham mais de 8 anos de estudo, a raça/ cor não branca foi referida por 64,6% dos 

indivíduos e 61,8% residiam com cônjuge ou companheiro (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Características sociodemográficas da população do estudo, Tangará da Serra, 

Mato Grosso, Brasil, 2018 

Características n (%) 

Sexo    

Feminino 401 (67,9) 

Masculino 190 (32,1) 

Faixa Etária (anos)   

≥ 60 117 (19,8) 

40 a 59 200 (33,8) 

18 a 39 274 (46,4) 

Escolaridade (anos de estudo)   

≤ 8 246 (41,6) 

> 8 345 (58,4) 

Raça/cor   

Não Branca 382 (64,6) 

Branca 209 (35,4) 

Reside com companheiro(a)   

Não 226 (38,2) 

Sim 365 (61,8) 

 

Dos 591 entrevistados apenas 7 (1,18%) relataram não realizar nenhum tipo de 

medida preventiva contra o mosquito transmissor possivelmente infectado por um vírus.  

As práticas preventivas relatadas com maior frequência foram referentes às 

práticas de controle de vetores, ou seja, ações que alteram o ambiente para reduzir ou 

eliminar mosquitos. A prática citada com maior frequência foi a “limpeza de áreas que 

acumulam água” (85,8%), seguida por “não deixar água em vaso de planta” (67,9%), 
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“tampar reservatório de água” (56,5%) e “limpeza do reservatório de água” (54,1%) 

(Tabela 2).  

Com relação às práticas de proteção contra a picada do mosquito na fase adulta, 

foi citada com maior frequência o uso de “spray inseticida” (49,6%), “repelente para o 

corpo” (35,5%), “roupas de cor clara ou manga comprida” (13,5%), “repelente de tomada 

na casa” (9,8%), “mosquiteiro” (4,7%), “queima de espiral” (4,1%) e utilização de “telas 

em portas e janelas” (1,4%) (Tabela 2). 

 

Tabela 2. Distribuição dos participantes segundo a realização de práticas preventivas, 

Tangará da Serra, Mato Grosso, Brasil, 2018 

Práticas preventivas n % 

Limpeza de áreas que acumulam água 507 85,8 

Não deixar água em vaso de planta 401 67,9 

Tampar reservatório de água 334 56,5 

Limpeza do reservatório de água 320 54,1 

Repelente para o corpo 210 35,5 

Roupas de cor clara ou manga longa 80 13,5 

Spray inseticida 293 49,6 

Mosquiteiro 28 4,7 

Telas em portas e janelas 8 1,4 

Repelente de tomada na casa 58 9,8 

Queima de espiral 24 4,1 

 

Com relação ao sexo dos participantes a prática de utilizar “roupas de cor clara 

ou manga longa” (p=0,004), esteve significativamente associada ao sexo masculino na 

análise bivariada (Tabela 3). 

Com relação ao nível de escolaridade de mais de oito anos de estudo, a 

prevalência das práticas preventivas mostrou-se significativa para de limpeza de áreas 

que acumulam água (p=0,031), uso de repelentes corporais (<0,001) e de sprays 

inseticidas no domicílio (p= 0,005) (Tabela 4). 
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Tabela 3. Prevalência de práticas preventivas segundo o sexo dos participantes, Tangará 

da Serra, Mato Grosso, Brasil, 2018 

Práticas preventivas 

Sexo 

Valor de p Masculino Feminino 

n % n % 

Limpeza de áreas que acumulam água 167 87,9 340 84,8 0,312 

Não deixar água em vaso de planta 124 65,3 277 69,1 0,354 

Tampar reservatório de água 104 54,7 230 57,4 0,548 

Limpeza do reservatório de água 100 52,6 220 54,9 0,611 

Repelente para o corpo 58 30,5 152 37,9 0,080 

Roupas de cor clara ou manga longa 37 19,5 43 10,7 0,004 

Spray inseticida 87 45,8 206 51,4 0,205 

Mosquiteiro 7 3,7 21 5,2 0,407 

Telas em portas e janelas 2 1,1 6 1,5 1,000* 

Repelente de tomada na casa 19 10,0 39 9,7 0,917 

Queima de espiral 5 2,6 19 4,7 0,226 

n: tamanho de amostra por variável. p: Nível de significância considerando a distribuição de Qui-Quadrado. 

*: Teste exato de Fisher. Em negrito: Significativas ao nível de 5%. 

 

Tabela 4. Prevalência de práticas preventivas segundo a escolaridade dos participantes, 

Tangará da Serra, Mato Grosso, Brasil, 2018 

Práticas preventivas 

Escolaridade 

Valor de p 
Analfabeto/ 

≤ 8 anos 
> 8 anos 

n % n % 

Limpeza de áreas que acumulam água 202 82,1 305 88,4 0,031 

Não deixar água em vaso de planta 177 72,0 224 64,9 0,072 

Tampar reservatório de água 145 58,9 189 54,8 0,315 

Limpeza do reservatório de água 144 58,5 176 51,0 0,070 

Repelente para o corpo 60 24,4 150 43,5 <0,001 

Roupas de cor clara ou manga longa 40 16,3 40 11,6 0,102 

Spray inseticida 105 42,7 188 54,5 0,005 

Mosquiteiro 10 4,1 18 5,2 0,516 

Telas em portas e janelas 3 1,2 5 1,4 1,000* 

Repelente de tomada na casa 19 7,7 39 11,3 0,149 

Queima de espiral 11 4,5 13 3,8 0,669 

n: tamanho de amostra por variável. p: Nível de significância considerando a distribuição de Qui-Quadrado. 

*: Teste exato de Fisher. Em negrito: Significativas ao nível de 5%. 
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DISCUSSÃO  

 

Os resultados sugerem que a maioria da população do estudo apresenta atitude 

preventiva frente a transmissão de arboviroses, realizando alguma prática, para controle 

do vetor ou de proteção contra a picada do mosquito. 

As arboviroses são um problema de saúde pública em todo o mundo, que podem 

apresentar picos endêmicos como é o caso da dengue, que persiste há anos, apesar dos 

investimentos públicos e esforços do Ministério da Saúde em comunicação, através de 

campanhas e educação em saúde, além de ações de vigilância e monitoramento. 

A participação da comunidade na prevenção das arboviroses é fator importante, 

sendo um dos componentes do Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD), em 

vigor atualmente no Brasil, como uma das estratégias de controle da dengue (BRASIL, 

2002). 

Ainda nessa perspectiva, para alcançar a motivação e a mobilização da 

comunidade é imprescindível considerar os determinantes sociais e a adoção de 

metodologias mais participativas em todo o processo de ações preventivas (MEDEIROS 

e SILVEIRA, 2007). 

Estudo de revisão integrativa sobre conhecimento, atitudes e práticas sobre a 

dengue, evidenciou a dificuldade de alterar o comportamento das pessoas no curto prazo, 

devido às percepções e costumes, ocorrendo ainda práticas que favorecem o aumento do 

número de casos de arboviroses (GONÇALVES et al., 2015), apesar dos investimentos 

em ações de prevenção, sendo necessário então uma abordagem interdisciplinar e 

multissetorial para que possa ocorrer essa almejada mudança de comportamento da 

população (CAPRARA et al., 2013). 
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Investigação de revisão sistemática dos planos municipais de saúde em 

municípios do estado de São Paulo identificou que a participação da população não ocupa 

posição privilegiada na formulação da política municipal de saúde para o controle de 

dengue, sugerindo que o investimento na participação comunitária poderia resultar em 

estratégias de controle mais efetivas (FERREIRA et al., 2009). 

Pode-se inferir que as estratégias de comunicação em saúde, cujo foco é a 

redução de criadouros de vetores, podem contribuir para os resultados positivos diante da 

verificação de que as práticas preventivas predominantes são relativas às medidas de 

controle do vetor, principalmente Aedes aegipty.  

Porém, existem aspectos que devem ser melhorados nas práticas informativas, 

pois ainda se verifica a fala imperativa e a responsabilização da população, por exemplo 

em vídeos de campanhas veiculados pelo Ministério da Saúde com foco na prevenção de 

arboviroses (ALBARADO et al., 2019).   

No que tange a prevenção de arboviroses, a proteção individual contra picadas 

de mosquito representa a primeira linha de defesa, sendo necessário para a redução do 

índice de infecção controlar o vetor, aumentar a consciência de proteção pessoal e 

encorajar as medidas de autoproteção (ZHENG e NIE, 2018). 

Verificou-se nesse estudo que a prática de utilizar repelente no corpo é mais 

realizada por mulheres. Em estudo realizado com gestantes em uma unidade básica de 

saúde no município de Fortaleza, estado do Ceará, 48,7% delas faziam uso do repelente 

corporal, e entre os motivos citados para a não utilização estavam a não percepção de 

necessidade, não gostar de usar ou por não poder adquirir (ALVES et al, 2020).  

Um estudo de revisão analisou pesquisas quanto a segurança e a eficácia de 

produtos sintéticos e à base de plantas, e como conclusão não encontrou indícios de que 
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o uso de repelentes de insetos durante a gravidez implique em riscos para o 

desenvolvimento do embrião/feto (PAUMGARTTEN e DELGADO, 2016). 

Outra prática de proteção individual é a utilização de “roupas de cor clara ou 

manga longa”, que neste estudo apresentou prevalência maior e significativa no sexo 

masculino, o que por sua vez pode estar relacionada ao fato de que para trabalhar fora da 

residência o homem necessita de uma vestimenta que cubra mais partes do corpo, como 

calças compridas e camisas de manga longa. É relevante considerar que os trabalhadores 

que passam o maior tempo fora de casa têm a possibilidade de serem picados por 

mosquitos nesses outros lugares (LIU et al., 2018), o que requer a prática preventiva 

também nos locais de trabalho.  

Em contraponto, culturalmente a mulher é a pessoa que passa a maior parte do 

dia em casa, fator que pode influenciar na realização de algumas práticas preventivas no 

domicílio predominantemente por mulheres em comparação com os homens. Estudo da 

percepção feminina sobre a dengue e seu vetor no estado do Rio Grande do Sul, observou 

que as mulheres possuem bastante conhecimento sobre a prevenção do mosquito 

transmissor da dengue, têm a informação clara sobre a importância do controle de Aedes 

aegypti e cuidam das suas casas eliminando todo e qualquer ambiente em que o mosquito 

possa se desenvolver (BENDER e BIANCHI, 2016). 

Neste estudo, houve maior prevalência na população mato-grossense com 

escolaridade de mais de oito anos de estudo para a realização de práticas de “limpeza de 

áreas que acumulam água” e uso de “repelente para o corpo” e de “spray inseticida”.  

Indivíduos com baixa escolaridade podem apresentar fragilidade sobre os 

conhecimentos básicos relacionados às práticas preventivas (LIU et al., 2018), sugerindo 

que o nível de escolaridade de uma população pode interferir no entendimento sobre as 

comunicações em saúde. 
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Corroborando com esse entendimento, um fator que contribuiu para o 

aprendizado das noções fundamentais de educação em saúde sobre prevenção de 

arbovirose, em estudo com objetivo de analisar a relação entre concepções da população 

sobre dengue, o vetor e as medidas preventivas, foi que a maioria dos entrevistados 

tinham no mínimo a Educação Básica (BOAVENTURA e PEREIRA, 2014). 

Práticas referentes à cuidados com reservatórios de água e vasos de planta e uso 

de roupas de cor clara ou manga longa foram mais frequentes na população com menor 

nível escolaridade, tratando-se de medidas mecânicas de proteção essenciais para o 

controle de reprodução dos vetores e contra a picada do mosquito e que são divulgadas 

por meio da comunicação em saúde.  

A educação tende a facilitar os processos de desenvolvimento individual e a 

interação social, podendo ser considerada um importante fator de influência na saúde dos 

indivíduos, como em estudo que verificou que o aumento da escolaridade foi um dos 

elementos que propiciaram mudanças no estilo de vida da população, pois possibilitou 

melhores condições aos indivíduos para receberem orientações em saúde, refletirem e 

viabilizarem transformações cotidianas (RIBEIRO et al, 2018). 

 

CONCLUSÃO 

 

Conclui-se que muitos entrevistados referiram realizar algumas das principais 

medidas de prevenção contra o mosquito transmissor dos vírus dengue, Zika e 

chikungunya, principalmente àquelas utilizadas na comunicação em saúde em 

campanhas, educação em saúde e veiculadas pela mídia para o controle do vetor, como 

limpeza de áreas e vasos de plantas e cuidados com reservatório de água, sendo a maioria 

das práticas distribuída de forma semelhante entre os sexos e níveis de escolaridade dos 
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participantes, porém muitos indivíduos ainda deixam de realizar práticas essenciais contra 

a transmissão de arboviroses como dengue, Zika e chikungunya. 

As limitações deste estudo estão no fato de tratar-se de um desenho transversal, 

além das práticas serem autodeclaradas, contudo mostraram-se relevantes os achados de 

que, entre as práticas preventivas contra arboviroses analisadas, a utilização de roupas 

que protegem o corpo contra a picada do mosquito esteve relacionada ao sexo masculino 

e a maior prevalência de práticas de limpeza de áreas que acumulam água, uso de 

repelente corporal e de spray inseticida foi significativa na população com mais de 8 anos 

de estudo. 

Verificou-se a necessidade de reavaliar constantemente o planejamento de 

atividades comunicativas, de forma que evidenciem também práticas de proteção contra 

a picada do mosquito, e não somente as medidas de controle de reprodução do vetor. 

Além disso, a comunicação em saúde deve considerar as características culturais de uma 

população e os diferentes contextos e níveis de escolaridade da comunidade, para que, 

contribuindo com o conhecimento dos indivíduos, esses possam participar ativamente na 

promoção da saúde e prevenção de doenças. 
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7.2. CONHECIMENTO E AÇÕES DE CONTROLE DO VETOR 

AEDES AEGYPTI EM UM MUNICÍPIO DA AMAZÔNIA LEGAL2 

 

Jacqueline Pimenta Navarro, Mariano Martínez Espinosa, Ana Claudia Pereira Terças-

Trettel, Juliana Herrero da Silva, Lavinia Shuller-Faccini, Marina Atanaka 

 

RESUMO 

 

As arboviroses que mais impactaram na morbimortalidade brasileira são causadas pelo 

vetor Aedes aegypti. As ações preventivas relacionadas ao vetor são as estratégias mais 

eficazes na prevenção e controle dessas doenças. O objetivo deste estudo foi relacionar o 

conhecimento sobre o vetor de dengue, Zika e chikungunya com as características 

sociodemográficas e comportamentais preventivas relacionadas a Aedes aegypti no 

município de Tangará da Serra, estado de Mato Grosso, região da Amazônia Legal 

brasileira. Realizou-se amostragem probabilística da população urbana por 

conglomerados, em dois estágios: setores censitários e domicílios. Pesquisa transversal, 

através de inquérito domiciliar, no período de fevereiro e março de 2018. Foram 583 

participantes. As variáveis do estudo foram o conhecimento sobre o vetor, as 

características sociodemográficas e as práticas preventivas. A análise estatística foi 

pautada na análise bivariada e regressão de Poisson. Permaneceram associados ao 

conhecimento inadequado ou insuficiente sobre o vetor a escolaridade nas categorias 

analfabeto (p<0,001) e 8 anos ou menos de estudo (p<0,001) e a não realização da prática 

de tampar e limpar reservatório de água (p=0,002) e não utilizar produto contra insetos 

no domicílio (p=0,007). Conclui-se que há necessidade de ações de comunicação em 

saúde que considerem o contexto da população, especialmente o nível de escolaridade e 

os conhecimentos prévios, permitindo uma abordagem dialógica e que propicie a 

participação da comunidade nas práticas preventivas e de controle do vetor Aedes aegypti. 

 

Descritores: Aedes aegypti. Dengue. Vírus Zika. Vírus Chikungunya. Conhecimentos, 

Atitudes e Prática em Saúde. 

 

ABSTRACT 

 

Infections caused by arboviruses that have mostly impacted the Brazilian morbidity and 

mortality are caused by the same vector, Aedes aegypti. Preventive actions related to the 

vector are the most effective strategies in the prevention and control of these diseases. 

This study aimed to associate the knowledge on the vector that transmits dengue, Zika 

and chikungunya with the sociodemographic and behavioral preventive practices towards 

Aedes aegypti in the municipality of Tangara da Serra, Mato Grosso State, in the Brazilian 

Legal Amazon. A probabilistic urban population sampling was obtained by clusters: 

 
2 Navarro, Jacqueline Pimenta; Espinosa, Mariano Martínez; Terças-Trettel, Ana Claudia Pereira; Silva, 

Juliana Herrero da; Shuller-Faccini, Lavinia; Atanaka, Marina. Knowledge and actions for the control of 

the vector Aedes aegypti in a municipality in the Legal Amazon. Rev Inst Med Trop São Paulo. 

2021;63:e64. 
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census sectors and households. The sample size calculation considered 10% of loss and a 

1.5 design effect. This is a cross-sectional research carried out through a household survey 

in February and March 2018. There were 583 participants. The study variables were 

knowledge on the vector, sociodemographic characteristics and preventive practices 

related to the vector. The statistical analysis was based on a bivariate analysis and Poisson 

regressions. Inadequate or insufficient knowledge on the vector Aedes aegypti remained 

associated with education in the categories illiterate (p<0.001) and 8 years of study or less 

(p<0.001), in addition to not adopting practices of capping and cleaning the water tank 

(p=0.002) and not using insecticides at home (p=0.007). It is concluded that there is a 

need for health communication actions that consider characteristics the population, 

especially the level of education and previous knowledge on the vector, allowing a 

dialogical approach and enabling the community participation in preventive practices and 

control of the vector Aedes aegypti. 

 

Keywords: Aedes aegypti. Dengue Fever. Zika Virus. Chikungunya Virus. Health 

Knowledge, Attitudes, Practice. 

 

INTRODUÇÃO 

 

As epidemias causadas por arbovírus são uma preocupação em saúde pública, não 

só no Brasil, onde atualmente há grande circulação dos vírus DENV, CHIKV e ZIKV, 

mas nas Américas e no mundo, por sua capacidade de disseminação, adaptação, 

susceptibilidade universal, além dos casos graves e de complicações que podem ser 

neurológicas, articulares ou hemorrágicas1. Segundo o Boletim Epidemiológico até a 

Semana Epidemiológica 50 de 2020, foram notificados 979.764 casos prováveis de 

dengue no Brasil, sendo que a região Centro-Oeste apresentou a maior incidência com 

1.200 casos/100 mil habitantes. Neste mesmo período foram notificados 80.914 casos 

prováveis de chikungunya no país, e com relação a Zika, até a Semana Epidemiológica 

49 de 2020, foram notificados 7.119 casos prováveis2.  

Aedes (Stegomyia) aegypti e Aedes (Stegomyia) albopictus apresentam ampla 

distribuição geográfica e são vetores de vírus causadores de doenças como dengue, Zika, 

chikungunya e febre amarela3, e apesar de semelhanças entre ambas espécies, as 

condições climáticas, domiciliação, dispersão, repasto e reprodução, são diferenças que 
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determinam a dinâmica de transmissão4.  Estudos no Brasil, apontam níveis de infestação 

de Aedes albopictus muito inferiores aos encontrados para Aedes aegypti3,5. Esses fatores 

definem Aedes aegypti como a principal espécie responsável pela transmissão dessas 

doenças no Brasil.  O crescimento desordenado das cidades, a ausência de boas condições 

de saneamento básico além de grandes variações no padrão climático são fatores que 

favorecem a proliferação de Aedes aegypti em todas as regiões do Brasil6, e no estado de 

Mato Grosso a distribuição e abundância da população de vetores são influenciadas pela 

complexidade ambiental e confluência geográfica dos biomas do Pantanal, Cerrado e 

Amazônia7. 

As medidas preventivas para o controle do vetor são realizadas segundo as 

diretrizes do Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD) lançado em 2002 pelo 

Ministério da Saúde8 e diversas tecnologias têm sido desenvolvidas como estratégias 

complementares na tentativa de reduzir a infestação dos mosquitos e a incidência das 

arboviroses, como inovações na modificação biológica e genética de mosquitos vetores e 

intervenções de substituição para promover resistência à infecção viral, visando diferentes 

estágios de Aedes aegypti9.  Entre essas estratégias estão as campanhas informativas e as 

atividades de educação em saúde, cujo foco do conteúdo está na semelhança entre os 

sintomas de dengue, Zika e chikungunya, e o combate a Aedes aegypti10, levando, muitas 

vezes, ao entendimento de que a prevenção da doença significa adotar comportamentos 

que evitem o contato com o mosquito11. No entanto, percebe-se uma fragmentação nas 

ações com ênfase aos períodos sazonais, sendo necessário uma reflexão quanto à 

implementação de ações educativas permanentes que permeiem estratégias integrais, 

adequadas às realidades sociais e que possam fomentar uma construção coletiva do 

conhecimento popular. 



81 
 

Para o planejamento e a implementação de estratégias de comunicação e saúde, 

que tenham potencial para contribuir com a construção do conhecimento e subsidiar 

comportamentos preventivos e a participação da comunidade, é fundamental conhecer 

como a população pensa e age em relação ao controle do vetor de arboviroses12.  Assim, 

o objetivo deste estudo foi relacionar o conhecimento sobre o vetor de dengue, Zika e 

chikungunya com as características sociodemográficas e comportamentais preventivas 

relacionadas a Aedes aegypti no município de Tangará da Serra, estado de Mato Grosso, 

região da Amazônia Legal brasileira. 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de um estudo transversal, através de inquérito domiciliar, realizado no 

período de fevereiro e março de 2018, na região urbana do município de Tangará da Serra, 

localizado no estado de Mato Grosso, região da Amazônia Legal.  

O município de Tangará da Serra, com uma área territorial13 de 11.636,976 km², 

é localizado na região sudoeste mato-grossense, distante cerca de 250 km de Cuiabá, a 

capital do estado de Mato Grosso. A população estimada para 2018 era de 101.764 

habitantes. Da população total de Tangará da Serra, 91% reside na área urbana, o que 

representa 25.581 domicílios particulares permanentes14. O clima da região é tropical 

úmido megatérmico (Aw), segundo a classificação de Köppen, apresentando chuvas no 

verão, seca no inverno e altas temperaturas15. 

Realizou-se amostragem probabilística da população urbana por conglomerados, 

em dois estágios: unidades amostrais primárias, selecionados 34 setores censitários, 

definidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para o Censo 

Demográfico de 2010 e as unidades secundárias, 660 domicílios, sorteados 
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proporcionalmente ao tamanho de cada setor (Figura 1). O cálculo do tamanho da amostra 

considerou o erro padrão adotado de 0,025 para uma amostra de 400 indivíduos, 

somando-se a este número 10% de perda e efeito de delineamento de 1,5. Na sequência 

foi selecionado um morador por domicílio, com idade igual ou superior a 18 anos para 

participar do estudo, sendo que a entrevista só foi iniciada após a assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido. Para os domicílios que foram encontrados fechados 

foram realizadas três visitas em horários e dias diferentes. Assim, dos 660 indivíduos 

escolhidos aleatoriamente, apenas 583 constituíram a amostra final deste estudo, devido 

às perdas por rejeição e ausência. 

 

Figura 1. Mapa dos setores censitários e setores cencitários selecionados, Tangará da 

Serra, Mato Grosso, 2018 
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A coleta de dados foi composta pela aplicação de questionário com as seguintes 

seções: 1) características sociodemográficas; 2) conhecimento sobre o vetor que transmite 

dengue, Zika e chikungunya; 3) informações sobre o abastecimento de água e 4) práticas 

preventivas para o controle de arboviroses. Os dados foram digitados duplamente 

constituindo o banco de dados do Programa EpiInfo® versão 7.2.2.6. (Centers for Disease 

Control and Prevention, Atlanta, GA, USA). 

Estudos sobre o conhecimento utilizam diferentes formas para atribuir valor às 

variáveis. Neste estudo o conhecimento sobre o vetor foi considerado como adequado ou 

inadequado/ insuficiente, de acordo com as informações estabelecidas pelo Ministério da 

Saúde (MS) do Brasil, para três critérios: reprodução (questionado se já viu uma larva de 

mosquito); morfologia (questionado se já viu o mosquito específico, transmissor), hábitos 

(horários em que os mosquitos Aedes aegypti costumam se alimentar, realizar as picadas). 

O conhecimento foi classificado como adequado quando houve 2 ou 3 respostas 

afirmativas e/ou corretas sobre esses critérios. A variável dependente foi conhecimento 

sobre o vetor Aedes aegypti (conhecimento inadequado/insuficiente e adequado sobre o 

vetor). As variáveis independentes foram: sexo (masculino, feminino), faixa etária (18-

39, 40-59 e ≥60 anos), escolaridade (analfabeto, ≤ 8 anos de estudo, >8 anos de estudo), 

raça/cor (não branca, branca), reside com cônjuge/ companheiro (sim, não), 

disponibilidade de água por rede geral (não se aplica, dias alternados, diariamente), 

armazenamento de água em caixa d’água (sim, não), água utilizada para beber (sem 

tratamento no domicílio, tratada no domicílio, industrializada). Com relação às variáveis 

de acordo com as práticas preventivas, foram categorizadas em sim ou não. 

Para análise dos dados foi utilizado o software SPSS® (Statistical Package for the 

Social Sciences, version 20.0, SPSS Inc., Chicago, IL, USA). Foram realizadas análises 

bivariada e múltipla. Na análise bivariada, foram estimadas as razões de prevalência bruta 
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(RPb) com seus respectivos intervalos de confiança de 95% (IC95%), e as variáveis 

independentes que apresentaram um valor de p menor que 20% (p<0,20) foram 

selecionadas para análise múltipla, ajustada pelo modelo de regressão de Poisson com 

variância robusta, considerando um nível de significância de 5% (p<0,05) para variáveis 

que permaneceram associadas ao conhecimento sobre o vetor Aedes aegypti.    

Este estudo possui aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital de 

Clínicas de Porto Alegre da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, sob o parecer 

número 2.068.222. 

 

RESULTADOS  

 

Do total de 583 entrevistados 68,1% eram do sexo feminino, quanto à idade 46,3% 

pertenciam à faixa etária de 18 a 39 anos de idade, em relação ao nível de escolaridade 

58,5% tinham mais de 8 anos de estudo, a raça/ cor não branca foi referida por 65,2% dos 

indivíduos e 61,9% residiam com cônjuge ou companheiro. Com relação às informações 

sobre o abastecimento de água, 87% referiram disponibilidade de água por rede geral 

diariamente, 95% tinham o hábito de armazenar água em caixa d´água e 41,7% utilizavam 

água para beber tratada no domicílio (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Características sociodemográficas da população do estudo, Tangará da Serra, 

Mato Grosso, 2018 

Características n (%) 

Sexo    

Feminino 397 (68,1) 

Masculino 186 (31,9) 

Faixa Etária (anos)   

≥ 60 116 (19,9) 

40 a 59 197 (33,8) 

18 a 39 270 (46,3) 
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Escolaridade (anos de estudo)   

Analfabeto 26 (4,5) 

≤ 8 216 (37,0) 

> 8 341 (58,5) 

Raça/cor   

Não Branca 380 (65,2) 

Branca 203 (34,8) 

Reside com companheiro(a)   

Não 222 (38,1) 

Sim 361 (61,9) 

Disponibilidade de água por rede geral   

Não se aplica 49 (8,4) 

Dias alternados 27 (4,6) 

Diariamente 507 (87,0) 

Armazena água – caixa d’água   

Não 29 (5,0) 

Sim 554 (95,0) 

Água para beber    

Sem tratamento no domicílio 213 (36,5) 

Tratada no domicílio 243 (41,7) 

Industrializada 127 (21,8) 

n: tamanho de amostra por variável. 

 

O conhecimento sobre o vetor de dengue, Zika e chikungunya foi considerado 

adequado para 52,7% dos entrevistados. A associação entre o conhecimento inadequado 

ou insuficiente e as características sociodemográficas esteve presente com relação a faixa 

etária maior ou igual a 60 anos de idade (p=0,017), a escolaridade entre os indivíduos 

analfabetos (p=0,002) e com 8 anos ou menos de estudo (p<0,001). Quanto ao 

abastecimento de água, o conhecimento inadequado ou insuficiente esteve associado ao 

armazenamento de água em caixa d’água (p=0,044) e utilização de água para beber sem 

tratamento no domicílio (p=0,023), já o conhecimento adequado sobre o vetor mostrou 

associação com o recebimento de água por rede geral em dias alternados (p=0,002) 

(Tabela 2). 
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Com relação às práticas preventivas, o conhecimento inadequado ou insuficiente 

sobre o vetor esteve associado a não tampar ou limpar os reservatórios de água (p=0,001) 

e a não utilizar produtos contra insetos no domicílio (p<0,001) (Tabela 3). 

Após análise pelo modelo de Poisson com variância robusta, permaneceram 

associados ao conhecimento inadequado ou insuficiente sobre o vetor transmissor de 

dengue, Zika e chikungunya, a escolaridade nas categorias analfabeto (p<0,001) e 8 anos 

ou menos de estudo (p<0,001), além da não realização da prática de tampar e limpar 

reservatório de água (p=0,002) e de não utilizar produto contra insetos no domicílio 

(p=0,007). Enquanto o conhecimento adequado sobre o vetor permaneceu associado a 

receber água em dias alternados no domicílio, oriundo de abastecimento por rede geral 

(p=0,017) (Tabela 4). As demais variáveis perderam a significância após a modelagem 

estatística. 

 

Tabela 2. Prevalência, razão de prevalência bruta e intervalo de confiança de 95% do 

conhecimento inadequado/insuficiente e adequado sobre o vetor, segundo as 

características sociodemográficas e abastecimento de água, Tangará da Serra, Mato 

Grosso, 2018 

 

Variáveis 

Inadequado/ 

Insuficiente 

n (%) 

Adequado 

 

n (%) 

RPb IC 95% p valor 

Sexo       

Feminino 179(45,1) 218(54,9) 0,87 (0,73;1,03) 0,111 

Masculino 97(52,2) 89(47,8) 1,00 - - 

Faixa Etária (anos)      

≥ 60 66(56,9) 50(43,1) 1,30 (1,06;1,60) 0,017 

40 a 59 92(46,7) 105(53,3) 1,07 (0,87;1,31) 0,520 

18 a 39 118(43,7) 152(56,3) 1,00 - - 

Escolaridade (anos de estudo)      

Analfabeto 18(69,2) 8(30,8) 1,80 (1,35;2,41) 0,002 

≤ 8 127(58,8) 89(41,2) 1,53 (1,29;1,82) <0,001 

> 8 131(38,4) 210(61,6) 1,00 - - 
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Raça/cor      

Não Branca  191(50,3) 189(49,7) 1,20 (0,99;1,45) 0,053 

Branca  85(41,9) 118(58,1) 1,00 - - 

Reside com companheiro(a)      

Não 102(45,9) 120(54,1) 0,95 (0,80;1,14) 0,597 

Sim 174(48,2) 187(51,8) 1,00 - - 

Disponibilidade de água por rede geral      

Não se aplica 25(51,0) 24(49,0) 1,05 (0,79;1,40) 0,738 

Dias alternados 5(18,5) 22(81,5) 0,38 (0,17;0,85) 0,002 

Diariamente  246(48,5) 261(51,5) 1,00 - - 

Armazena água - caixa d’água      

Não 19(65,5) 10(34,5) 1,41 (1,07;1,87) 0,044 

Sim 257(46,4) 297(53,6) 1,00 - - 

Água para beber       

Sem tratamento no domicílio  121(56,8) 92(43,2) 1,29 (1,03;1,62) 0,023 

Tratada no domicílio 99(40,7) 144(59,3) 0,92 (0,72;1,18) 0,535 

Industrializada  56(44,1) 71(55,9) 1,00 - - 

RPb: Razão de prevalência bruta. IC 95%: Intervalo de confiança de 95%. n: tamanho de amostra por 

variável. 

 

Tabela 3. Prevalência, razão de prevalência bruta e intervalo de confiança de 95% do 

conhecimento inadequado/insuficiente e adequado sobre o vetor, segundo as práticas de 

prevenção, Tangará da Serra, Mato Grosso, Brasil, 2018 

Variável 
Inadequado/ 

insuficiente 
Adequado RPb IC95% P valor 

 n (%) n (%)    

Limpeza de áreas e vasos de plantas  

Não 30 (56,6) 23 (43,4) 1,22 (0,95;1,57) 0,157 

Sim 246 (46,4) 284 (53,6) 1,00 - - 

Tampa e limpa reservatório de água     

Não 96(58,2) 69(41,8) 1,35 (1,14;1,60) 0,001 

Sim 180(43,1) 238(56,9) 1,00 - - 

Produto contra insetos no domicílio    

Não 154(55,8) 122(44,2) 1,40 (1,18;1,67) <0,001 

Sim 122(39,7) 185(60,3) 1,00 - - 

RPb: Razão de prevalência bruta. IC 95%: Intervalo de confiança de 95%. n: tamanho de amostra por 

variável. 
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Tabela 4. Razão de prevalência e intervalo de confiança de 95% do conhecimento sobre 

o vetor, ajustadas pelo modelo de Poisson com variância robusta, segundo as variáveis 

demográficas, abastecimento de água e práticas de prevenção, Tangará da Serra, Mato 

Grosso, Brasil, 2018 

Variável RPa IC95% Valor de p 

Escolaridade (anos de estudo)    

Analfabeto 1,77 (1,31 ; 2,39) <0,001 

≤ 8 1,53 (1,29 ; 1,82) <0,001 

> 8 1,00 - - 

Disponibilidade de água por rede geral    

Não se aplica 0,86 (0,64 ; 1,15) 0,306 

Dias alternados 0,39 (0,18 ; 0,84) 0,017 

Diariamente  1,00 - - 

Tampa e limpa reservatório de água    

Não 1,30 (1,10 ; 1,54) 0,002 

Sim 1,00 - - 

Produto contra insetos no domicílio    

Não 1,27 (1,07 ; 1,52) 0,007 

Sim 1,00 - - 

RPa: Razão de prevalência ajustada. IC 95%: Intervalo de confiança de 95%. n: tamanho de amostra 

por variável. Valor do p do modelo p<0,001. 

 

DISCUSSÃO 

 

No que tange a reprodução, morfologia e hábitos do vetor transmissor da dengue, 

Zika e chikungunya, pouco mais da metade da população estudada apresentou 

conhecimento suficiente, resultado inferior ao descrito em estudo mexicano, no qual o 

conhecimento sobre os locais de criação de mosquitos era descrito por 95,5% dos 

entrevistados16.  Em pesquisa com uma comunidade urbana do nordeste brasileiro, os 

entrevistados relataram saber que nem todos os tipos de mosquito transmitem doença11, 

fato evidenciado neste inquérito, pois mato-grossenses identificaram a larva e o mosquito 

transmissor em alguma ocasião, diferenciando-o de outros tipos de mosquitos. Além da 

identificação do vetor, 21% dos indivíduos deram uma resposta adequada de acordo com 

o Ministério da Saúde, ou seja, informaram que o repasto sanguíneo ocorre pela manhã e 

no início da noite, semelhante a estudo em El Salvador em que 40,9% dos entrevistados 
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responderam essa informação adequadamente16, já em outra pesquisa, no Nordeste 

brasileiro, 71% referiram conhecer os hábitos diurnos do mosquito11. 

O conhecimento sobre o vetor pode ser estabelecido através do significado e da 

relevância das informações às quais o indivíduo tem acesso17, e nesse sentido o 

entendimento sobre o vetor encontrado nesse estudo pode estar relacionado às ações dos 

agentes de combate às endemias (ACE) e de agentes comunitários de saúde (ACS), bem 

como às campanhas de difusão de informação na mídia, que têm como tema principal as 

características e morfologia do vetor, a presença das larvas em recipientes com água 

parada e os hábitos diurnos, o que demonstra apropriação dos conteúdos difundidos11,16. 

Para o enfrentamento de endemias no Brasil, uma das estratégias é a integração de ações 

de ACE, com as atividades dos ACS nas equipes da Estratégia Saúde da Família (ESF), 

e entre as ações estão as orientações ao morador sobre possíveis criadouros do vetor e 

sinais e sintomas de arboviroses18, desempenhando papel estratégico na prevenção e no 

controle dessas doenças19. 

Foi encontrada associação entre o conhecimento inadequado ou insuficiente sobre 

o vetor dessas arboviroses e a escolaridade dos entrevistados, sugerindo que os indivíduos 

com menor nível de escolaridade apresentam menos informações sobre o vetor. Estudo 

com profissionais de saúde e população em geral verificou que o tempo de estudos pode 

ter influenciado positivamente um maior nível de conhecimento20 e em estudo no Nepal 

foi encontrada associação entre o nível educacional dos participantes à melhores atitudes 

de prevenção em relação a dengue21. O nível de escolaridade pode ser considerado então 

um fator determinante do conhecimento, assim como de atitudes e práticas preventivas, 

em especial quando se trata de ações com participação da comunidade para o controle de 

vetores, sugerindo que o maior nível de escolaridade esteja relacionado ao 

empoderamento da população nessas atividades22.  Diante disso, há de se considerar que, 
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para as atividades educativas em saúde, deve-se considerar que pessoas com menos anos 

de estudo podem necessitar de uma abordagem diferenciada, suprindo necessidades de 

informações, para que possa ocorrer a produção de sentido sobre ações de prevenção de 

doenças.  

Neste inquérito mato-grossense, verificou-se associação entre possuir 

conhecimento adequado sobre o vetor e a disponibilidade de água no domicílio por rede 

geral em dias alternados. Estudos sugerem que a disponibilidade de água é um 

determinante para manutenção do ciclo de vida do mosquito23, como estudo realizado no 

nordeste brasileiro que demonstra correlação entre casos de dengue e índices de 

tratamento de água e de esgoto24, tratando-se então de um indicador importante no 

controle de Aedes aegypti. O abastecimento de água é um fator que influencia na ecologia 

do vetor, e tem sido identificado como um fator primordial na transmissão das 

arboviroses, pois onde o abastecimento de água é irregular, com a falta ou intermitência, 

é frequente o armazenamento através da utilização de reservatórios inadequados, criando 

as condições ambientais ideais para um maior número de criadouros com condições 

propícias à reprodução e sobrevivência do vetor25.  

Os moradores do município de Tangará da Serra vivenciaram uma crise hídrica 

no ano de 2016, anterior à coleta de dados deste estudo, tendo sido decretada situação de 

emergência provocada por estiagem e após por irregularidade na quantidade e 

distribuição das chuvas26,27, fator importante que pode ter influenciado as respostas diante 

à necessidade de racionamento e cuidado com os reservatórios ao qual os indivíduos 

foram submetidos, destacando-se a necessidade de se considerar o contexto da 

comunidade e o conhecimento prévio no planejamento de atividades educativas sobre 

prevenção de doenças. Ainda sobre a disponibilidade de água, estudo sugere que o poder 

público deve assegurar investimentos substanciais em medidas como saneamento 
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ambiental e educação ambiental e de saúde de forma contínua, que possam corroborar 

para eliminação de criadouros, larvas e mosquitos e que a seleção de indicadores 

socioambientais pode auxiliar na análise do Índice de Infestação Predial e como subsídio 

na implementação de políticas públicas de prevenção e controle de Aedes aegypti28. 

A não realização da prática de tampar e limpar o reservatório de água esteve 

associada ao conhecimento inadequado ou insuficiente sobre o vetor, o que pode sugerir 

que não conhecer como se dá a reprodução do mosquito esteja relacionado à ausência de 

cuidado para evitá-la, principalmente em domicílios em que ocorre a necessidade de se 

armazenar água em reservatórios temporários para o consumo, devido ao abastecimento 

intermitente. Resultado semelhante foi encontrado em estudo na região Nordeste do 

Brasil, em que a prática de cuidado com a água mostrou associação com o conhecimento 

sobre a dengue, sugerindo ser possível que o fato de se ter conhecimento suficiente 

influencie na prática de cuidado, como a limpeza e vedação dos reservatórios de água11. 

O conhecimento inadequado sobre o vetor também esteve associado 

estatisticamente com a não utilização de produtos inseticidas ou repelentes espaciais no 

domicílio. A aplicação desses produtos que agem como inseticidas, é eficiente na 

contenção da forma adulta do mosquito, e é uma prática utilizada e vista por muitos 

indivíduos como a solução do problema para as arboviroses, porém essa crença tem 

levado ao uso indevido e a contaminação ambiental25, além da resistência de Aedes 

aegypti aos produtos convencionais já observada em estudos brasileiros29,30. Os 

repelentes espaciais têm a função de evitar o contato humano com o vetor, são de baixo 

peso molecular e produzem uma área livre de mosquitos, protegendo de picadas, porém 

ainda não são totalmente reconhecidos como um componente eficaz dentre as estratégias 

de controle de vetores, mas pode ser uma opção a ser considerada em situações de alta 

infestação31. Ademais, as medidas de controle que baseiam na identificação e eliminação 
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de criadouros do vetor no estágio larval são as mais eficientes, tornando-se urgente a 

investigação e desenvolvimento de produtos alternativos menos poluentes ou tóxicos32, e 

a sua divulgação e acesso à população. 

A nível de aprimoramento do conhecimento sobre o vetor que transmite a dengue, 

Zika e chikungunya, e das práticas preventivas contra o mosquito, acredita-se ser 

necessário intervenções através da comunicação e educação em saúde, visando produzir 

sentido na população quanto às orientações propostas pelo governo e pela sociedade 

científica, com foco em informações inovadoras e importantes para a participação efetiva 

da comunidade no controle da infestação de mosquitos e das doenças por eles 

transmitidas. Ainda assim, promover e reforçar a importância de práticas preventivas 

domésticas, mais simples, eficazes e menos prejudiciais, bem como o uso racional de 

repelentes e inseticidas16, enfatizando à população de forma clara, acessível e em 

linguagem adequada, como essas ações conduzidas de forma adequada poderão trazer 

benefícios para sua qualidade de vida33. 

O conhecimento é um dos fatores que influenciam a realização de práticas 

preventivas para arboviroses34, e uma abordagem dialógica nas estratégias educativas se 

faz necessária, pois, apesar dos esforços para o controle do vetor Aedes aegypti, verifica-

se surtos de dengue e a emergência de outras arboviroses, como chikungunya e Zika. 

Além disso, para o enfrentamento de problemas relacionados à proliferação de Aedes 

aegypti é essencial a melhoria dos serviços de abastecimento de água, sistemas de 

esgotamento sanitário e condições de moradia35. 

Entre as limitações deste estudo está o fato de tratar-se de um desenho transversal, 

não permitindo analisar a temporalidade dos eventos. As respostas sobre o conhecimento 

e as práticas são autorreferidas e estão sujeitas a viés de memória. Outra limitação para 

este tipo de estudo, insere-se na subjetividade do conhecimento, reconhecendo a 
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importância do saber que as comunidades possuem, porém, considerando-se para efeito 

de análise, o conhecimento a partir de informações às quais a população tem acesso, a 

partir de campanhas de comunicação em massa e/ou ações de educação em saúde.  

 

CONCLUSÃO  

          

A associação com o conhecimento inadequado ou insuficiente sobre o vetor 

transmissor de dengue, Zika e chikungunya encontrada no estudo sugere que os 

indivíduos com menor nível de escolaridade possuem menos conhecimento, confirmando 

a necessidade de ações de comunicação e educação em saúde que contemplem a demanda 

dessa população, considerando uma linguagem acessível e o conhecimento prévio. 

O conhecimento adequado sobre o vetor apresentou associação com o 

fornecimento de água para consumo de forma intermitente, o que pode gerar o 

armazenamento em reservatórios, assim, é relevante esse achado. Ainda, com relação aos 

reservatórios de água, o conhecimento inadequado ou insuficiente esteve associado a não 

realização de cuidados com o mesmo, evidenciando a necessidade de maiores 

informações sobre o vetor e as características de reprodução, tornando-se essencial a 

limpeza e vedação dos mesmos. 

Estudos como esse, que analisa a relação entre o conhecimento e as práticas 

preventivas adotadas por uma população, são importantes para o planejamento de 

políticas públicas além de ações comunicativas que sejam eficientes, conduzidas de 

acordo com o contexto da comunidade, para uma abordagem dialógica e que propicie a 

participação de todos. Sugere-se estudo futuro que verifique a associação entre o 

conhecimento e as práticas preventivas sobre arboviroses e a ocorrência da doença. 
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7.3. CONHECIMENTO, ATITUDES E PRÁTICAS EM RELAÇÃO A 

ARBOVIROSES EM UM MUNICÍPIO DA AMAZÔNIA LEGAL3 

 

Jacqueline Pimenta Navarro, Mariano Martínez Espinosa, Ana Claudia Pereira Terças-

Trettel, Juliana Herrero da Silva, Lavinia Shuller-Faccini, Marina Atanaka 

 

RESUMO 

 

Introdução: A comunicação e saúde tem importante papel na ampliação do 

conhecimento da população sobre os aspectos preventivos, principalmente no que tange 

às arboviroses, contribuindo com os avanços na redução da morbimortalidade por 

doenças transmissíveis no Brasil. Objetivo: Avaliar o conhecimento, atitudes e práticas 

preventivas em relação a uma arbovirose no município de Tangará da Serra, Mato Grosso, 

região da Amazônia Legal. Método: Estudo de base populacional utilizando questionário 

estruturado, aplicado a 596 residentes entre fevereiro e março de 2018, na zona urbana da 

cidade de Tangará da Serra. Na análise utilizou-se a regressão de Poisson. Resultados: 

A frequência de conhecimento adequado sobre a transmissão de arbovirose foi de 81,7%. 

O conhecimento inadequado/insuficiente apresentou associação significativa com a 

menor escolaridade dos indivíduos e com a não utilização de repelente e roupas que 

tampam maior área corporal evitando a picada do mosquito. Em relação a atitude 98,8% 

demonstrou preocupação em contrair arboviroses, realizando ao menos uma prática 

preventiva. Conclusão: Os resultados revelam a necessidade de comunicação e educação 

em saúde que considere a utilização de linguagem acessível aos diversos contextos 

populacionais e que enfatizem os benefícios de práticas de prevenção sustentáveis e sem 

impacto ambiental. 

 

Palavras-chave: Infecções por Arbovirus; Zika vírus; Conhecimentos, atitudes e prática 

em saúde; Comunicação em Saúde. 

 

ABSTRACT 

 

Introduction: Information on health has an important role in the broadening of 

knowledge on prevention, particularly with regard to arbovirosis, and contributes towards 

decrease in morbo-mortality by transmissible diseases in Brazil. Objective: Current paper 

evaluates knowledge, attitudes and preventive practices with regard to arbovirosis in 

Tangará da Serra, Mato Grosso, Brazil, a municipality within the Brazilian Amazon 

region. Method: The population-based analysis employed a structured questionnaire 

which was applied to 596 inhabitants, between February and March 2018, within the 

urban perimeter of Tangará da Serra, through Poisson´s regression. Results: Knowledge 

frequency on the transmission of arbovirosis reached 81.7%. Inadequate or insufficient 

 
3 Navarro, Jacqueline Pimenta; Espinosa, Mariano Martínez; Terças-Trettel, Ana Claudia Pereira; Silva, 

Juliana Herrero da; Shuller-Faccini, Lavinia; Atanaka, Marina. Conhecimento, atitudes e práticas em 

relação a arboviroses em um município da Amazônia Legal. In: Ana Maria Aguiar Frias. (Org.). A 

enfermagem a partir de uma visão crítica: excelência das práticas de cuidado 2. Porto Alegre: Editora Atena, 

2021, p. 85-96. 
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knowledge had a relevant association with people´s low schooling level and the non-

usage of repellants and clothing that cover most of the body to avoid mosquito bites. 

Further, 98.8% were concerned to not acquire arbovirosis with at least on prevention 

activity. Conclusion: Results demonstrate the need of information and health education, 

featuring the use of simple language, directed towards the different population layers, 

coupled to an emphasis on the benefits of sustainable prevention practices and without 

any environmental negative impact.  

 

Keywords: Arbovirus Infections; Zika Virus; Health Knowledge, Attitudes, Practice; 

Health Communication. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Nas últimas décadas houve avanços na redução da morbimortalidade por doenças 

transmissíveis (DT) no Brasil, com contribuição das iniciativas do Sistema Único de 

Saúde (SUS), como a ampliação do acesso aos cuidados primários de saúde, oferta de 

vacinas e tratamentos, além do processo de descentralização do sistema de saúde e 

aumento nas ações de vigilância em saúde, prevenção e controle (TEIXEIRA et al., 2018). 

No entanto, a emergência de novas doenças virais constitui desafio para os serviços de 

saúde pública em todo o mundo, como a experiência com a pandemia atual da COVID-

19 (WANG et al., 2020), e as experiências prévias com as arboviroses como Zika 

(TALERO-GUTIÉRREZ et al., 2018). 

Há necessidade de adaptação e readaptação frente a novas experiências como a 

epidemia de vírus Zika, em 2015, situação em que a ciência não acompanha a velocidade 

de conhecimento requerido e se faz necessária a comunicação antes mesmo da 

confirmação científica, diante da necessidade de explicações à população em situações 

de risco e a partir disso os requisitos para prevenção (ALBARADO; PRADO; 

MENDONÇA, 2019), o que se observa também na atual pandemia de COVID-19. 

As arboviroses, doenças causadas por vírus transmitidos por artrópodes, são 

consideradas problemas de saúde pública, que atingem principalmente países tropicais 
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por favorecerem o desenvolvimento e proliferação de Aedes aegypti, o principal vetor de 

doenças como dengue, Zika e chikungunya no Brasil (GONÇALVES et al., 2015; 

VASCONCELOS, 2015; COSTA et al., 2016). 

Essas três arboviroses são tratadas conjuntamente em campanhas, cujo foco 

principal, além de informar que são transmitidas pelo mesmo vetor, tem o direcionamento 

primordial de eliminação dos criadouros do mosquito e redução das taxas de infecção 

(COSTA et al., 2016). 

A comunicação e saúde, através de campanhas e educação em saúde, contribui 

para o controle das doenças transmissíveis, considerando que a partir da informação o 

indivíduo desenvolve seu conhecimento, aumentando, sedimentando ou reformulando, e 

tem a liberdade e o poder de tomar as decisões sobre seu comportamento e sua vida 

(BARRETO, 2002). 

Pesquisas de conhecimento, atitudes e práticas (CAP), já utilizadas em estudos 

sobre doenças sexualmente transmissíveis e hepatites virais (FONTES et al., 2017) e 

malária (DAWAKI et al., 2016), mensuram o conhecimento, atitude e prática de uma 

comunidade, e são uma alternativa para o diagnóstico educacional (KALIYAPERUMAL, 

2004) e para avaliações de risco de transmissão (WHITEMAN et al., 2018). 

Considerando o conhecimento sobre a transmissão vetorial das arboviroses uma 

questão central, enfatizada em campanhas e atividades educativas e informativas contra 

infecções causadas por Aedes aegypti, avaliar se a população possui tal conhecimento e 

se o mesmo interfere nas atitudes e práticas preventivas, apresenta potencial para 

contribuir com as políticas públicas e assim, com as ações que tratam este tema.  

Diante disso, o objetivo desse estudo foi avaliar o conhecimento, atitudes e 

práticas preventivas em relação a uma arbovirose no município de Tangará da Serra, Mato 

Grosso, região da Amazônia Legal. 
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MÉTODO  

 

Trata-se de um estudo de delineamento quantitativo, transversal, de base 

populacional por meio de inquérito domiciliar de conhecimento, atitudes e práticas 

(CAP), realizado entre fevereiro e março de 2018, na zona urbana da cidade de Tangará 

da Serra, Mato Grosso.  

O município de Tangará da Serra é localizado na região sudoeste mato-grossense, 

distante cerca de 250 km de Cuiabá, a capital do estado. A população estimada para 2018 

era de 101.764 habitantes (IBGE, 2018). Da população total de Tangará da Serra, 91% 

reside na área urbana, o que representa 25.581 domicílios particulares permanentes 

(IBGE, 2018). 

O presente estudo incluiu uma amostra probabilística da população urbana. Com 

amostragem por conglomerados, com um efeito do delineamento de 1,5, verificou-se a 

necessidade de seleção de 660 indivíduos. Selecionou-se a amostra em dois estágios: 

unidades amostrais primárias, os setores censitários, definidos pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) para o Censo Demográfico de 2010. As unidades 

secundárias, os domicílios, foram sorteados proporcionalmente ao tamanho de cada setor.  

Após os sorteios de seleção, foi realizado o reconhecimento de cada setor por meio 

de visitas, por membros da equipe da pesquisa, facilitando assim a localização no 

momento das entrevistas. 

Em cada domicílio selecionado foi incluído um adulto residente, este que após 

concordar com a participação na pesquisa assinou o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE). Este morador era maior de 18 anos e foi entrevistado através da 

aplicação de questionário por pesquisador previamente treinado, através de uma versão 

modificada da Pesquisa de Conhecimento, Atitudes e Práticas da Organização Mundial 
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de Saúde (OMS) (WHO, 2016). A amostra final foi composta de 596 entrevistas. Os 

dados coletados foram transferidos para arquivos de computador com dupla digitação 

utilizando o programa EpiInfo versão 7.2.2.6. 

Para verificar o conhecimento sobre a transmissão de arboviroses, optou-se pelo 

vírus Zika, considerando ser uma doença em evidência na mídia e em campanhas de saúde 

contemporânea a coleta de dados, devido ao aumento do número de casos e as sequelas 

associadas como a Síndrome Congênita e a Síndrome de Guillain Barré. Assim, a variável 

dependente foi o conhecimento sobre a transmissão da arbovirose, categorizada em 

adequado (picada do mosquito) ou inadequado/ insuficiente (contato direto de pessoa a 

pessoa; pela água; rato; ambientes sujos; pássaros; vasos de plantas com água; 

reservatórios de água, não sabe). 

As variáveis independentes foram informações sociodemográficas (sexo, faixa 

etária, escolaridade, raça/cor, reside com companheiro(a)); atitude de prevenção (presente 

ou ausente); e práticas de prevenção para proteção contra a picada do mosquito (Protege 

o corpo com repelente ou roupa; Uso tela e mosquiteiro; Produto contra insetos no 

domicílio).  

Para análise dos dados foi utilizado o software SPSS® (Statistical Package for the 

Social Sciencies) versão 20.0. Foram realizadas análises bivariada e múltipla. Na análise 

bivariada, foram estimadas as razões de prevalência bruta (RPb) com seus respectivos 

intervalos de confiança de 95% (IC95%), e as variáveis independentes que apresentaram 

um nível de significância menor que 20% (p<0,20) foram selecionadas para análise 

múltipla, ajustada pelo modelo de regressão de Poisson com variância robusta, 

considerando um nível de significância de 5% (p<0,05) para variáveis que permaneceram 

associadas ao conhecimento sobre a transmissão da arbovirose. 
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Este estudo possui aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital de 

Clínicas de Porto Alegre da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, sob o parecer 

número 2.068.222.  

 

RESULTADOS  

 

Do total de 596 pessoas entrevistados predominou sexo feminino (67,8%), faixa 

etária de 18 a 39 anos de idade (46,1%), sendo que a idade variou entre 18 e 89 anos, 

escolaridade mais que 8 anos de estudo (58,4%), raça/cor “não branca” (64,6%), situação 

conjugal “reside com companheiro(a)” (61,7%). 

O conhecimento sobre a transmissão de vírus Zika foi adequado para 81,7% dos 

entrevistados, que identificaram corretamente a picada de mosquitos como a principal 

forma de infecção. Ressalta-se que 15,1% disseram não saber como a doença é 

transmitida e 3,2% relataram como modo de transmissão contato direto de pessoa a pessoa 

(2), pela água (7), por moscas (2), por rato (1), em ambientes sujos (3), por pássaros (1), 

através de vasos de plantas com água (2) e reservatórios de água (1). 

A Tabela 1 apresenta as prevalências de conhecimento inadequado/insuficiente e 

adequado sobre a transmissão da arbovirose, segundo as variáveis demográficas 

consideradas no estudo e seus intervalos de confiança de 95%. Nesta, verifica-se 

associação estatisticamente significativa entre o conhecimento inadequado/insuficiente 

sobre a transmissão e a faixa etária para os indivíduos com idade ≥ 60 anos (p<0,001), 

também para escolaridade nas categorias analfabeto e ≤ 8 anos de estudo, ambos 

apresentando valor de p<0,001, além de indivíduos de raça/cor não branca (p=0,005).  
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Tabela 1. Prevalência, razão de prevalência bruta e intervalo de confiança de 95% do 

conhecimento inadequado/insuficiente e adequado sobre transmissão da arbovirose, 

segundo as variáveis demográficas, Tangará da Serra, Mato Grosso, Brasil, 2018 

Variável 
Inadequado/ 

insuficiente  
Adequado RPb IC95% 

Valor 

de p 
 n (%) n (%)    

Sexo       

Masculino 37 (19,3) 155 (80,7) 1,08 (0,76 ; 1,55) 0,669 

Feminino 72 (17,8) 332 (82,2) 1,00 - - 

Faixa etária (anos)      

≥ 60 35 (29,7) 83 (70,3) 2,15 (1,43 ; 3,22) <0,001 

40 a 59 36 (17,7) 167 (82,3) 1,28 (0,84 ; 1,95) 0,242 

18 a 39 38 (13,8) 237 (86,2) 1,00 - - 

Escolaridade (anos de estudo)      

Analfabeto 12 (42,9) 16 (57,1) 3,91 (2,32 ; 6,60) <0,001 

≤ 8 58 (26,5) 161 (73,5) 2,42 (1,67 ; 3,51) <0,001 

> 8 38 (11,0) 309 (89,0) 1,00 - - 

Raça/ cor      

Não Branca  83 (21,7) 300 (78,3) 1,75 (1,17 ; 2,63) 0,005 

Branca  26 (12,4) 184 (87,6) 1,00 - - 

Reside com companheiro(a)      

Sim 70 (19,0) 298 (81,0) 1,11 (0,78 ; 1,59) 0,556 

Não 39 (17,1) 189 (82,9) 1,00 - - 

RPb: Razão de prevalência bruta. IC 95%: Intervalo de confiança de 95%. n: tamanho de amostra por 

variável. 

 

 

Na tabela 2 é possível verificar que as categorias que se mostraram associadas 

significativamente ao conhecimento inadequado/insuficiente sobre a transmissão da 

arbovirose foram a não realização de práticas de prevenção relativas a proteger o corpo 

com repelente ou roupas claras e compridas (p=0,001) e utilizar produtos contra insetos 

no domicílio (inseticidas) (p=0,005). 
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Tabela 2 - Prevalência, razão de prevalência bruta e intervalo de confiança de 95% do 

conhecimento inadequado/insuficiente e adequado sobre transmissão da arbovirose, 

segundo as práticas de prevenção, Tangará da Serra, Mato Grosso, Brasil, 2018 

 Variável 
Inadequado/ 

insuficiente 
Adequado RPb IC95% 

Valor de 

p 

 n (%) n (%)    

Protege o corpo com 

repelente ou roupa 
     

Não 79 (22,5) 272 (77,5) 1,84 (1,25 ; 2,71) 0,001 

Sim 30 (12,2) 215 (87,8) 1,00 - - 

Uso tela e mosquiteiro      

Não 107 (19) 455 (81) 3,24 (0,84 ; 12,55) 0,054 

Sim 2 (5,9) 32 (94,1) 1,00 - - 

Produto contra insetos 

no domicílio 
     

Não 65 (23) 218 (77) 1,63 (1,16 ; 2,31) 0,005 

Sim 44 (14) 269 (86) 1,00 - - 

RPb: Razão de prevalência bruta. IC 95%: Intervalo de confiança de 95%. n: tamanho de amostra por 

variável. 

 

 

Tabela 3 - Razão de prevalência e intervalo de confiança de 95% do conhecimento 

inadequado/insuficiente sobre a transmissão da arbovirose, ajustadas pelo modelo de 

Poisson com variância robusta, segundo as variáveis demográficas e práticas de 

prevenção, Tangará da Serra, Mato Grosso, Brasil, 2018 

Variável RPa IC95% Valor de p 

Escolaridade (anos de estudo)    

Analfabeto 3,60 (2,08 ; 6,22) <0,001 

≤ 8 2,33 (1,62 ; 3,35) <0,001 

> 8 1,00 - - 

Protege o corpo com repelente ou roupa    

Não 1,54 (1,05 ; 2,26) 0,026 

Sim 1,00 - - 

RPa: Razão de prevalência ajustada. IC 95%: Intervalo de confiança de 95%. n: tamanho de amostra por 

variável. Valor do p do modelo p<0,001. 

 

 

Na tabela 3 apresentam-se as variáveis associadas ao conhecimento 

inadequado/insuficiente sobre a transmissão da arbovirose através da picada de mosquito 

após a análise múltipla. Aplicado o Modelo de Regressão de Poisson com variância 

robusta, as variáveis que se mantiveram com significância estatística foram a escolaridade 

nas categorias analfabeto (p<0,001) e ≤ 8 anos de estudo (p<0,001), e a não realização da 

prática de proteger o corpo com repelente ou roupas claras e compridas (p=0,026). 
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DISCUSSÃO 

 

Assim como em outras regiões endêmicas para dengue, Zika e chikungunya, a 

maioria da população de Tangará da Serra, no estado de Mato Grosso tem conhecimento 

sobre a transmissão vetorial de vírus Zika, ou seja, através da picada do mosquito 

infectado (GREGORIO et al., 2019; BRISSETT et al., 2018; THOMPSON et al., 2018).  

O conhecimento sobre essa forma de transmissão pode ser influenciado pelos 

meios de comunicação e campanhas do governo, que quase sempre divulgam as três 

viroses conjuntamente, principalmente por compartilharem o mesmo vetor (GREGORIO 

et al., 2019), e sendo assim, as mesmas medidas de prevenção. 

Quanto às características sociodemográficas, esse conhecimento entre os 

moradores do município de estudo teve alta frequência em indivíduos de ambos os sexos, 

predominando na menor faixa etária e com maior nível de escolaridade. 

A escolaridade permaneceu significativamente associada ao conhecimento 

inadequado ou insuficiente sobre a transmissão, sugerindo ter menos conhecimento os 

indivíduos com oito anos ou menos de estudo e analfabetos. Resultado semelhante ao de 

um estudo realizado na Malásia, em que os participantes com ensino superior 

apresentaram melhores conhecimentos e atitudes positivas em relação ao vírus Zika 

(ARIEF et al., 2017). Outro estudo realizado no nordeste do Brasil avaliou o 

conhecimento sobre a transmissão sexual do Zika, e a associação com o nível educacional 

foi próxima da significância, referindo o aumento do conhecimento com o aumento da 

escolaridade (BORGES et al., 2018).  

Em estudo sobre percepções de risco do vírus Zika na Flórida, EUA, verificou-se 

que, entre as mulheres, o conhecimento sobre Zika estava associado a ter um diploma de 

bacharel (MOISE et al., 2018), já em pesquisa sobre conhecimento, atitudes e práticas 
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sobre a dengue no Cambódia, a escolaridade foi o principal preditor em relação ao elevado 

conhecimento sobre a transmissão e métodos de prevenção (KUMARAN et al., 2018). 

Esses resultados podem indicar a necessidade de investimento em programas 

educacionais e informativos direcionados para pessoas com baixo nível educacional. 

Em estudo de revisão bibliográfica, referente às representações do sujeito, os 

autores defendem que os receptores dos materiais educativos devem ser considerados na 

produção de significado, refletindo não somente na produção dos materiais, mas também 

nos processos de recepção e mediação destes, no decorrer das atividades educativas 

(FREITAS; REZENDE FILHO, 2011). 

Pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, que se declararam de raça/cor não 

branca demonstraram menos conhecimento sobre a transmissão através da picada de 

mosquito na análise bivariada, porém, as variáveis idade e raça/cor perderam 

significância na associação após análise no modelo de regressão.  

Em estudo na Cidade do Panamá, os escores de conhecimento sobre dengue, 

chikungunya e Zika foram significativamente relacionados à idade dos entrevistados, 

sendo menor nos moradores com mais de 70 anos (WHITEMAN et al., 2018). Sendo 

assim, deve-se considerar estratégias de comunicação e educação em saúde que 

considerem um diálogo que atenda às necessidades dessa faixa de população idosa. 

O acesso à informação de qualidade pode ser decisivo para identificação e 

prevenção de arboviroses (KUMARAN et al., 2018), assim, é importante que o indivíduo 

obtenha essa informação de forma clara e de acordo com seu contexto, para que 

respaldado por esse conhecimento possa agir no âmbito individual e coletivo.  

Em relação à atitude sobre a arbovirose, a maioria dos entrevistados referiu fazer 

algo para se prevenir, demonstrando preocupação em contrair a doença, sendo que 1,17% 
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disseram não realizar atividade preventiva e 9,7% relataram pelo menos uma prática de 

prevenção.  

Segundo Morse et al. (2019), uma razão para a falta de preocupação com esses e 

outros arbovírus, pode ser o fato de nem sempre se apresentarem como doenças graves, e 

com frequência predominando indivíduos infectados assintomáticos. Ainda, atitudes 

insatisfatórias podem ser um reflexo das informações veiculadas na mídia e em 

campanhas governamentais, cujo enfoque é o controle de criadouros do vetor, sendo 

escassas informações sobre a proteção contra a picada do mosquito (SANTOS; 

CABRAL; AUGUSTO, 2011).  

É possível reafirmar este fato a partir de resultados de diferentes estudos, em que 

as práticas para o controle de criadouros de vetores se sobrepõe aos cuidados de 

autoproteção (GREGORIO et al., 2019; BRISSETT et al., 2018; MORSE et al., 2019; 

SAMUEL et al., 2018). 

Neste estudo, o conhecimento inadequado ou insuficiente sobre a transmissão 

vetorial esteve significativamente associado a não realização da prática de proteger o 

corpo com repelente ou roupas claras e compridas, sugerindo que, quanto maior o 

conhecimento, maior a relação com a realização dessa prática de autoproteção contra a 

picada do mosquito. A associação entre práticas preventivas e conhecimento sobre via de 

transmissão da dengue também foi encontrada em estudo realizado na Venezuela 

(ELSINGA et al., 2018). 

Práticas de autoproteção estiveram entre as citadas com maior frequência em 

outros estudos, entre ações conhecidas ou efetivadas pelos entrevistados, no intuito de 

prevenir a transmissão através da picada do mosquito, que também relataram ações como 

remoção de água parada, uso de telas em portas ou janelas e evitar visitas em locais que 
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haviam relatos de doenças (GREGORIO et al., 2019; SAMUEL et al., 2018; DARROW 

et al., 2018). 

Em pesquisa realizada em El Salvador, os resultados mostraram implementação 

escassa para evitar picadas de mosquitos, sendo que a prática referida com maior 

frequência foi a utilização de mosquiteiros e poucos relataram utilizar inseticidas, 

repelentes e telas em portas e janelas (MEJÍA et al., 2016). 

As telas em portas, janelas e beirais são práticas simples e eficazes na prevenção 

à picada do mosquito, esse potencial foi demonstrado em um estudo para o controle 

integrado de vetores de filariose, arbovírus e malária, reduzindo a densidade interna dos 

mosquitos (OGOMA et al., 2010), sem causar danos ambientais e à saúde. 

A utilização de produtos inseticidas contra insetos no domicílio, neste estudo, 

apresentou associação na análise bivariada e perdeu significância na associação após 

análise no modelo de regressão. Este componente no controle de vetores apresenta como 

grande problema a crescente prevalência de resistência entre mosquitos, devido ao uso 

inadequado e a longo prazo, evidenciando a necessidade de se priorizar estratégias que 

permeiam desde a redução de criadouros de mosquitos a iniciativas de educação em saúde 

(MORSE et al., 2019). 

Os resultados sugerem a comunicação e educação em saúde como estratégias para 

aumentar o conhecimento da população, com programas destinados a prevenir dengue, 

Zika e chikungunya, que devem ser direcionados a comunidades de residentes com baixa 

escolaridade e analfabetos, além de indivíduos idosos e de raça/cor não branca. 

Descobertas indicam ainda, como grupos de intervenção, que devem ser considerados 

para essas práticas comunicativas e educativas, a população de bairros com baixos níveis 

socioeconômicos e a população rural (WHITEMAN et al., 2018; NELSON et al., 2019; 

HARAPAN et al., 2018).  
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Para capacitar a população, pode-se elucidar a abordagem multifacetada, 

aumentando a conscientização sobre a utilidade de métodos que previnem a picada de 

mosquitos, além das práticas mecânicas de remoção de criadouros, diminuindo a 

dependência no uso de inseticidas (MORSE et al., 2019; SANTOS; CABRAL; 

AUGUSTO, 2011; ELSINGA et al., 2018). 

Tratando-se de um estudo transversal, este possui a limitação de não ser possível 

inferir uma relação causal entre os fatores aqui analisados. Ainda, os dados são auto 

relatados e podem estar sujeitos a viés de memória. 

Os fatores aqui estudados possibilitam o reconhecimento de lacunas no 

conhecimento e nas práticas preventivas sobre arboviroses, como o vírus Zika, sugerindo 

possibilidades de intervenção através da comunicação e educação em saúde, 

reformuladas, incorporando as descobertas científicas atuais e a participação da 

população, desde o planejamento até a execução das ações. 

 

CONCLUSÃO 

 

O conhecimento inadequado ou insuficiente sobre a transmissão de vírus Zika 

esteve associado a baixa escolaridade, sugerindo a necessidade de esforços de 

comunicação e educação em saúde para contribuir com o conhecimento dessa população.  

As práticas preventivas de proteção corporal contra a picada do mosquito, através 

de repelentes e roupas claras e compridas, foram as principais práticas não desenvolvidas 

por indivíduos com conhecimento inadequado ou insuficiente sobre a transmissão 

vetorial, apresentando associação significativa entre eles, e a educação em saúde pode 

propiciar o conhecimento sobre essas e outras medidas de prevenção, sustentáveis e sem 

impacto à saúde e ao meio ambiente. 
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A avaliação de conhecimentos, atitudes e práticas de uma população pode ser uma 

ferramenta importante para esclarecer o impacto dos componentes educativos veiculados 

pela mídia e, principalmente, por serviços de saúde. No que concerne essa avaliação sobre 

arbovirose, que tem expressivo investimento a longo prazo em programas oficiais de 

controle de Aedes aegypti, as descobertas científicas podem subsidiar a formulação de 

futuras intervenções e materiais educacionais, que atuem de forma a desenvolver o 

conhecimento existente da população, para que assim tomem decisões por 

comportamentos preventivos de acordo com seu contexto. 
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7.4. PREVALÊNCIA DE INFECÇÕES AUTORREFERIDAS POR 

DENGUE, ZIKA E CHIKUNGUNYA EM UM MUNICÍPIO NA 

REGIÃO DA AMAZÔNIA LEGAL4 

 

Jacqueline Pimenta Navarro, Mariano Martínez Espinosa, Ana Claudia Pereira Terças-

Trettel, Juliana Herrero da Silva, Lavinia Shuller-Faccini, Marina Atanaka 

 

RESUMO 

 

Introdução: A cocirculação pelas três arboviroses, dengue, Zika e chikungunya dificulta 

o enfrentamento e o controle dos casos. Diante disso, as investigações sobre prevalência 

e fatores de risco são essenciais para o planejamento de ações para redução da incidência. 

Este estudo teve como objetivo estimar a prevalência autorreferida de dengue, Zika e 

chikungunya e identificar os fatores associados em adultos residentes no município de 

Tangará da Serra, Mato Grosso, região da Amazônia Legal. Métodos: Estudo transversal, 

de base populacional, com adultos residentes na região urbana de Tangará da Serra, 

realizado de fevereiro a março de 2018. Realizou-se uma amostragem probabilística por 

conglomerados em dois estágios. A infecção autorreferida por dengue, Zika e 

chikungunya foi o desfecho primário. As relações entre a infecção autorreferida e as 

variáveis socioeconômicas e comportamentais foram analisadas por meio de razões de 

prevalência (RP) e intervalos de 95% de confiança (IC95%); foi efetuada análise de 

regressão de Poisson com variância robusta. Resultados: Entre os 574 participantes, a 

dengue foi autorreferida por 260 (43,6%), Zika foi autorreferida por 69 (11,6%), e 

chikungunya foi autorreferida por 10 (1,7%). A dengue foi associada a idade mais 

avançada, de 40 a 59 anos (p=0,002) e ≥60 anos (p<0,001). A Zika foi associada ao sexo 

feminino (p=0,019) e nível de escolaridade >8 anos de estudo (p=0,007), e chikungunya 

foi associada a raça/cor branca (p=0,033). Considerações Finais: O autorrelato de 

dengue esteve associado a idosos, enquanto Zika prevaleceu em adultos jovens, mulheres, 

e indivíduos com maior nível de escolaridade, e chikungunya esteve associada a raça/cor 

branca. 

 

Palavras-Chave: Dengue. Infecção por Zika virus. Febre de Chikungunya. Autorrelato. 

  

ABSTRACT 

 

Introduction: Cocirculation by the three arboviruses, dengue, Zika and chikungunya, 

makes it difficult to face and control cases. Therefore, investigations on prevalence and 

risk factors are essential for planning actions to reduce incidence. This study aimed to 

estimate the self-reported prevalence of dengue, Zika and chikungunya and to identify 

the associated factors in adults living in the municipality of Tangará da Serra, Mato 

 
4 Navarro, Jacqueline Pimenta; Espinosa, Mariano Martínez; Terças-Trettel, Ana Claudia Pereira; Silva, 

Juliana Herrero da; Shuller-Faccini, Lavinia; Atanaka, Marina. Prevalência de infecções autorreferidas por 

dengue, Zika e chikungunya em um município na região da Amazônia Legal. In: Fabiana Richard. (Org.). 

Teoria e prática: reflexões sobre as ciências da saúde. 1ed.Maringá: Uniedulsul Editora, 2021, v., p. 25-36. 
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Grosso, region of the Legal Amazon. Methods: Cross-sectional population-based study 

with adults living in the urban region of Tangará da Serra, carried out from February to 

March 2018. A two-stage probabilistic cluster sampling was carried out. The self-reported 

infection by dengue, Zika and chikungunya were the primary outcomes. The relationships 

between self-reported infection and socioeconomic and behavioral variables were 

analyzed using prevalence ratios (PR) and 95% confidence intervals (95% CI); Poisson 

regression analysis was performed with robust variance. Results: Among the 574 

participants, dengue was self-reported by 260 (43.6%), Zika was self-reported by 69 

(11.6%), and chikungunya was self-reported by 10 (1.7%). Dengue was associated with 

older age, from 40 to 59 years old (p = 0.002) and ≥60 years old (p <0.001). Zika was 

associated with female gender (p = 0.019) and education level> 8 years of study (p = 

0.007), and chikungunya was associated with race / white color (p = 0.033). Final 

Considerations: The self-report of dengue was associated with the elderly, while Zika 

prevailed in young adults, women, and individuals with a higher level of education, and 

chikungunya was associated with race / white color. 

 

KEYWORDS: Dengue. Zika Virus Infection. Chikungunya Fever. Self Report.  

 

INTRODUÇÃO 

 

As arboviroses que apresentam maior circulação atualmente no Brasil são a 

dengue, Zika e chikungunya, e a cocirculação por essas três doenças dificulta o 

enfrentamento e o controle dos casos devido à similaridade clínica entre elas, e apesar de 

seu impacto ainda ser pouco conhecido, existe a possibilidade de resultar em viremias 

mais intensas e sequelas, tornando as investigações sobre prevalência e fatores de risco 

essenciais para o planejamento de ações para redução da incidência (DONALISIO; 

FREITAS; VON ZUBEN, 2017). 

Reconhecidamente as arboviroses são consideradas mundialmente um problema 

de saúde pública, pois apresentam potencial para causar epidemias extensas, com 

possibilidade de ocorrência de casos graves e com acometimento neurológico, articular e 

hemorrágico (DONALISIO; FREITAS; VON ZUBEN, 2017). Atualmente, as ações são 

programadas no sentido de controlar e combater o vetor, sem haver mais a premissa de 
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erradicação, para assim reduzir a incidência de casos (SILVA; MARIANO; SCOPEL, 

2008).  

No Brasil, no ano de 2018, destaca-se na região Centro-Oeste o maior número de 

casos de dengue em relação ao total do país. No mesmo ano, o estado de Mato Grosso 

apresentou taxa de incidência de 209,6; 16,9 e 387,6 casos por 100 mil habitantes para 

dengue, Zika e chikungunya, respectivamente (BRASIL, 2019). 

O estado de Mato Grosso apresentou classificação de “ALTO RISCO” para 

dengue no ano de 2020. O município de Tangará da Serra apresentou aumento 

significativo de 492 casos (497,8 /100 mil habitantes) em 2019 para 1459 casos 

(1476,3/100 mil habitantes) no ano de 2020 (MATO GROSSO, 2021).  

Ainda, no município de Tangará da Serra, com relação a Zika, esta apresentou 

aumento de 18 casos (18,2/100 mil habitantes) em 2019 para 74 casos (74,9/100 mil 

habitantes) em 2020, e chikungunya diminuiu de 11 casos (11,1/100 mil habitantes) em 

2019 para 9 casos (9,1/100 mil habitantes) no ano de 2020 (MATO GROSSO, 2021). 

As arboviroses causam um alto ônus aos centros urbanos brasileiros, e as 

condições que favorecem a proliferação de vetores e infecções envolvem características 

individuais e ambientais, sendo necessário para esse enfrentamento a identificação de 

fatores e áreas de risco, para respaldar políticas públicas de saúde e serviços básicos 

contínuos (TIGUMAN et al, 2019; RODRIGUES et al, 2018), e contribuir com a 

implementação de atividades educativas e de controle do vetor de forma efetiva para a 

redução da incidência dessas arboviroses. 

Diante disso, este estudo teve como objetivo estimar a prevalência autorreferida 

de dengue, Zika e chikungunya e identificar os fatores associados em adultos residentes 

no município de Tangará da Serra, Mato Grosso, região da Amazônia Legal. 
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METODOLOGIA 

 

Estudo transversal de base populacional, realizado de fevereiro a março de 2018, 

com adultos residentes no município de Tangará da Serra, estado de Mato Grosso, Brasil.  

O município de Tangará da Serra é localizado na região sudoeste mato-grossense, 

distante cerca de 250 km de Cuiabá, a capital do estado. A população estimada para 2018 

era de 101.764 habitantes, e da população total de Tangará da Serra, 91% reside na área 

urbana, o que representa 25.581 domicílios particulares permanentes (IBGE, 2018). O 

clima predominante no estado de Mato Grosso, que inclui a região do município de 

Tangará da Serra, é o tropical, com estação chuvosa no verão e seca no inverno 

(ALVARES et al, 2013).  

Adultos, com idade igual ou superior a 18 anos, foram elegíveis para o estudo e 

recrutados por amostragem probabilística da população urbana por conglomerados, em 

dois estágios: unidades amostrais primárias os setores censitários definidos pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para o Censo Demográfico de 2010 e as 

unidades secundárias, os domicílios, foram sorteados proporcionalmente ao tamanho de 

cada setor. 

O cálculo do tamanho da amostra considerou um intervalo de confiança de 95% 

(IC95%), um efeito do delineamento de 1,5, incluindo 10% adicionais na amostra para 

compensar as perdas, e verificou-se a necessidade de seleção de 660 indivíduos a serem 

entrevistados. 

O desfecho primário foi definido como a prevalência autorreferida de infecções, 

prévias ou atuais, de dengue, Zika e chikungunya. As variáveis individuais incluíram sexo 

(masculino, feminino), faixa etária (18-39, 40-59 e ≥60 anos), reside com cônjuge/ 

companheiro (sim, não), escolaridade (≤ 8 anos de estudo, >8 anos de estudo), raça/cor 
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(não branca, branca), estado de saúde (muito bom ou bom, regular, ruim ou muito ruim) 

e visitas de um agente de controle de endemias (ACE) nos últimos 12 meses (2 a 12 

visitas, uma visita, não lembra, nunca recebeu).  

As variáveis individuais foram coletadas a partir de entrevistas pessoais realizadas 

por entrevistadores treinados. A prevalência de infecções por arboviroses autorreferidas 

foi avaliada através das seguintes perguntas: “Você já teve dengue?”, “Você já teve 

Zika?” e “Você já teve chikungunya?”. Com as possibilidades de resposta “sim”, “não” 

e “não sabe”, considera-se no presente estudo “não sabe” como não refere a infecção.  

A entrada de dados foi feita por meio da codificação numérica das respostas em 

banco de dados do Programa EpiInfo versão 7.2.2.6. As variáveis quantitativas foram 

analisadas por meio do programa SPSS versão 20.0. 

O teste do qui-quadrado foi utilizado para selecionar as variáveis associadas ao 

desfecho, considerado estatisticamente significante as variáveis que apresentaram valores 

de p menores que 0,05 (p < 0,05), com intervalo de 95% de confiança (IC95%). Em 

seguida, as razões de prevalência ajustadas (RPa) foram obtidas, considerando o modelo 

de regressão de Poisson com variância robusta. 

O presente estudo integra a pesquisa intitulada “A história natural da epidemia por 

vírus Zika em uma comunidade brasileira: incidência na população, anomalias congênitas 

em recém-nascidos e consequências para o desenvolvimento infantil”, realizada em 

colaboração da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Universidade Federal de 

Mato Grosso, Universidade Estadual de Mato Grosso, Prefeitura Municipal de Tangará 

da Serra através da Vigilância Epidemiológica e Ministério da Saúde. 

A pesquisa teve aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital de 

Clínicas de Porto Alegre da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, sob o parecer 
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número 2.068.222. Todos os indivíduos foram informados dos objetivos do estudo e 

convidados a assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

 

RESULTADOS 

 

Foram incluídos 574 participantes, dos quais 260 (43,6%) relataram infecções por 

dengue, 69 (11,6%) relataram infecções por Zika, e 10 (1,7%) relataram infecções por 

chikungunya. 

A maioria dos indivíduos era do sexo feminino (67,8%), com idade entre 18 e 39 

anos (46,5%), escolaridade a partir do ensino médio (58,0%), identificou-se por raça/cor 

como pardos, negros ou indígenas (64,8%), residia com cônjuge/ companheiro (61,1%), 

classificou a saúde como boa/muito boa (62,9%) e receberam de duas a doze visitas de 

um agente de controle de endemias nos últimos 12 meses (55,1%) (Tabela 1). 

 

 

Tabela 1.  Características sociodemográficas dos participantes e prevalência de 

infecções autorreferidas de dengue, Zika e chikungunya, Tangará da Serra, Mato 

Grosso, 2018 

  

Total 

Frequência autorreferida 

Variáveis Dengue Zika Chikungunya 

 n % n % n % n % 

Sexo          

Feminino 389 67,8 182 46,8 57 14,7 4 1,0 

Masculino 185 32,2 78 42,2 12 6,5 6 3,2 

Faixa etária (anos)         

≥ 60 112 19,5 59 52,7 5 4,5 4 3,6 

40 a 59 195 34,0 104 53,3 24 12,3 4 2,1 

18 a 39 267 46,5 97 36,3 40 15,0 2 0,7 

Escolaridade (anos)         

≤8 241 42,0 111 46,1 17 7,1 4 1,7 

> 8 333 58,0 149 44,7 52 15,6 6 1,8 

Raça/ cor         

Não Branca 372 64,8 161 43,3 44 11,8 3 0,8 

Branca 202 35,2 99 49,0 25 12,4 7 3,5 

Reside com companheiro(a)         

Não 223 38,9 103 46,2 27 12,1 3 1,3 

Sim 
351 61,1 157 44,7 42 12,0 7 2,0 
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Avaliação da saúde         

Ruim/Muito ruim 32 5,6 18 56,3 3 9,4 1 3,1 

Regular 181 31,5 91 50,3 18 9,9 4 2,2 

Boa/Muito boa 361 62,9 151 41,8 48 13,3 5 1,4 

Visita agente de endemias*         

Nunca recebeu 123 21,4 52 42,3 15 12,2 2 1,6 

Não lembra 64 11,1 25 39,1 6 9,4 0 0,0 

Uma vez 71 12,4 36 50,7 10 14,1 1 1,4 

De duas a 12 vezes 316 55,1 147 46,5 38 12,0 7 2,2 

n: tamanho de amostra por variável. *Nos últimos 12 meses. Fonte: elaborado pelos autores. 

 

A frequência de infecções autorreferidas por dengue foi maior em mulheres 

(46,8%), indivíduos de 40 a 59 anos (53,3%) e ≥60 anos (52,7%), que completaram o 

ensino fundamental ou menos (46,1%), brancos (49,0%), indivíduos que não residem com 

cônjuge/companheiro (46,2%), com avaliação de saúde ruim ou muito ruim (56,3%) e 

indivíduos que receberam a visita de um ACE uma vez no último ano (50,7%).  

Com relação à frequência de infecções autorreferidas por Zika, essa também foi 

maior em mulheres (14,7%), porém em indivíduos da faixa etária de 18 a 39 anos (15,0%), 

com o ensino médio incompleto ou mais (15,6%), que se autodeclararam brancos 

(12,4%), com avaliação de saúde boa ou muito boa (13,3%) e que receberam a visita de 

um agente de controle de endemias uma vez no último ano (14,1%).  

Entretanto, a frequência de infecções autorreferidas por chikungunya, foi maior 

em homens (3,2%) e faixa etária ≥60 anos (3,6%), brancos (3,5%), indivíduos que 

residem com cônjuge/companheiro (2,0%), com avaliação de saúde ruim ou muito ruim 

(3,1%), e que receberam a visita de um agente de controle de endemias de duas a doze 

vezes no último ano (2,2%). 

A dengue foi associada à idade mais avançada (40 a 59 anos: RPb 1,47, IC 95% 

1,20-1,80; ≥60 anos: RPb 1,45, IC 95% 1,14-1,84). A Zika foi associada ao sexo feminino 

(RPb 2,26, IC95% 1,24-4,11), idade avançada (≥60 anos: RPb 0,30, IC 95% 0,12-0,74) e 

maior nível de escolaridade (RPb 0,45; IC 95% 0,27-0,76). A chikungunya foi associada 
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a faixa etária (≥60 anos: RPb 4,77, IC95% 0,89-25,66) e raça/cor branca (RPb 1,57; IC 

95% 0,23-0,89) (Tabela 2). 

 

Tabela 2.  Razão de prevalência e intervalo de confiança de 95% para infecções 

autorreferidas de dengue, Zika e chikungunya segundo as características 

sociodemográficas, Tangará da Serra, Mato Grosso, 2018 

Variáveis           Dengue                                 Zika                          Chikungunya 

 RP (95% CI)      p-valor      RP (95% CI)        p-valor     RP (95% CI)         p-valor 

Sexo        

Feminino 1.11(0.91-1.35) 0.298 2.26(1.24-4.11) 0,005 0.32(0.09-1.11) 0.058 

Masculino 1.00 - 1.00 - 1.00 - 

Faixa etária (anos)       

≥ 60 1.45(1.14-1.84) 0.003 0.30(0.12-0.74) 0.004 4.77(0.89-25.66) 0.045 

40 a 59 
1.47(1.20-1.80) <0.00

1 

0.82(0.51-1.32) 0.411 2.74(0.51-14.80) 0.222 

18 a 39 1.00 - 1.00 - 1.00 - 

Escolaridade (anos)       

≤8 1.03(0.86-1.23) 0.755 0.45(0.27-0.76) 0.002 0.92(0.26-3.23) 0.898 

> 8 1.00 - 1.00 - 1.00 - 

Raça/ cor       

Não Branca 0.88(0.74-1.06) 0.188 0.96(0.60-1.51) 0.847 0.23(0.06-0.89) 0.020 

Branca 1.00 - 1.00 - 1.00 - 

Reside com 

companheiro 

      

Não 1.03(0.86-1.24) 0.732 1.01(0.64-1.59) 0.959 0.68(0.18-2.58) 0.562 

Sim 1.00 - 1.00 - 1.00 - 

Avaliação da saúde       

Ruim/Muito ruim 1.35(0.97-1.87) 0.114 0.71(0.23-2.14) 0.527 2.26(0.27-18.73) 0.442 

Regular 1.20(0.99-1.45) 0.062 0.75(0.45-1.25) 0.260 1.60(0.43-5.87) 0.478 

Boa/Muito boa 1.00 - 1.00 - 1.00 - 

Visita agente de endemias*      

Nunca recebeu 0.91(0.72-1.15) 0.423 1.01(0.58-1.78) 0.961 0.73(0.16-3.49) 0.696 

Não lembra 0.84(0.61-1.17) 0.274 0.78(0.34-1.77) 0.546 - 0,229 

Uma vez 1.09(0.84-1.41) 0.523 1.17(0.61-2.24) 0.634 0.64(0.08-5.09) 0.666 

De duas a 12 vezes  1.00 - 1.00 - 1.00 - 

RPb: Razão de prevalência bruta. IC 95%: Intervalo de confiança de 95%. *Nos últimos 12 meses.  

 

Tabela 3.  Razão de prevalência e intervalo de confiança de 95% de infecções 

autorreferidas de dengue, Zika e chikungunya, ajustadas pelo modelo de Poisson com 

variância robusta, segundo as variáveis sociodemográficas, Tangará da Serra, Mato 

Grosso, 2018 

Variáveis                      Dengue                                     Zika                                  Chikungunya 

 RPa (95% CI) p-valor RPa (95% CI) p-valor RPa (95% CI) p-valor 

Sexo        

Feminino   2.04(1.12-3.70) 0,019   

Masculino   1.00 -   



123 
 

Faixa etária 

(anos) 

      

≥ 60 1.45(1.14-1.84) 0.002     

40 a 59 1.47(1.20-1.80) <0.001     

18 a 39 1.00 -     

Escolaridade 

(anos) 

      

≤8   0.49(0.29-0.83) 0.007   

> 8   1.00 -   

Raça/ cor       

Não Branca     0.23(0.06-0.90) 0.033 

Branca     1.00 - 

RPa: Razão de prevalência ajustada. IC 95%: Intervalo de confiança de 95%. Valor do p do modelo 

p<0,001.  

 

Após a realização de análises pelo modelo de Poisson com variância robusta, as 

infecções por arboviroses permaneceram associadas, dengue à idade avançada (40-59 

anos: RPa 1,47, IC 95% 1,20-1,80; ≥60 anos: RPa 1,45, IC95% 1,14-1,84), Zika ao sexo 

feminino (RPa 2,04, IC95% 1,12-3,70) e maior nível de escolaridade (RPa 0,49; IC 95% 

0,29-0,83) e chikungunya a raça/cor branca (RPa 0,23; IC 95% 0,06-0,90) (Tabela 3). 

 

DISCUSSÃO 

 

Considerando a dengue uma infecção que acomete os indivíduos há mais tempo e 

que Zika e chikungunya são relativamente atuais, a frequência de dengue relatada foi alta 

nesse estudo, devido também a não se ter estipulado um período para esse evento.  

A frequência de dengue autorreferida foi maior em mulheres, idosos, com menor 

nível de escolaridade, brancos, que não residem com cônjuge/companheiro, cuja 

avaliação de saúde é ruim ou muito ruim e cujos domicílios receberam uma visita de 

agente de controle de endemias no ano anterior, que difere na frequência de Zika 

autorreferida, que foi maior mulheres, porém em adultos jovens, com maior nível de 

escolaridade, cuja avaliação de saúde foi boa ou muito boa. A frequência de chikungunya 
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autorreferida foi maior em homens, idosos, brancos, que residem com 

cônjuge/companheiro, cuja avaliação de saúde é ruim ou muito ruim e cujos domicílios 

receberam de duas a doze visitas de agente de controle de endemias no ano anterior.  

Segundo dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 

para a população com idade maior ou igual a 15 anos, no Município de Tangará da Serra, 

no ano de 2018 foram notificados 102 casos de dengue, predominando a prevalência para 

o sexo feminino e para faixa etária de 20 a 59 anos, sem diferença significativa para o 

nível de escolaridade e para raça/cor (BRASIL, 2021).  

Considerando o mesmo ano e município, foram notificados 29 casos de Zika, com 

maior frequência para a faixa etária de 20 a 59 anos. No mesmo ano foram notificados 72 

casos de chikungunya, predominando para o sexo feminino, faixa etária de 20 a 59 anos 

e raça/ cor não branca (BRASIL, 2021). 

As infecções por dengue e Zika autorreferidas foram mais frequentes em 

mulheres, sendo que nos casos de Zika permaneceram com significância estatística após 

análise no modelo. Esses dados corroboram com estudo epidemiológico sobre o perfil de 

casos de arboviroses no município de Campos dos Goytacazes, estado do Rio de Janeiro, 

que verificou que no registro de 8.892 casos notificados no ano de 2018, houve a 

prevalência de 62,4% para o sexo feminino (RIBEIRO et al, 2019). 

Em estudo de prevalência autorreferida na região metropolitana de Manaus, 

verificou-se que as infecções por dengue foram mais frequentes em mulheres, porém não 

permaneceu a significância na análise multinível, o que, segundo os autores, indica que o 

risco de dengue com base no sexo pode ser influenciado pelo cenário (TIGUMAN et al, 

2019).  

Estudos sobre as arboviroses, dengue, Zika e chikungunya, referem maior 

frequência de casos predominantemente no sexo feminino, que talvez possa ser explicado 
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pelos hábitos das mulheres de permanecerem maior tempo em domicílio do que os 

homens, aumentando a exposição ao vetor, pois no intra e peridomicílio é onde ocorre 

predominantemente a transmissão (RIBEIRO et al, 2019; LINS; CADEIAS, 2018; 

RODRIGUES; COSTA; LIMA, 2018). Outra justificativa é o fato de mulheres 

recorrerem mais ao serviço de saúde do que os homens, resultando em mais diagnósticos 

(RODRIGUES; COSTA; LIMA, 2018; LEVORATO et al, 2014). 

Esta última justificativa é reforçada pela constatação da diferença entre a maior 

frequência de autorrelato de chikungunya em homens, no presente estudo, e a notificação 

da mesma doença, nos serviços de saúde do município, predominantemente em mulheres.   

A infecção por dengue autorreferida esteve significativamente associada à faixa 

etária mais avançada. Com relação aos achados sobre a faixa etária predominante para a 

ocorrência de dengue, os resultados de um estudo de soroprevalência, realizado em 14 

países, demonstram que as taxas de soropositividade geralmente aumentam com a idade 

em situações endêmicas, sendo um indicativo de exposição cumulativa ao longo do tempo 

(L’AZOU et al, 2018).  

Estudo sobre o perfil epidemiológico dos casos de dengue em Ceres, Goiás, nos 

anos de 2014 e 2015, verificou que as notificações foram predominantes na população 

entre 20 a 59 anos (GUEDES; ROCHA, 2019), o mesmo padrão encontrado em estudo 

em Uberlândia, estado de Minas Gerais entre os anos 2014 e 2016, em que os casos 

notificados apresentaram maior frequência de dengue, Zika e chikungunya na fase adulta, 

de 22 a 59 anos (RODRIGUES; COSTA; LIMA, 2018).  

No que concerne a ocorrência de chikungunya em idosos, verificou-se maior 

frequência nessa faixa etária, e um estudo sobre surto de chikungunya no estado do Ceará 

entre 2016 e 2017, ocasião em que houve um alto número de óbitos, verificou que o grupo 

com maior prevalência de mortes foi de homens, com idade superior a 60 anos, com 
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comorbidades (SIMIÃO et al, 2019), além disso, pacientes com idade superior a 35 anos 

têm predisposição a artralgia crônica (SCHWARTZ; GIGA; BOGGILD, 2014), 

complicações da doença que devem ser consideradas para a prevenção e tratamento. 

Para a infecção autorreferida de Zika, verifica-se que a associação significativa à 

faixa etária mais avançada é um fator de proteção, assim atinge significativamente 

indivíduos mais jovens entre 18 a 39 anos de idade, importante constatação devido ao 

fato de estar relacionada a síndrome congênita do Zika vírus e ser esta uma faixa de idade 

reprodutiva.   

A associação entre o diagnóstico de arbovirose e a escolaridade, encontrada no 

estudo em João Pessoa, estado da Paraíba (VIANA et al, 2018), pode estar relacionada a 

dificuldade de entendimento sobre a importância das medidas de controle de Aedes 

aegypti na população com baixa escolaridade, corroborada no mesmo estudo com o 

achado de que a presença desse vetor foi menor em regiões que utilizavam medidas 

preventivas mais eficazes e apresentaram maior nível educacional (SILVA et al, 2015).  

No presente estudo, o autorrelato de infecção por Zika esteve associado 

significativamente à maior escolaridade, o que pode estar relacionado ao melhor 

reconhecimento dos sintomas devido ao recebimento e assimilação de informações 

através de campanhas e atividades educativas.  

O percentual de indivíduos que se declarou de raça/cor branca relatou mais 

dengue, Zika e chikungunya do que indivíduos não-brancos. Segundo estudos que 

caracterizam a raça/cor da população acometida por arboviroses, a maior contaminação 

ocorre na população branca, o que foi encontrado em estudo no estado do Rio de Janeiro 

(RIBEIRO et al, 2019) e outro no estado do Amazonas (TIGUMAN et al, 2019), 

corroborando com estudo sobre a dengue realizado na Tanzânia, cujos resultados sugerem 
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a presença de fatores genéticos ou ambientais protetores em pessoas de ascendência 

africana (BOILLAT-BLANCO et al, 2018). 

As arboviroses não estiveram associadas ao estado de saúde autorreferido. As 

comorbidades podem interferir na maior prevalência de morte por arboviroses. Doenças 

renais, diabetes e hipertensão arterial aumentaram o risco de mortalidade em 

aproximadamente 13%, 9% e 7%, respectivamente, em pacientes com chikungunya 

(SIMIÃO et al, 2019).  

Em estudo sobre prevalência, fatores associados e práticas de controle de diabetes 

autorreferido em idosos, sugere-se que a prevalência de percepção da própria saúde como 

ruim ou muito ruim pode decorrer das limitações e sequelas impostas pela doença 

impossibilitando relatos favoráveis sobre a própria condição de saúde (FRANCISCO et 

al, 2010), o que pode ocorrer nos casos das consequências de arboviroses, como a 

Síndrome de Guillain Barré nos casos de Zika e artralgias crônicas nos casos de 

chikungunya. 

As visitas dos agentes de endemias não estiveram associadas às infecções por 

arboviroses no presente estudo, porém, são métodos eficazes para reduzir a incidência de 

dengue. Pesquisa evidenciou que o fato de não receber a visita desse profissional no ano 

anterior aumentou o risco de dengue em duas vezes, destacando a importância dos agentes 

de controle de doenças endêmicas na prevenção e controle de arboviroses (TIGUMAN et 

al, 2019). 

O trabalho integrado do agente de controle de endemias e a população é apontado 

como um desafio para implementação da educação em saúde para o alcance da mudança 

de comportamento e redução de incidência de arboviroses. Estudo sobre o controle do 

vetor da dengue e participação da comunidade no município de Catanduva, São Paulo 

propôs a mudança do perfil dos agentes de controle de vetores, a partir de uma abordagem 
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mais particularizada e menos fiscalizadora, de orientação, demonstração e sem o uso do 

inseticida, deixando que os moradores executassem as medidas de controle, e resultou no 

aumento da adesão pelos moradores (CHIARAVALLOTI-NETO et al, 2003). 

O presente estudo possui limitações inerentes ao desenho transversal, e podem 

ocorrer também pelo fato de tratar-se de autorrelato, podendo não ter sido incluído 

assintomáticos, além da possibilidade de classificação incorreta pelos entrevistados, 

devido a viés de memória ou confusão, pelo fato das arboviroses apresentarem sinais e 

sintomas semelhantes.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Neste estudo sobre infecção pelas três arboviroses, o autorrelato de dengue esteve 

associado a idosos, enquanto Zika prevaleceu em adultos jovens, mulheres, e indivíduos 

com maior nível de escolaridade, e chikungunya esteve associada a raça/cor branca.  

O perfil da população de acordo com a prevalência autorreferida de infecção por 

arboviroses, sugere que os indivíduos têm conhecimento sobre as principais 

características dessas doenças, o que pode respaldar o planejamento de atividades 

educativas com objetivo de prevenção e diminuição dos casos de arboviroses, além de 

subsidiar avaliação das ações nacionais e regionais para o controle dessas doenças. 

Sugere-se estudos futuros de investigação sobre conhecimentos e práticas quanto 

ao controle dessas arboviroses, especificamente nessa população que autorrefere 

infecções, verificando se existe associações que possam respaldar ações e políticas 

públicas em saúde.  
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7.5. CONHECIMENTO E PRÁTICAS PREVENTIVAS SOBRE 

DENGUE, ZIKA E CHIKUNGUNYA SORORREAGENTES E 

AUTORREFERIDAS EM UM MUNICÍPIO DE MATO GROSSO 

 

RESUMO  

Objetivo: Analisar a associação da presença de dengue, Zika e chikungunya 

sororreagentes e autorreferidas com o conhecimento sobre o vetor Aedes aegypti e as 

práticas preventivas no município de Tangará da Serra, Mato Grosso, Brasil. Métodos: 

Estudo transversal com adultos ≥ 18 anos, através de inquérito soroepidemiológico, 

realizado em 2018. Empregou-se regressão de Poisson. Resultados: Dos 583 

entrevistados, a prevalência de arbovirose soropositiva foi 19,7% e de arbovirose 

autorreferida 50,1%. As práticas preventivas estudadas, limpeza de áreas e vasos de 

plantas, cuidado com reservatório de água, proteção do corpo com repelente/roupa, uso 

de telas e mosquiteiros ou de inseticidas no domicílio não apresentaram associação 

significativa com os casos de arboviroses sororreagentes ou autorreferidos. A presença 

de arbovirose autorreferida associou-se a menor prevalência de conhecimento inadequado 

ou insuficiente sobre o vetor Aedes aegypti (RP=0,89 – IC95% 0,84;0,94). Conclusão: A 

percepção de infecção prévia por arbovirose mostrou-se associada ao melhor 

conhecimento sobre o vetor.  

Palavras-chave: Infecções por Arbovirus; Dengue; Vírus Zika; Vírus Chikungunya; 

Conhecimentos, Atitudes e Prática em Saúde; Inquéritos Epidemiológicos. 

 

ABSTRACT 

 

Objective: To analyze the association of the presence of dengue, Zika, and chikungunya 

seroreagents and self-reported with knowledge about the vector Aedes aegypti and 

preventive practices in the municipality of Tangará da Serra, Mato Grosso, Brazil. 

Methods: Cross-sectional study with adults ≥ 18 years old, through seroepidemiological 

survey, conducted in 2018. Poisson's regression was employed. Results: Of the 583 

interviewees, the prevalence of seropositive arboviruses was 19.7% and of self-reported 

50.1%. The studied preventive practices, cleaning of areas and plant pots, care with water 

reservoirs, body protection with repellent/clothing, use of screens and mosquito nets or 

insecticides in the home showed no significant association with the seropositive or self-

reported cases of arboviruses. The presence of self-reported arbovirosis was associated 

with lower prevalence of inadequate or insufficient knowledge about the Aedes aegypti 

vector (PR=0.89 - 95% CI 0.84;0.94). Conclusion: The perception of previous infection 

by arboviruses proved to be associated with knowledge about the vector. 

Palavras-chave: Arbovirus Infections; Dengue; Zika Virus; Chikungunya virus; Health 

Knowledge, Attitudes, Practice; Health Surveys. 
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INTRODUÇÃO 

 

As arboviroses são infecções causadas por arbovírus (Arthropod Borne Virus), 

conjunto composto por centenas de vírus cuja característica em comum é de serem 

transmitidos por artrópodes, e embora possa existir potencial de disseminação de outras 

arboviroses, no contexto epidemiológico brasileiro dengue, Zika e chikungunya são 

consideradas de maior circulação atualmente.1 

Essas três doenças são transmitidas por Aedes aegypti no Brasil, o qual apresenta 

ampla distribuição geográfica global,2 e são crescentes as preocupações com essas 

arboviroses, devido ao alcance geográfico e ao aumento da intensidade de transmissão 

em algumas áreas.3  

O estado de Mato Grosso apresentou aumento de casos de arboviroses no ano de 

2020, chegando à classificação de alto risco. O município de Tangará da Serra apresentou 

aumento de 497,8 casos de dengue por 100 mil habitantes no ano de 2019 para 1476,3 

casos por 100 mil habitantes no ano de 2020, aumento de 18,2 casos de Zika por 100 mil 

habitantes em 2019 para 74,9 casos 100 mil habitantes em 2020 e diminuição de 11,1 

casos de chikungunya por 100 mil habitantes no ano de 2019 para 9,1 casos por 100 mil 

habitantes em 2020.4  

Com altas taxas de infecção e mortalidade em todo o mundo, muitas doenças 

causadas por vetores são evitáveis por meio de medidas de proteção informadas,5 e a 

ausência de vacinas ou de tratamento específico eficaz, para doenças transmissíveis em 

geral, incluindo a atual coronavirus disease 2019 (COVID-19), tornam as medidas 

preventivas ainda mais essenciais.6 

Diante da necessidade de entender o conhecimento e as práticas preventivas 

perante a infecção prévia de arboviroses, utilizou-se aspectos da pesquisa de 
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Conhecimento, Atitudes e Práticas (CAP), cuja abordagem foi usada pela primeira vez na 

década de 1950 no contexto do planejamento familiar e atualmente é amplamente 

utilizada em estudos de saúde pública.7 

Os resultados dos estudos que utilizam a abordagem CAP para examinar dengue, 

Zika e chikungunya contribuem para a compreensão em relação a essas doenças e podem 

ser utilizados para o desenvolvimento de intervenções para o controle do vetor e redução 

da transmissão,8 além disso os achados podem contribuir para a identificação de grupos 

de intervenção para programas de prevenção de arboviroses.9 

Este estudo teve como objetivo analisar a associação da presença de dengue, Zika 

e chikungunya sororreagentes e autorreferidas com o conhecimento sobre o vetor Aedes 

aegypti e as práticas preventivas no município de Tangará da Serra, Mato Grosso, Brasil. 

 

MÉTODOS 

 

Foi realizado um estudo transversal de base populacional, na zona urbana de 

Tangará da Serra, Mato Grosso, Brasil. A população estimada para 2018 era de 101.764 

habitantes, dos quais 91% residiam na área urbana.10 Dividido em 133 setores censitários, 

dispõe de 24 Centros de Saúde (CS) ou Unidades Básicas de Saúde (UBS), 6 Postos de 

Saúde (PS) e 4 Hospitais Gerais (HG).11 

Foram considerados elegíveis para o estudo indivíduos com 18 anos ou mais de 

idade, residentes na zona urbana do município de Tangará da Serra, desde 1º de abril de 

2016 e que permaneceram como residentes até a coleta de dados em 2018. Foram 

excluídos do estudo os indivíduos institucionalizados, ou seja, residentes em prisões e 

instituições de longa permanência, dois ou mais adultos residentes de um mesmo 

domicílio e entrevistas realizadas em comércios ou afins. 
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O cálculo da amostra foi realizado com nível de confiança de 95%, margem de 

erro de 5 pontos percentuais. Erro padrão adotado de 0,025 para uma amostra de 400 

indivíduos, somando-se a este número 10% de perda e efeito de delineamento de 1,5, 

sendo necessária a seleção de 660 indivíduos. 

O processo de amostragem foi realizado por conglomerados em dois estágios. 

Inicialmente, 34 setores censitários foram selecionados aleatoriamente. Em seguida, 

foram sorteados 660 domicílios, proporcionalmente ao tamanho de cada setor. 

A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas face a face e coleta de 

amostra de sangue para exame sorológico de dengue, Zika e chikungunya, no domicílio 

do participante, entre fevereiro e março de 2018. O questionário aplicado foi impresso e 

contemplou questões sociodemográficas, de saúde, de conhecimento e uso de medidas 

preventivas. 

Anterior às entrevistas foi realizado treinamento dos entrevistadores quanto à 

aplicação do questionário, e realizado teste piloto em setores do município de Tangará da 

Serra que não foram selecionados para este inquérito. 

Para as possíveis recusas foi elaborado um instrumento para assinatura, 

identificando o domicílio onde não ocorreu a entrevista e definiram-se como perdas do 

estudo os residentes não encontrados após, pelo menos, três tentativas de contato em dias 

e horários diferentes. O trabalho de campo aconteceu sob a supervisão de pesquisadoras 

supervisoras e para verificar a repetição e maior fidedignidade dos dados coletados, 10% 

das entrevistas foram selecionadas aleatoriamente e refeitas pelas supervisoras de 

trabalho de campo, utilizando um questionário resumido.  

Em relação as variáveis, considerou-se como desfecho os casos com resultado 

positivo no ensaio imunoenzimático para dengue (IgM), Zika (IgG) e chikungunya (IgM), 
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e a presença de dengue, Zika ou chikungunya autorreferida obtida mediante as perguntas: 

Você teve dengue? Você teve Zika? Você teve chikungunya? 

As variáveis independentes selecionadas foram: 

a) Práticas preventivas 

- Limpeza de áreas e vasos de plantas (sim; não); 

- Tampa e limpa reservatório de água (sim; não); 

- Protege o corpo com repelente ou roupa (sim; não); 

- Uso tela e mosquiteiro (sim; não); 

- Produto contra insetos no domicílio (sim; não); 

- Conhecimento sobre o vetor Aedes aegypti (adequado; inadequado/insuficiente). 

Com relação às características de reprodução (questionado se já viu uma larva de 

mosquito), morfologia (questionado se já viu o mosquito específico, transmissor) e 

hábitos (horários em que os mosquitos Aedes aegypti costumam se alimentar, realizar as 

picadas), foi considerado conhecimento adequado (2 ou 3 respostas afirmativas e/ou 

corretas) e inadequado/insuficiente (nenhuma ou 1 resposta afirmativa e/ou correta), de 

acordo com as informações estabelecidas pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e 

pelo Ministério da Saúde (MS) do Brasil. 

Em relação aos dados biológicos da população do estudo, são provenientes da 

coleta de uma única amostra de sangue coletada do participante, através de punção venosa 

periférica com tubo à vácuo e analisada por meio de teste rápido (IgM e IgG) e ensaio 

imunoenzimático (IgM e IgG). Todos os procedimentos foram realizados de acordo com 

protocolos pré-definidos pelo Ministério da Saúde.12 

As amostras de sangue foram enviadas ao laboratório do departamento de 

Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde de Tangará da Serra, onde 

foram centrifugadas e aliquotadas e após transportadas para o Laboratório de Virologia 
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da Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Mato Grosso, no município de 

Cuiabá, onde foram criopreservadas em nitrogênio líquido (-196ºC) e armazenadas em 

ultrafreezer (-80°C). 

O diagnóstico laboratorial foi inicialmente realizado através de teste rápido 

dengue IgG/IgM, Zika IgG/IgM e chikungunya IgM BAHIAFARMA. Devido tratar-se 

de teste de triagem, os que apresentaram resultado reagente foram enviados para 

confirmação através de ensaio imunoenzimático ELISA (Enzyme-Linked Immunosorbent 

Assay). 

A análise sorológica foi realizada no Laboratório Central de Saúde Pública de 

Mato Grosso (LACEN-MT), no município de Cuiabá - MT, segundo as normas de 

biossegurança, utilizando-se os kits dengue vírus (IgM) – VIRION SERION; Anti-Zika 

vírus ELISA (IgG) – EUROIMMUN®; Anti-Chikungunya vírus ELISA (IgM) – 

EUROIMMUN®.  

Na análise estatística, inicialmente foram calculadas a distribuição da amostra e 

as prevalências dos desfechos. Posteriormente foi empregada regressão de Poisson, para 

obtenção das razões de prevalências (RP) brutas, com seus respectivos IC95%, para os dois 

desfechos. A variável independente que apresentou um nível de significância menor que 

20% (p<0,20) foi selecionada para análise ajustada pelo modelo de regressão de Poisson 

com variância robusta, considerando um nível de significância de 5% (p<0,05) para 

variável que permaneceu associada. As análises foram realizadas com o uso do software 

SPSS® (Statistical Package for the Social Sciencies) versão 20.0. 

O estudo recebeu a aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital de 

Clínicas de Porto Alegre da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, de acordo com 

o Parecer nº 2.068.222, e seguiu integralmente os preceitos éticos da Resolução do 

Conselho Nacional de Saúde (CNS) nº 466, de 12 de dezembro de 2012. O Termo de 
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Consentimento Livre e Esclarecido foi assinado pelos participantes, como pré-requisito à 

concessão da entrevista. Os resultados dos testes foram entregues aos indivíduos e aqueles 

com presença confirmada das doenças foram tratados pela equipe de saúde municipal, 

devidamente notificada e inserida em um fluxo de pesquisa e manejo clínico. 

 

RESULTADOS  

 

Foram considerados elegíveis 660 indivíduos. Após contabilizar perdas e recusas 

(n=77), a amostra final resultou em 583 entrevistas incluídas neste estudo (Figura 1). As 

perdas e recusas neste inquérito representam 11,7% dos elegíveis. 

Quanto aos participantes, predominaram mulheres (68,1%), com idade entre 18 e 

39 anos (46,3%), com mais de oito anos de estudo (58,5%), de cor de pele autodeclarada 

não branca (65,2%), que moravam com companheiro(a) (61,9%). As práticas preventivas 

com relação à arboviroses realizadas com maior frequência foram a limpeza de áreas e 

vasos de plantas para não acumular água (90,9%), seguido por tampar e limpar o 

reservatório de água (71,7%) e utilização de produtos inseticidas no domicílio (52,7%). 

O conhecimento sobre as características de reprodução, morfologia e hábitos do vetor 

Aedes aegypti foi considerado adequado para 52,7% dos entrevistados (Tabela 1).  

A prevalência de dengue, Zika ou chikungunya, confirmada através de ensaio 

imunoenzimático foi de 19,7% (IC95% 16,6;23,2). Enquanto a prevalência de arbovirose 

autorreferida, como infecção prévia ou atual, foi de 50,1% (IC95% 46,3;54,2). 
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Figura 1. Processo de seleção dos indivíduos entrevistados, Tangará da Serra, Mato 

Grosso, 2018 

 

 

Tabela 1. Distribuição da amostra do estudo, segundo as características 

sociodemográficas, as práticas preventivas e o conhecimento sobre o vetor Aedes aegypti, 

Tangará da Serra, Mato Grosso, 2018 

Variável n (%) 

Sexo  

Feminino 397 (68,1) 

Masculino 186 (31,9) 

Faixa Etária (anos)  

≥ 60 116 (19,9) 

40 a 59 197 (33,8) 

18 a 39 270 (46,3) 

Escolaridade (anos de estudo)  

Analfabeto 26 (4,5) 

≤ 8 216 (37,0) 

> 8 341 (58,5) 

Raça/cor  

Não Branca 380 (65,2) 

Branca 203 (34,8) 

Reside com companheiro(a)  

Não 222 (38,1) 

Sim 361 (61,9) 

Limpeza de áreas e vasos de plantas  

Não 53 (9,1) 

Sim 530 (90,9) 

Tampa e limpa reservatório de água  

Não 165 (28,3) 

Sim 418 (71,7) 

Protege o corpo com repelente ou roupa 

Não 343 (58,8) 

Sim 240 (41,2) 
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Uso tela e mosquiteiro  

Não 549 (94,2) 

Sim 34 (5,8) 

Produto contra insetos no domicílio  

Não 276 (47,3) 

Sim 307 (52,7) 

Conhecimento sobre o vetor  

Inadequado/insuficiente 276 (47,3) 

Adequado 307 (52,7) 

 

Limpeza de áreas e vasos de plantas para não acumular água, proteção do corpo 

com repelente ou roupa cumprida e de cor clara e uso de tela ou mosquiteiro no domicílio 

foram as práticas preventivas que apresentaram maiores prevalências entre os casos 

positivos para arbovirose no ensaio imunoenzimático (Tabela 2). 

 

Tabela 2. Prevalência, razão de prevalência bruta e intervalo de confiança de 95% para 

resultado positivo no ensaio imunoenzimático de arboviroses, segundo as práticas 

preventivas, Tangará da Serra, Mato Grosso, 2018 

Variável 

Exame positivo 

para arbovirose 

(%) 

RPb (IC95%) p-valor 

Limpeza de áreas e vasos de plantas   0,374 

Não 15,1 0,75 (0,39;1,45)  

Sim 20,2 1,00  

Tampa e limpa reservatório de água   0,571 

Não 21,2 1,11 (0,78;1,58)  

Sim 19,1 1,00  

Protege o corpo com repelente ou roupa     0,726 

Não 19,2 0,94 (0,68;1,31)  

Sim 20,4 1,00  

Uso tela e mosquiteiro   0,566 

Não 19,5 0,83 (0,44;1,55)  

Sim 23,5 1,00  

Produto contra insetos no domicílio   0,342 

Não 21,4 1,17 (0,85;1,63)  

Sim 18,2 1,00  

Conhecimento sobre o vetor   0,473 

Inadequado/insuficiente 18,5 0,89 (0,64;1,23)  

Adequado 20,8 1,00  

Total 19,7   

RPb: Razão de prevalência bruta. IC95%: Intervalo de confiança de 95%.  
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Entre os indivíduos com arbovirose autorreferida o maior percentual de práticas 

preventivas foi referente a proteger o corpo contra a picada do mosquito através de 

repelente ou roupa e utilizar produtos inseticidas no domicílio. Observou-se que os 

indivíduos que autorreferiram arbovirose apresentaram prevalência 1,47 vezes maior de 

conhecimento adequado sobre o vetor Aedes aegypti (Tabela 3). 

 

Tabela 3. Prevalência, razão de prevalência bruta e intervalo de confiança de 95% para 

presença de arbovirose autorreferida, segundo as práticas preventivas, Tangará da Serra, 

Mato Grosso, 2018 

Variável 

Arbovirose 

autorreferida 

(%) 

RPb (IC95%) p-valor 

Limpeza de áreas e vasos de plantas   0,896 

Não 50,9 1,02 (0,77;1,35)  

Sim 50,0 1,00  

Tampa e limpa reservatório de água   0,947 

Não 50,3 1,01 (0,84;1,20)  

Sim 50,0 1,00  

Protege o corpo com repelente ou roupa   0,763 

Não 49,6 0,98 (0,83;1,15)  

Sim 50,8 1,00  

Uso tela e mosquiteiro   0,992 

Não 50,1 1,00 (0,71;1,42)  

Sim 50,0 1,00  

Produto contra insetos no domicílio   0,711 

Não 49,3 0,97 (0,82;1,14)  

Sim 50,8 1,00  

Conhecimento sobre o vetor   <0,001 

Inadequado/insuficiente 40,6 0,69 (0,58;0,82)  

Adequado 58,6 1,00  

Total 50,1   

RPb: Razão de prevalência bruta. IC95%: Intervalo de confiança de 95%.  

 

Na análise ajustada, a prevalência de arbovirose autorreferida foi menor entre 

pessoas com conhecimento inadequado ou insuficiente sobre o vetor Aedes aegypti 

(RP=0,89 – IC95% 0,84;0,94) (Tabela 4). 
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Tabela 4. Razão de prevalência e intervalo de confiança de 95% da presença de 

arbovirose autorreferida, ajustadas pelo modelo de Poisson com variância robusta, 

segundo a variável de conhecimento sobre o vetor Aedes aegypti, Tangará da Serra, Mato 

Grosso, 2018 

Variável RPa IC95% Valor de p 

Conhecimento sobre o vetor    

Inadequado/ insuficiente 0,89 (0,84 ; 0,94) <0,001 

Adequado 1,00 - - 

RPa: Razão de prevalência ajustada. IC 95%: Intervalo de confiança de 95%. n: tamanho de amostra por 

variável. Valor do p do modelo p<0,001. 

 

DISCUSSÃO  

 

O presente estudo mostrou que aproximadamente dois a cada dez entrevistados 

apresentaram positividade no ensaio imunoenzimático para dengue, Zika ou 

chikungunya. As práticas preventivas realizadas com maior frequência por essa 

população foram relacionadas a limpeza de áreas e vasos de plantas, cuidados com 

reservatório de água e utilização de inseticidas no domicílio. 

Metade dos entrevistados autorreferiram infecção por arbovirose prévia ou atual. 

A utilização de repelentes corporais ou roupas compridas e de cor clara e uso de 

inseticidas no domicílio foram as práticas preventivas com maior prevalência. 

Autorreferir arbovirose se associou a maior prevalência de conhecimento adequado sobre 

o vetor. 

O estudo apresenta algumas limitações.  Por ter caráter transversal o mesmo não 

permite analisar a temporalidade dos eventos. Outra possível limitação é o viés de 

memória, pois não foi determinado um período recordatório, assim os participantes 

podem ter esquecido se apresentou dengue, Zika ou chikungunya e ainda, as informações 

sobre a presença da doença e as práticas preventivas foram autorreferidas, também 

sujeitas à viés de memória. 
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Por último, ressalta-se que este estudo se insere na subjetividade do conhecimento, 

reconhecendo a importância do saber que as comunidades possuem, porém, considerou-

se para efeito de análise, o conhecimento a partir de informações às quais a população 

tem acesso.  

A prevalência de conhecimento adequado sobre o vetor Aedes aegypti estimada 

no presente estudo foi maior para os indivíduos soropositivos para as arboviroses (20,8%) 

e para os que autorrelataram arbovirose (58,6%), porém essa associação apresentou 

significância apenas para os casos autorrelatados. Esses resultados podem sugerir que o 

status de infecção prévia propiciou a busca de conhecimento sobre o vetor da doença, 

porém, os resultados corroboram com pesquisa realizada na Indonésia, em que a presença 

de anticorpo para a dengue não se associou ao aumento do conhecimento, possivelmente 

devido ao fato de que a maioria dos soropositivos para a arbovirose em questão eram 

assintomáticos.9 

Estudos apontam que entre 3% e 50% das pessoas com chikungunya serão 

assintomáticas,13 porém, estima-se que 80% dos indivíduos infectados com o vírus Zika 

não apresentarão sintomas,14 assim como a alta prevalência de infecção assintomática por 

dengue.  

Em decorrência do grande número de casos assintomáticos, existe dificuldade 

para o diagnóstico médico e até para o reconhecimento e autorrelato da doença, porém, 

cabe salientar que a falta de sinais e sintomas não implica necessariamente em proteção 

contra complicações potenciais.15 A exemplo disso, uma pesquisa analisou gestações com 

registro de Zika nos Estados Unidos da América, e não verificou diferença na prevalência 

de defeitos congênitos em bebês nascidos de mulheres sintomáticas ou assintomáticas.16  

Estudos indicam que, além da infecção prévia, o conhecimento sobre dengue pode 

estar relacionado à exposição a vetores e à doença17 ou à ocorrência e taxa de mortalidade 
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da mesma,9 e ainda que a exposição e a proximidade ao risco induzida por um surto de 

doenças transmitidas por vetores pode levar a um conhecimento adicional na população 

exposta.18 

Em um estudo realizado em Cali, na Colômbia, a infecção prévia foi um dos 

fatores que melhorou significativamente a disposição do indivíduo em realizar medidas 

preventivas contra dengue, Zika e chikungunya.19  

Os indivíduos com experiência prévia de infecção por arbovirose e os familiares 

que vivem junto podem se interessar mais facilmente pela busca de conhecimento e por 

práticas de prevenção, devido à sua suscetibilidade percebida em contrair a doença,9 o 

que pode ser um importante impulsionador das práticas preventivas.20 

A suscetibilidade percebida com relação a uma doença está relacionada a 

percepção sobre o potencial de transmissão, e a gravidade percebida está relacionada com 

a percepção da gravidade dos sinais e sintomas e do potencial de mortalidade. Podendo a 

suscetibilidade percebida influenciar as práticas de prevenção, a educação em saúde 

torna-se forte aliada quando direcionada à vulnerabilidade às arboviroses,20 favorecendo 

a produção de sentidos para promover a mudança de comportamento.  

A morbidade referida pode também ser considerada para a suscetibilidade 

percebida, pois para autorreferir uma doença, o indivíduo necessita ter algum 

conhecimento sobre a transmissão e os principais sinais e sintomas, e ainda perceber que 

está susceptível à doença. 

Com objetivo de comparar a percepção da gravidade em relação à infecção por 

Zika e dengue, um estudo, realizado na Malásia, apontou que a população estudada tinha 

a percepção de que a dengue seria mais grave do que Zika, porém, outra constatação foi 

a de que conhecer pessoalmente alguém que morreu devido à infecção por dengue esteve 
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associado à maior gravidade percebida de Zika,21 podendo sugerir a percepção de 

semelhanças entre as duas doenças.  

Estudo realizado na Coreia do Sul examinou variáveis sociodemográficas e de 

comunicação de risco à saúde relacionadas ao risco percebido sobre a COVID-19, e 

verificou que o nível de suscetibilidade e gravidade percebidas esteve associado às 

informações recebidas, e nesse sentido confirma que as autoridades de saúde devem fazer 

esforços para realizar comunicação adequada e suficiente, possibilitando à população 

formar um nível apropriado de percepção.22 

Na Guiana Francesa, um estudo considerou que a consciência sobre as arboviroses 

pode ser atribuída à infecção prévia ou ao resultado de campanhas na mídia, e ainda que 

a baixa suscetibilidade percebida é um dos fatores que inibem as ações de proteção contra 

doenças transmitidas por vetores.23 

As informações fornecidas pelos profissionais de saúde podem ser insuficientes 

durante a busca dos usuários pelos serviços de saúde, e uma estratégia para melhorar o 

conhecimento, as atitudes e as práticas de prevenção seria a comunicação com os 

indivíduos em tratamento de arboviroses e seus acompanhantes.9 

Além disso, os profissionais de saúde pública e os formuladores de políticas 

devem promover o conhecimento e a compreensão, abordando os fatores contextuais 

envolvidos nas ações de comunicação e educação em saúde.6 

Os resultados deste estudo contribuem para o entendimento de que o 

conhecimento e a prevenção sobre arboviroses podem estar relacionados a percepção de 

susceptibilidade, propiciada pelo status anterior da doença, seja pela presença de 

sororreatividade ou por autorrelato, sendo influenciado por programas de comunicação e 

educação em saúde que contribuem com conhecimento científico na produção dos 

sentidos e representações de doenças pela população e de práticas para evitá-las. 
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 A estratégia utilizada na comunicação e saúde quando baseada no diálogo que 

considera tanto o conhecimento científico como o conhecimento popular, possibilita que 

o indivíduo perceba a susceptibilidade à doença e assim, possa tomar decisões conscientes 

para a prevenção. 

Diante disso, sugere-se adequação dos programas e políticas públicas de 

comunicação e educação em saúde para que além de contextualizar as ações baseadas nas 

necessidades de cada comunidade, considerem as vulnerabilidades e as informações que 

contribuirão para a percepção da população sobre a susceptibilidade a arboviroses. 

Sugere-se ainda, a realização de estudos que verifiquem a percepção de suscetibilidade e 

de gravidade de dengue, Zika e chikungunya e a relação com o conhecimento, atitudes e 

práticas. 
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8. DISCUSSÃO   

 

8.1. CONHECIMENTO E PRÁTICAS PREVENTIVAS SOBRE 

DENGUE, ZIKA E CHIKUNGUNYA 

 

Apesar dos avanços tecnológicos e dos investimentos para o controle de Aedes 

aegypti, atualmente ainda é alarmante o número de casos de doenças transmitidas por este 

vetor. Dengue, Zika e chikungunya são as três principais arboviroses que preocupam os 

órgãos de saúde nacionais e internacionais, atingindo principalmente países em 

desenvolvimento, ocasionando consequências e altos custos às populações e aos 

governos.  

Diante desta realidade, estudos sobre conhecimento, atitudes e práticas (CAP) 

vêm, ao longo dos anos, contribuindo para informar e respaldar programas e políticas de 

saúde no combate de Aedes aegypti e consequentemente, na diminuição dos casos de 

infecções por ele transmitidas.  

Nesse sentido, o presente estudo baseado na metodologia CAP apresenta no 

quadro abaixo a síntese dos objetivos e principais resultados alcançados (Quadro 3). 

 

Quadro 3. Síntese dos manuscritos segundo o objetivo e os resultados principais, Tangará 

da Serra, Mato Grosso, Brasil, 2018 

Manuscrito Objetivo Resultados 

1. Práticas preventivas 

contra arboviroses em 

um município do 

cerrado mato-

grossense. 

 

 

Descrever as práticas 

preventivas contra 

arboviroses conforme o sexo 

e a escolaridade de 

residentes no município de 

Tangará da Serra, estado de 

Mato Grosso. 

- Prevalência da prática de 

“utilização de roupas que 

protegem o corpo contra a 

picada do mosquito” foi maior 

e significativa no sexo 

masculino.  

- Práticas de “limpeza de áreas 

que acumulam água”, uso de 

“repelente corporal” e de 
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“spray inseticida” foram 

significativamente mais 

frequentes na população com 

mais de 8 anos de estudo. 

2. Conhecimento e 

ações de controle do 

vetor Aedes aegypti 

em um município da 

Amazônia Legal. 

 

Relacionar o conhecimento 

sobre o vetor de dengue, 

Zika e chikungunya com as 

características 

sociodemográficas e 

comportamentais 

preventivas relacionadas a 

Aedes aegypti no município 

de Tangará da Serra, estado 

de Mato Grosso, região da 

Amazônia Legal brasileira. 

Permaneceram associados ao 

conhecimento inadequado ou 

insuficiente sobre o vetor: 

- Escolaridade nas categorias 

analfabeto (p<0,001) e 8 anos 

ou menos de estudo 

(p<0,001); 

- Não realização da prática de 

tampar e limpar reservatório 

de água (p=0,002) e não 

utilizar produto contra insetos 

no domicílio (p=0,007). 

3. Conhecimento, 

atitudes e práticas em 

relação a arboviroses 

em um município da 

Amazônia Legal. 

Avaliar o conhecimento, 

atitudes e práticas 

preventivas em relação a 

uma arbovirose no 

município de Tangará da 

Serra, Mato Grosso, região 

da Amazônia Legal. 

A frequência de conhecimento 

adequado sobre a transmissão 

das arboviroses foi de 81,7%. 

O conhecimento inadequado 

ou insuficiente sobre o vetor 

apresentou associação 

significativa com: 

- Escolaridade nas categorias 

analfabeto (p<0,001) e 8 anos 

ou menos de estudo 

(p<0,001); 

- Não realização da prática de 

“proteger o corpo com 

repelente ou roupas claras e 

compridas” (p=0,026). 

Em relação a atitude 98,8% 

demonstrou preocupação em 

contrair arboviroses 

realizando ao menos uma 

prática preventiva. 

4. Prevalência de 

infecções 

autorreferidas por 

dengue, Zika e 

chikungunya em um 

município na região da 

Amazônia Legal. 

 

Estimar a prevalência 

autorreferida de dengue, 

Zika e chikungunya e 

identificar os fatores 

associados em adultos 

residentes no município de 

Tangará da Serra, Mato 

Grosso, região da Amazônia 

Legal. 

Dengue foi autorreferida por 

260 (43,6%) e foi associada a 

idade mais avançada, de 40 a 

59 anos (p=0,002) e ≥60 anos 

(p<0,001). 

Zika foi autorreferida por 69 

(11,6%) e foi associada ao 

sexo feminino (p=0,019) e 
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nível de escolaridade >8 anos 

de estudo (p=0,007). 

Chikungunya foi autorreferida 

por 10 (1,7%) e foi associada 

a raça/cor branca (p=0,033). 

5. Conhecimento e 

práticas preventivas 

sobre dengue, Zika e 

chikungunya 

sororreagentes e 

autorreferidas em um 

município de Mato 

Grosso. 

Analisar a associação da 

presença de dengue, Zika e 

chikungunya sororreagentes 

e autorreferidas com o 

conhecimento sobre o vetor 

Aedes aegypti e as práticas 

preventivas no município de 

Tangará da Serra, Mato 

Grosso, Brasil. 

A presença de arbovirose 

autorreferida associou-se a 

menor prevalência de 

conhecimento inadequado ou 

insuficiente sobre o vetor 

Aedes aegypti. 

As práticas preventivas não 

apresentaram associação 

significativa com os casos de 

dengue, Zika e chikungunya 

sororreagentes ou 

autorreferidas. 

 

O artigo “Práticas preventivas contra arboviroses em um município do cerrado 

mato-grossense”, descreve as principais práticas preventivas realizadas pela população 

estudada.  Neste, destaca-se a associação de uma prática simples e eficaz de se proteger 

contra a picada do inseto, a utilização de roupas claras e compridas, com o sexo 

masculino, demonstrando importante ação individual para evitar a transmissão de 

arboviroses. 

Os resultados de um estudo com abordagem CAP, na Guiana Francesa, revelaram 

que a adoção de comportamentos de proteção depende de fatores socioculturais e 

cognitivos, e nessa perspectiva verificou na população estudada uma percepção de falta 

de eficácia com relação ao uso de roupas para proteção (FRITZELL et al., 2016), fator 

que pode interferir na prática preventiva, e que deve ser considerada em ações educativas. 

Com relação ao gênero, a maioria das práticas preventivas contra arboviroses 

analisadas nesse estudo esteve distribuída de forma semelhante entre os sexos, porém 

estudos concluem que as mulheres são mais preocupadas com a probabilidade de adquirir 

uma doença transmitida por mosquitos, em comparação com os homens (POTTER; 
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JARDINE; NEVILLE, 2016), e ainda possuem maior nível de conhecimento sobre a 

doença e transmissão, sugerindo estarem mais sensíveis em adquirir habilidades para 

medidas preventivas (DIAZ-QUIJANO et al., 2018). 

Os resultados do presente estudo relacionando o uso de roupas como proteção com 

maior frequência por homens do que por mulheres, podem mostrar relação com hábitos 

cotidianos, sem a percepção de uso para proteção, mas para o trabalho fora do domicílio. 

Esse fator deve ser considerado como positivo e incentivado a ser estendido para 

mulheres, e com o conhecimento de ser uma prática simples, mas eficaz para evitar a 

picada por mosquitos.  

Buscou-se neste estudo, diferenciar o conhecimento e as práticas preventivas 

sobre o vetor Aedes aegypti, para as quais as medidas de combate são mais eficazes e 

mais divulgadas em atividades educativas e na mídia, e sobre a transmissão, com a picada 

do mosquito já em fase adulta, necessitando de técnicas preventivas diferentes. Ressalta-

se que esta pesquisa considera, para efeito de análise, o conhecimento “biomédico”, 

“científico”, cuja informação é levada à população em geral, através de atividades de 

educação em saúde e comunicações em saúde em geral, como os meios de comunicação 

em massa.  

Aspectos sobre o vetor, incluindo conhecimento sobre a reprodução, morfologia 

e hábitos são apresentados no artigo “Conhecimento e ações de controle do vetor Aedes 

aegypti em um município da Amazônia Legal”. No mesmo, o conhecimento inadequado 

ou insuficiente esteve associado a ausência da prática de cuidados com o reservatório de 

água. O conhecimento adequado sobre o vetor esteve associado à disponibilidade de água 

por Rede Geral em dias alternados, achado relevante no sentido em que sugere que essa 

população, conhecendo o vetor e seus hábitos, poderá realizar o armazenamento de água, 
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imposto por este abastecimento intermitente, de forma mais adequada, evitando-se a 

reprodução larval. 

Em uma pesquisa realizada na Malásia, verificou-se que o maior nível de 

conhecimento sobre a dengue esteve associado a melhores práticas de prevenção, 

sugerindo ainda que houve o aumento de práticas preventivas na comunidade a partir da 

realização de campanhas de educação com base no conhecimento sobre o mosquito vetor 

(WONG et al., 2015). 

O cuidado com reservatório é uma prática muito citada em campanhas e atividades 

educativas, importante no combate ao vetor Aedes aegypti, pois age impossibilitando a 

reprodução do mesmo, e este estudo demonstra que o menor nível de conhecimento sobre 

o vetor associa-se à não realização dessa atividade, sugerindo a necessidade de enfatizar 

as características e as etapas de reprodução do vetor e a eficácia dessa prática preventiva, 

não apenas listando como um comportamento adequado. 

Outro fator que pode interferir nesse cuidado com a caixa d’água é o acesso à 

mesma, que por questões estruturais é geralmente localizada no alto da casa, o que torna 

a limpeza e a inspeção sobre as condições da tampa mais difícil. Essa situação, apesar de 

não ter sido levantada ou discutida, em estudo realizado no estado do Rio de Janeiro pode 

ter influenciado, de alguma maneira, mais de um terço das mulheres a declararem nunca 

ter limpado ou esfregado a fonte de água e a unidade de armazenagem (FORRESTER et 

al., 2019). 

O conhecimento sobre a transmissão de arbovirose foi analisado somente em 

relação a Zika, por se tratar da doença em destaque na época da coleta de dados, inclusive 

como tema central da pesquisa matriz, que deu origem ao inquérito soroepidemiológico. 

Esta infecção é causada pelo mesmo vetor de dengue e chikungunya, sendo ainda 
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comprovada a transmissão por outros meios, como sexual e vertical, de mãe para filho ao 

nascimento, porém não foram tratados neste estudo.  

No artigo “Conhecimento, atitudes e práticas em relação a arboviroses em um 

município da Amazônia Legal”, o conhecimento inadequado ou insuficiente sobre a 

transmissão de Zika por via vetorial associou-se à não utilização de repelente corporal ou 

roupas claras e compridas, as duas medidas preventivas que protegem o corpo, de forma 

química e mecânica.  

Esses resultados demonstram que o baixo nível de conhecimento sobre a forma de 

transmissão está associado à não realização de práticas que protegem o corpo contra a 

picada do mosquito, potencialmente infectado, corroborando com estudo que sugere que 

o conhecimento é um dos fatores que influenciam a realização de práticas preventivas 

para arboviroses (WONG et al., 2015) e para COVID-19, como em estudo no qual uma 

pontuação geral de conhecimento mais alta está associada à realização de mais práticas 

preventivas (RAHMAN; SATHI, 2020). 

Salienta-se que, nos resultados do estudo até aqui, o nível de escolaridade com 

oito anos ou menos de estudo, ou seja, até o ensino fundamental completo, apresentou 

associação com o conhecimento inadequado ou insuficiente sobre o vetor Aedes aegypti 

e a transmissão vetorial de Zika, além de associar-se à não realização da prática de 

limpeza de áreas que acumulam água.  

Esse achado é importante para reflexão sobre as atividades educativas e de 

comunicação em saúde, visto que o nível de escolaridade pode ser um preditor para 

atitudes e práticas em relação à dengue (DHIMAL et al., 2014), um fator determinante 

do conhecimento sobre a doença e sua transmissão, justificando priorizar populações com 

menor nível de escolaridade em programas educativos (DIAZ-QUIJANO et al., 2018). 
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Considerando que o conhecimento da população sobre as arboviroses pode 

influenciar a percepção de adoecimento, foi realizado estudo do qual os resultados são 

apresentados no artigo “Prevalência de infecções autorreferidas por dengue, Zika e 

chikungunya em um município na região da Amazônia Legal”. O autorrelato de cada uma 

das três arboviroses apresentou associações com diferentes variáveis socioeconômicas: 

dengue com faixa etária de 40 anos ou mais, Zika com sexo feminino, faixa etária de 60 

anos ou mais e nível de escolaridade com oito anos ou mais de estudo, enquanto 

chikungunya associou-se à raça/cor branca.   

A arbovirose autorreferida apresentou associação com o conhecimento adequado 

sobre o vetor Aedes aegypti no artigo “Conhecimento e práticas preventivas sobre 

dengue, Zika e chikungunya sororreagentes e autorreferidas em um município de Mato 

Grosso”, porém, verificou-se a inexistência de associação entre arboviroses 

autorreferidas ou sorologia positiva e as práticas preventivas, sugerindo que mesmo entre 

os indivíduos com infecção prévia por dengue, Zika ou chikungunya não há percepção de 

susceptibilidade ou gravidade da doença que os leve à realização de prática preventiva de 

forma significativa.  

Estes resultados podem sugerir que a percepção de adoecimento, para os 

indivíduos que autorrelataram infecção prévia por um arbovirose, pode tê-los levado a 

buscar mais informações sobre a doença e por isso essa associação presente entre o 

autorrelato e o conhecimento adequado sobre o vetor. Porém, ao contrário, o próprio 

conhecimento pode ter levado a reconhecer e relatar a doença, visto que, apesar do 

conhecimento, não houve associação significativa com a realização de práticas 

preventivas. 

Considera-se que a infecção anterior por uma das doenças transmitidas por 

mosquitos ou o resultado de uma campanha na mídia sobre a prevenção, podem estar 
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relacionados a uma maior consciência da população sobre arboviroses, e assim contribuir 

para prevenção (FRITZELL et al., 2016), porém não foi o resultado encontrado neste 

estudo, podendo sugerir que não houve a percepção de suscetibilidade nem a maior 

consciência sobre as arboviroses, mesmo tendo vivenciado a infecção, podendo levar a 

reflexão sobre como esses indivíduos são informados durante o adoecimento, uma 

situação oportuna para educação em saúde.  

Diante dos resultados desta pesquisa, verifica-se a necessidade de planejamento 

de ações educativas e de comunicação em saúde de forma dialógica e que considerem o 

contexto da comunidade para qual a ação será efetivada, além disso utilizar linguagem 

acessível, informar sobre práticas simples, mecânicas e eficazes, e ainda enfatizar 

questões sobre a susceptibilidade e a gravidade das doenças, até mesmo entre os 

indivíduos vivenciando o adoecimento. Esses fatores poderão contribuir para a realização 

das práticas preventivas pela população e para o controle das doenças transmissíveis. 

 

8.2. CONTRIBUIÇÕES E LIMITAÇÕES DE UMA PESQUISA DE 

CONHECIMENTO, ATITUDES E PRÁTICAS EM UM ESTUDO SOBRE 

ARBOVIROSES 

 

As pesquisas que investigam conhecimento, atitudes e práticas (CAP) em saúde, 

são amplamente utilizadas há cerca de sete décadas, reunindo informações para o 

planejamento de programas de saúde pública, no intuito de contribuir com a melhoria da 

saúde, principalmente em países em desenvolvimento (LAUNIALA, 2009). 

Existe, no âmbito de pesquisa internacional, principalmente por parte dos 

cientistas do campo da antropologia, uma crítica sobre a necessidade de discussão sobre 

as limitações desta metodologia para explorar práticas de busca de saúde e sua adequação 
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para o planejamento de programas, o que raramente ocorre entre os próprios 

pesquisadores da área (FOSTER, 1987). 

Em relação às doenças causadas por patógenos transmitidos por Aedes aegypti, 

são amplamente realizadas pesquisas CAP para caracterizar comunidades e avaliar 

intervenções, porém, existe controvérsia sobre a aplicação dos resultados dessas 

pesquisas nas práticas de prevenção ou nas mudanças comportamentais (CASTRO 

PERAZA et al., 2010; ROSENBAUM et al., 1995). 

Um importante elemento de discussão é a avaliação do conhecimento proposta 

pela pesquisa CAP. Este consiste na primeira parte do questionário, e pretende avaliar a 

extensão do conhecimento de uma população sobre os conceitos relacionados a 

programas nacionais e internacionais de saúde pública (LAUNIALA, 2009). 

Segundo Pelto e Pelto (1997), os profissionais de saúde pública referem-se ao 

conhecimento dos indivíduos sobre as informações biomédicas modernas, pressupondo 

ser um "fato científico", baseado em "verdades" universais e válidas, deixando de 

investigar outros tipos de conhecimento, como aquele específico da cultura, de noções de 

doença e modelos explicativos (LAUNIALA, 2009).  

Nichter (1993), aponta que o conhecimento da comunidade, que pode ser 

considerado como crenças, é muito difícil de ser detectado usando pesquisas CAP, por 

ser contextualizado, baseado na prática e emergente em tempos de doença. 

Estudo realizado na Malásia verifica que entre os fatores que afetam as práticas 

de prevenção da dengue, o maior nível de conhecimento sobre a doença esteve associado 

a melhores práticas de prevenção, sugerindo ainda o aumento de práticas preventivas na 

comunidade a partir da realização de campanhas de educação com base no conhecimento 

da dengue (WONG et al., 2015). A aquisição de conhecimento é, então, um fator na 
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geração de comportamentos preventivos, mas sua existência não determina a efetivação 

de comportamentos saudáveis (PARKS; LLOYD, 2004). 

Na análise dos dados do presente estudo CAP sobre arboviroses, classificou-se o 

conhecimento como “adequado” para a forma de transmissão e para características do 

vetor Aedes aegypi de acordo com as informações estabelecidas pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS) e pelo Ministério da Saúde (MS) do Brasil.  

É reconhecido, no presente estudo, o valor do conhecimento que as comunidades 

possuem, porém considera-se para efeito de análise o “conhecimento biomédico”, que a 

população tem acesso a partir de campanhas de comunicação em massa e/ou ações de 

educação em saúde, individuais ou coletivas, o qual é um dos fatores, e não o único, que 

pode interferir em atitudes e práticas preventivas. 

O segundo elemento do questionário são as atitudes, comumente classificadas em 

“positivas” ou “negativas”, e também podem ser consideradas como “casuais” ou 

“indiferentes", nesses dois últimos casos relacionadas a “falta de conhecimento” ou 

devido a “crenças errôneas” (PELTO; PELTO, 1997).  

Com relação à interpretação dos resultados quanto à medição de atitudes, os 

pesquisadores devem ser muito cautelosos (CLELAND, 1973), e devem levar em 

consideração os fatores contextuais. Diante disso, muitos estudos CAP não apresentam 

resultados sobre esse elemento em especial, que segundo Cleland (1973), é devido ao 

risco de generalizar falsamente as opiniões e atitudes de uma população.   

No presente estudo, não foram estabelecidas questões específicas relacionadas às 

atitudes da população estudada, realizando apenas uma verificação superficial sobre 

atitude em relação às arboviroses.  

As práticas relacionadas à saúde se referem ao terceiro elemento investigado em 

uma pesquisa CAP, e dizem respeito às opções de tratamento e prevenção. A principal 
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crítica à investigação de práticas em uma pesquisa CAP é o fato de que as pesquisas não 

conseguem explicar a lógica por trás do comportamento das pessoas (NICHTER, 1993; 

PELTO; PELTO, 1997), fornecendo dados descritivos que não explicam por que e 

quando as práticas de prevenção e tratamento são escolhidas (LAUNIALA, 2009). 

Outra importante crítica, com relação a essa investigação das práticas, 

compreende um dos objetivos de utilização dos resultados de uma pesquisa CAP para o 

planejamento de atividades para mudança de comportamento, sugerindo relação direta 

entre conhecimento e comportamento.  

Supôs-se que o conhecimento pode influenciar a realização de determinas práticas 

ou comportamentos, considerando estudos que demonstram que o conhecimento é apenas 

um fator que influencia as práticas em saúde, sendo necessário para abordar a mudança 

de comportamento o entendimento de outros fatores como os socioculturais, ambientais, 

econômicos e estruturais, entre outros (FARMER, 1997; LAUNIALA; HONKASALO, 

2007; LAUNIALA, 2009). Assim, o fato de deter um conhecimento específico não 

significa obrigatoriamente que haverá mudanças no comportamento sobre determinada 

situação, o que a OMS denomina como know-do gap (“lacuna entre saber e fazer”) 

(VALLE et al., 2021). 

Cabe ressaltar que neste estudo não foi realizada classificação de práticas 

preventivas contra arboviroses em adequada ou inadequada, mas analisada a relação das 

práticas realizadas com fatores sociodemográficos e com o conhecimento “biomédico” 

da população.  

Outra preocupação, que engloba toda a pesquisa CAP, é a adequação desta, desde 

a coleta dados até a interpretação dos resultados, sem a compreensão do contexto. A 

compreensão limitada do contexto sociocultural pode prejudicar a interpretação dos 
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dados, e foi demonstrado no estudo de Ratcliffe (1976), que o acesso do entrevistador aos 

dados brutos é de extrema importância, permitindo melhor análise ao estudo. 

Salienta-se que, neste estudo sobre arboviroses, desde a coleta dos dados, até as 

fases de interpretação e análise, foram considerados aspectos relacionados ao contexto 

regional. 
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9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Baseado no referencial de pesquisas CAP, este estudo fornece a descrição de 

conhecimentos e práticas em relação à transmissão de arboviroses e sua prevenção em 

um município da região da Amazônia Legal, e esses achados podem contribuir na 

identificação de grupos de intervenção que devem ser priorizados no planejamento e 

execução de atividades de comunicação e de educação em saúde.  

Os achados sugerem que o conhecimento sobre a transmissão de arboviroses e o 

mosquito vetor, estão relacionadas a determinadas práticas preventivas realizadas pela 

população, evidenciando a necessidade de ações que considerem indivíduos com baixo 

nível de escolaridade, para os quais o conhecimento e as práticas demonstraram 

insuficiência.  

É imprescindível que as intervenções, que buscam a mudança de comportamento 

da população, estejam embasadas no conhecimento científico atual, porém é de 

fundamental importância que os contextos específicos de cada comunidade sejam 

considerados. Além disso, deve-se propiciar uma linguagem acessível em uma 

comunicação dialógica, que considere o saber pré-existente, propiciando a produção de 

sentido e de significados pelos receptores, e que estes sejam condiderados na produção e 

nos processos de recepção e mediação dos materiais educativos. 

Com relação às atividades específicas sobre arboviroses, evidencia-se a 

necessidade de enfatizar as características e as etapas de reprodução do vetor, salintando-

se a eficácia de práticas preventivas e não apenas listando comportamentos adequados. 

Existem limitações do estudo por tratar-se de um estudo transversal, além disso 

pelo fato de tratar-se de uma abordagem de estudos CAP. Confia-se nas contribuições 

desse estudo epidemiológico, com apresentação de resultados com significância 
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estatística, porém sugere-se a realização de estudos com abordagem qualitativa, para que 

se possa compreender de forma mais aprofundada questões comportamentais e a 

percepção de susceptibilidade a doenças, relacionadas às práticas preventivas. 
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ANEXO A - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO  

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO  

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

Você está sendo convidado(a) para participar, como voluntário, em uma pesquisa. Após ser esclarecido(a) 

sobre as informações a seguir, no caso de aceitara fazer parte do estudo, assine ao final deste documento, 

em que está em duas vias. Umas delas é sua e a outra do pesquisador responsável. Em caso de recusa você 

não será penalizado(a) de forma alguma.  

 

INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA 

TÍTULO DO PROJETO: “A história natural da epidemia por vírus Zika em uma comunidade 

brasileira: perfil sorológico da população”. 

EQUIPE DE PESQUISA: Ana Cláudia Pereira Terças Trettel (UNEMAT), Juliana Herrero da Silva 

(SMS- TGA), Cesar Victora (UFPEL), Giovanny V. A. França (Ministério da Saúde - Brasil), Lavínia 

Schuler-Faccini (UFRGS) e Marina Atanaka (UFMT). 

 

A JUSTIFICATIVA, OS PBJETIVOS E OS PROCEDIMENTOS: Neste estudo, em especial, estamos 

avaliando pessoas com 18 anos ou mais, por meio de entrevistas e coleta de sangue. A partir de uma amostra 

de seu sangue, poderemos saber se você já teve febre pelo vírus Zika, dengue e febre cgikungunya. Além 

disso, faremos testes no laboratório para saber se você já teve sífilis, toxoplasmose, rubéola, 

citomegalovírus e herpes simplex. As amostras de sangue serão coletadas e armazenadas, senado as análises 

realizadas posteriormente. Assim, os procedimentos que serão realizados nesta pesquisa incluem responder 

a um questionário para levantamento de dados pessoais, de sua família, bem como de informações acerca 

das doenças listadas acima e outras manifestações ocorridas no passado. Será realizada ainda coleta de 

sangue, por um profissional capacitado, que utilizará material descartável e estéril e prezará pela eficiência 

e rapidez durante a coleta visando minimizar o desconforto. Sua participação é voluntária, ou seja, você 

pode decidir se quer ou não participar do estudo. Reafirmamos que sua participação é muito importante 

para que os nossos resultados contribuam para melhorar a saúde de nossa população. A análise das amostras 

biológicas que coletarmos de você serão analisadas na UFRGS. 

 

DESCONFORTOS E RISCOS E BENEFÍCIOS: Existe um desconforto e risco mínimo para você que 

irá submeter à coleta de sangue, pois você poderá sentir uma dor discreta no local da picada da agulha, 

sendo que se justifica pelo benefício que os resultados dos exames trarão para o monitoramento da sua 

saúde e de sua comunidade. Além dos riscos físicos você poderá ter o sentimento de medo, angustia ou 

preocupação ao relatar as informações de sua vida, porém, como medida de preservação para este risco a 

entrevista poderá ser encerrada quando você se sentir desconfortável ou em risco de se prejudicar 

emocionalmente. Também existem riscos emocionais advindos de possíveis situações como o recebimento 

dos resultados de exames, indicação de tratamentos ou pela mudança de sua rotina, que serão minimizados 

através da privacidade em que as conversas acontecerão e do apoio tanto no enfrentamento como nos 

tratamentos necessários.  

 

FORMA DE ACOMPANHAMENTO E ASSISTÊNCIA: Os resultados dos exames serão entregues 

para você em sua residência em data que será agendada. Assim, após buscar o resultado do exame, você 

poderá tirar todas as dúvidas que julgar necessário. Caso você apresente algum problema em seus resultados 

de exame, estaremos ao seu lado para conversarmos e esclarecermos todas as dúvidas, além de lhe apoiar 

nas etapas de tratamento, ainda você será acompanhado e encaminhado para tratamento adequado ao tipo 

de doença e receberá o tratamento medicamentoso da Secretaria Municipal de Saúde e demais serviços do 

sistema público de saúde. Caso ocorra alguma emergência você deverá procurar rapidamente a equipe da 

cadeia e esta fará seu atendimento inicial, este que poderá ser resolvido na cadeia e se houver necessidade 

levarão você para hospital municipal de Tangará da Serra. 
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GARANTIA DE ESCLARECIMENTO, LIBERDADE DE RECUSA E GARANTIA DE SIGILO: Você 

será esclarecido(a) sobre a pesquisa em qualquer aspecto que desejar. Você é livre para recusar-se a 

participar, retirar seu consentimento ou interromper a participação a qualquer momento. A sua participação 

é voluntária e a recusa em participar não irá acarretar qualquer penalidade ou perda de benefícios. Assim, 

em qualquer momento da pesquisa poderá dizer que não quer mais participar ou não gostaria que suas 

informações fossem utilizadas e nós respeitaremos sua vontade. Os pesquisadores se comprometem a 

manter sigilo sobre todas as informações que você fornecer neste estudo. Os resultados dos exames 

laboratoriais serão entregues para você e permanecerão confidenciais. Seu nome ou o material que indique 

a sua participação não será liberado sem a sua permissão. Você não será identificado(a) em nenhuma 

publicação que possa resultar deste estudo.  Esse termo será impresso em duas vias originais, sendo que 

uma via deste consentimento informado será arquivada na UNEMAT e a outra ficará com você. 

 

CUSTOS DA PARTICIPAÇÃO, RESSARCIMENTO E INDENIZAÇÃO POR EVENTUAIS 

DANOS: A participação no estudo não prevê que você terá custos, bem como não será disponível nenhuma 

compensação financeira adicional pela sua participação, porém se houver qualquer tipo de prejuízo ou dano 

que decorra da sua participação neste estudo, você deverá procurar os pesquisadores responsáveis para a 

realização do ressarcimento e indenização de eventuais danos.  

 

DECLARAÇÃO DO PARTICIPANTE: Eu, _______________________________ fui informado(a) 

dos objetivos da pesquisa acima de maneira clara e detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que em 

qualquer momento poderei solicitar novas informações e motivar minha decisão se assim o desejar. Os 

pesquisadores responsáveis certificaram-me de que todos os dados desta pesquisa serão confidenciais. Por 

fim declaro que, além de ler esse documento, recebi as explicações que desejei da equipe do projeto, e por 

não ter mais dúvidas, concordo em participar como voluntário do estudo.  

 

 

Tangará da Serra, Mato Grosso, __ de ____________ de 2018. 

 

 

 

Assinatura do participante: __________________________________________ 

 

 

 

 

__________________________________________________________________________________ 

Nome                                    Assinatura do Pesquisador que coletou os dados                           Data  

 

 

 

__________________________________________________________________________________ 

Nome                                                         Assinatura da Testemunha                                         Data  

 

 

 

Observação importante: Em atendimento à Carta Circular Nº. 003/2011/CONEP/CNS, os pesquisadores 

responsáveis assinaram todas as folhas deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Tais assinaturas 

expressam o nosso compromisso em garantir a você todos os direitos aqui estabelecidos.  
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ANEXO B -Termo de Recusa 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA 

 

 

 

TERMO DE RECUSA 

 

Após ser convidado(a) para participar, como voluntário, em uma pesquisa TÍTULO DO 

PROJETO: “A história natural da epidemia por vírus Zika em uma comunidade brasileira: 

perfil sorológico da população”, me recuso a participar do mesmo. 

 

 

Nome: ________________________________________________________________ 

Endereço: _________________________________________Cód. Setor____________ 

 

 

Tangará da Serra, Mato Grosso, ___ de _______________ de 2018. 

 

 

Assinatura do participante: _______________________________________ 

 

 

 

Nome  Assinatura do Pesquisador que coletou 

os dados 

Data 

 

Nome  Assinatura da Testemunha Data 
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ANEXO C - Parecer Consubstanciado do Comitê de Ética em Pesquisa 
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APÊNDICE A - Questionário Estruturado 
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